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Resumo 
 
 
A implementação do actual quadro legislativo relativo à segurança contra incêndio 
em edifícios, acarreta um conjunto de exigências a serem aplicadas nas novas 
construções e nas obras de reabilitação, algumas das quais vão implicar 
agravamento de custos. Perspectivam-se ainda dificuldades no cumprimento de 
algumas dessas exigências nas operações de reabilitação de edifícios. No caso das 
edificações já existentes não sujeitas a reabilitação, é imposta a aplicação segundo 
o novo regime, das medidas de auto-protecção. Torna-se assim importante, 
verificar se os edifícios existentes cumprem com as exigências actuais de 
protecção contra incêndios, especialmente os edifícios com uma ocupação elevada, 
tais como os escolares. 
A presente tese de mestrado, tem como objectivo principal analisar a 
aplicação do actual quadro legislativo de segurança contra incêndios em 
edifícios, a um edifício de ensino superior, tendo-se como objecto de estudo 
o edifício do Departamento de Engenharia Civil da Universidade de Aveiro. 
 Para se atingir este objectivo, efectuou-se uma análise comparativa entre 
o cumprimento da anterior legislação e a actualmente em vigor, e procedeu-
se à aplicação do Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndios ao 
edifício caso de estudo. Identificaram-se as medidas passivas e activas 
existentes, de protecção contra incêndio, e as medidas a implementar ao 
abrigo do novo quadro legislativo. 
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The implementation of the current legislative framework concerning fire 
safety in buildings carries a set of requirements to be applied in new 
construction and rehabilitation works, some of which will involve costs. It 
seems that some of these requirements will be difficult to be implemented 
specially in buildings rehabilitation. To existing buildings not subject to 
rehabilitation, are imposed measures of self-protection according to the new 
regime. So, it is important to verify if the existing buildings comply with the 
actual requirements for fire protection, especially those buildings with a high 
occupation, such as the scholar ones. The aim of this thesis is to verify the 
accomplishment of the current legislative framework of fire safety in 
buildings, in a building of higher education. The object of the case study was 
the Civil Engineering Department of the University of Aveiro. To achieve 
this objective, a comparative analysis was done between the fulfillment of 
this building to the previous legislation and to the actual one. It was also 
made the application of the Technical Regulation of Fire Safety in Buildings 
in the case study. To this building were identified the existing active and 
passive measures of fire protection, and were pointed the measures to be 
implemented under the new legislative framework. 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1. Enquadramento  
A descoberta do fogo foi um grande passo na evolução do homem, associada à qual surge o 
conceito de incêndio, do respectivo perigo e riscos.  
Através dos Hebreus, Gregos e Egípcios surgiram as primeiras medidas de segurança 
contra incêndio, que visavam proteger o seu território de eventuais catástrofes provocadas por 
fogos. Com este objectivo, criaram patrulhas nocturnas para vigiar os extensos aglomerados 
urbanos, de casas, na sua maioria em madeira. No entanto, só passados séculos, após a 
ocorrência do incêndio no núcleo da antiga cidade de Roma, a 18 de Julho do ano de 64 d.C. é 
que se conheceram os efeitos nefastos de um incêndio em malha urbana. Na sequência deste 
incêndio os romanos implementaram as primeiras medidas de segurança passiva, com vista a 
proteger a população, bens e imóveis de nova tragédia (Marques).  
No território português, mas primeiras medidas de segurança contra incêndio têm 
origem no reinado de D. João I, através da carta régia de 1395. A carta enunciava a 
importância de cada popular tomar conta da sua propriedade, protegendo-a de eventuais 
fogos: “que os homens acudam ao local com os seus machados e as mulheres com os seus 
cântaros de água”. 
No seguimento deste documento surgiram diversas medidas de protecção e combate a 
incêndios, implementadas ao longo dos anos em território português, das quais se destacam as 
seguintes: 
 Em 1612 a Câmara Municipal do Porto, cedeu instrumentos de combate aos 
carpinteiros para que estes pudessem auxiliar em caso de incêndio; 
 Em 1646, a Câmara Municipal de Lisboa assalariou os primeiros bombeiros da 
capital; 
 Em 1718, a Câmara Municipal de Coimbra criou os primeiros postos de trabalho 
de bombeiros a tempo inteiro no seu concelho. 
 Actualmente, a política de prevenção é fundamental, para se evitar um conjunto de 
perdas decorrentes de incêndios em edifícios. A diminuição dos actos negligentes, associados 
a uma política cada vez mais forte de protecção do património e de protecção contra interesses 
de ordem económica, levam a uma aposta cada vez mais reforçada na prevenção. 
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A abordagem preventiva juntamente com a engenharia de segurança contra incêndio, 
enuncia uma série de pontos, a contemplar na avaliação de casos práticos, são estes: 
 As causas dos incêndios; 
 Reacções químicas e de envolvência que definem o incêndio; 
 Comportamento dos materiais; 
 Resistência das estruturas sujeitas ao fogo. 
 Compete aos projectistas a aplicação das medidas que visem a prevenção/protecção de 
incêndios, tendo como referencial a legislação em vigor, elaborada com base na pesquisa e 
aperfeiçoamento tecnológico dos materiais e técnicas construtivas. 
Além das exigências técnicas a serem observadas, a legislação engloba também sanções 
económicas e criminais, derivadas da ocorrência de incêndio consoante a sua gravidade, 
causas e responsabilidade. (Rocha, 2009). 
O quadro regulamentar nacional de segurança contra incêndio em edifícios, 
anteriormente composto por vários diplomas avulsos, dispersos em decretos-lei, decretos 
regulamentar e portarias, formava um panorama legislativo, muito heterogéneo e com lacunas 
para diversos tipos de edificações. (Porto, 2009) 
A entrada em vigor do novo regime jurídico e do respectivo regulamento técnico de 
segurança contra incêndios em edifícios, a 1 de Janeiro de 2009, compila num único diploma 
toda a regulamentação, num conteúdo homogéneo e coerente, que cobre as necessidades das 
diferentes utilizações-tipo ao longo de todo o seu ciclo de vida, facilitando a aplicação das 
medidas de segurança contra incêndio. Fora do âmbito do novo regulamento encontram-se os 
estabelecimentos prisionais, e espaços de acesso restrito, como instalações dirigidas às forças 
armadas e de segurança, bem como, espaços destinados ao armazenamento de explosivos, 
substâncias perigosas e indústria extractiva e de pirotecnia. (Rocha, 2009) 
1.2. Motivação / Justificação do Tema 
A problemática dos incêndios é cada vez mais importante nos dias de hoje, dado que, as 
perdas de vidas humanas e de valores patrimoniais são intoleráveis.  
A implementação do actual quadro legislativo relativo à segurança contra incêndio em 
edifícios acarreta um conjunto de exigências a serem aplicadas nas novas construções e nas 
obras de reabilitação, algumas das quais vão implicar agravamento de custos. Perspectivam-se 
ainda dificuldades no cumprimento de algumas dessas exigências nas operações de 
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reabilitação de edifícios. No caso das edificações já existentes não sujeitas a reabilitação, é 
imposta a aplicação segundo o novo regime, das medidas de auto-protecção. 
Torna-se assim importante, verificar se os edifícios existentes cumprem com as 
exigências actuais de protecção contra incêndios, especialmente os edifícios com uma 
ocupação elevada, tais como os escolares. 
1.3. Objectivos e objecto do estudo 
A presente tese de mestrado, tem como objectivo principal analisar a aplicação do actual 
quadro legislativo de segurança contra incêndios em edifícios, a um edifício de ensino 
superior, tendo-se como objecto de estudo o edifício do Departamento de Engenharia Civil da 
Universidade de Aveiro. 
Para se atingir este objectivo, efectuou-se uma analise comparativa entre o cumprimento 
da anterior legislação e a actualmente em vigor e procedeu-se à aplicação do Regulamento 
Técnico de Segurança contra Incêndios ao edifício caso de estudo. Identificaram-se as 
medidas passivas e activas existentes, de protecção contra incêndio e as medidas a 
implementar ao abrigo do novo quadro legislativo.  
1.4. Estrutura do trabalho 
A presente dissertação de mestrado consiste na verificação da segurança contra incêndio de 
um edifício escolar existente, de acordo com as actuais exigências regulamentares. A tese 
desenvolve-se ao longo de seis capítulos que englobam parte teórica de pesquisa bibliográfica 
e parte prática relativa a essa verificação. No primeiro capítulo encontra-se a introdução ao 
trabalho, seguido do segundo capítulo relativo aos fenómenos do fogo. No terceiro capítulo 
aborda-se as questões relativas à segurança contra incêndio em edifícios, e no quarto capitulo 
o comportamento ao fogo. No quinto capitulo apresentam-se as principais normas aplicáveis, 
bem como, a evolução legislativa observada em Portugal no âmbito de segurança ao fogo em 
edifícios. No sexto capítulo desenvolve-se o caso de estudo, que se refere à verificação do 
Departamento de Engenharia Civil da Universidade de Aveiro, relativamente ao actual quadro 
legislativo de SCIE. No sétimo e último capítulo apresentam-se as considerações finais.
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2. FENÓMENOS DO FOGO 
2.1. Química do fogo 
Um incêndio segundo Miguel (1995) é uma reacção de combustão (oxidação-redução) 
fortemente exotérmica e que se desenvolve, geralmente, de uma forma descontrolada, quer no 
tempo quer no espaço. Para além da emissão de calor verifica-se, num incêndio, a emissão de 
fumo e/ou chamas e gases de combustão. Tradicionalmente consideram-se três factores como 
indispensáveis para a eclosão de um fogo: 
 Combustível (substância redutora, que vai arder); 
 Comburente (normalmente o ar, que contém cerca de 21% de oxigénio em volume); 
 Energia de activação (energia mínima necessária para se iniciar a reacção, que é 
fornecida pela fonte de inflamação). 
A energia de activação pode ser fornecida por uma faísca ou uma chama. Assim, iniciada 
a reacção de oxidação, também denominada de combustão ou queima, o calor libertado pela 
reacção mantém o processo em marcha. Os produtos da combustão (principalmente vapor de 
água e dióxido de carbono), sob altas temperaturas devido ao calor libertado pela reacção 
química, emitem luz visível. O resultado é uma mistura de gases incandescentes emitindo 
energia, denominada de chama ou fogo. 
A forma mais comum de traduzir o processo de combustão é através do triângulo do fogo 
sugerido por Proust cit. Assis (2001) (Figura 1). 
 
  
 
 
 
 
                                   
                                Figura 1- Triângulo do fogo (Fonte: Assis, 2001) 
  
 Na eventualidade das temperaturas inicialmente desenvolvidas serem inferiores ao 
ponto de ignição do material combustível, não ocorre a reacção química de combustão. 
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Assim, a ocorrência de um incêndio depende de quatro factores, que representam o 
quadrilátero do fogo segundo Gomes (1998) cit. por Assis (2001), ou o tetraedro do fogo 
representado na Figura 2 (Seito, 1987). 
 
 
 
 
 
 
                 Figura 2 - Tetraédro do fogo, (Fonte: Gomes, 1998, cit. por Assis, 2001) 
2.2. Evolução de um incêndio 
De acordo com Drysdale (1998, p.291) “ O termo incêndio é usado para descrever um 
fogo confinado dentro de uma sala ou outro espaço similar de um edifício. As dimensões 
totais são importantes, mas a grande maioria dos estudos está dirigido a espaços com área 
superior a 100m
2
.
. 
O comportamento do fogo em ambientes maiores (espaços com mais de 
1000m
2
), dependerá muito da geometria do espaço”. Se o fogo se desenvolve num ambiente 
confinado designa-se por incêndio interior, no caso de se desenvolver num espaço aberto, diz-
se incêndio exterior. 
O desenvolvimento de um incêndio num espaço confinado possui diversas fases, as 
quais dependem da existência de combustível e de oxigénio. Fitzgerald (2003) estudou-as 
através de ensaios em ambientes fechados. Como resultado, procedeu à caracterização de cada 
uma dessas fases como exposto na Tabela 1.  
 
 
Tabela 1 - Caracterização das fases de um incêndio (adaptado de Fitzgerald 2003, cit. por Ono, 2008) 
 Descrição 
Pré-aquecimento A fase intermédia aos períodos de aquecimento e ignição. Consiste no 
período de aquecimento e volatilização decorrente da condição de 
sobreaquecimento até ao instante de ignição. 
Queima inicial É a fase compreendida entre o ponto de ignição e o de radiação. Nesta 
fase surgem os primeiros indícios de chama e ocorre uma tentativa de 
produzir substâncias, na sua maioria radicais livres de H- e OH-, com 
finalidade da manutenção da chama activa. 
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A denominação flashover foi introduzida pelo cientista britânico Thomas nos anos 60, 
e designa a generalização do incêndio, através da rápida elevação da temperatura dos gases, 
até à extinção de cerca de 60 a 80% do todo o material combustível. Por sua vez, um artigo 
publicado no Fire Safety Journal, (Peacock et al. cit. por Oliveira 2005), refere que: “Apesar 
da considerável variação a nível experimental, os valores indicativos da ocorrência do 
flashover são temperatura dos gases do incêndio superior a 600ºC e calor ou energia 
radiante produzida pelo fluxo de calor acima dos 20 kW/m
2
. É também evidente que ainda há 
uma incerteza considerável nesta definição dependendo dos materiais e das configurações do 
ambiente envolvido. Muita desta certeza é compreensível dada a natureza do fenómeno 
(flashover)”. 
Associada à denominação de flashover, surge o conceito de backdraft (Weng et al, 
2004 cit. Oliveira, 2005), que define a situação em que ocorre uma diminuição considerável 
do oxigénio no local de deflagração, associada a uma acumulação de gases inflamáveis, que 
quando oxigenados através de alguma abertura, provocam uma explosão imprevista 
(backdraft).  
Após as fases do incêndio descritas, ocorre a fase de auto-extinção representada na 
curva de incêndio da Figura 3.e da Figura 4. Nesta fase dá-se o consumo de todos os 
combustíveis presentes, associado a uma libertação de calor decrescente. O incêndio torna-se 
controlado, devido à ausência de material combustível, havendo a redução gradual das 
chamas, até ao desaparecimento do incêndio (Oliveira, 2005). 
 
 
 Descrição 
Queima intensa É o período situado entre o ponto de radiação e o ponto limite, onde há o 
estabelecimento da chama, esta tem um altura inicial de 250mm e atinge 
no máximo os 1500mm, com uma potência associada de 400kW. 
Queima interactiva Esta fase caracteriza-se pela chama estar entre o ponto limite (1500mm) e 
o ponto do tecto, com tendência a crescer. Tal, resulta da interacção entre 
pequenos factores combustíveis e um factor maior. 
Queima remota Designa-se pelo período entre o ponto limite e o ponto de envolvimento 
do ambiente. Quando ultrapassado o ponto limite, a chama toma a forma 
de um cogumelo, com expansão ao longo do ponto mais alto do 
compartimento (tecto). Nessa fase, os elementos combustíveis, mesmo 
distantes, sofrem ignição. 
Flashover – período 
de envolvimento do 
ambiente 
Esta fase caracteriza-se pelo período entre o ponto de envolvimento do 
ambiente e o ponto de diminuição da chama. Durante esta fase todo o 
compartimento está em chamas, com uma energia que pode ultrapassar os 
800 kW. 
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Figura 3 - Curva de incêndio (Fonte: Costa, 2001 cit. Por Assis, 2001) 
 
 
 
 
 
 
 
 
     
   
Figura 4 - Curva de incêndio, forma simplificada (Fonte: Costa, 2001 cit por Assis 2001) 
 
De acordo com o seu tipo de ocupação os edifícios devem ser equipados com medidas activas 
de protecção contra incêndio, que são do tipo de: 
 Detecção de incêndio, cujo nível de eficácia deve ser expresso através do tempo 
necessário para avisar os ocupantes da existência de incêndio após a sua deflagração; 
  Alarme, cujo nível de eficácia deve ser expresso através do tempo necessário para 
avisar os ocupantes da existência de incêndio após a sua detecção; 
  Alerta cujo nível de eficácia deve ser expresso através do tempo necessário para 
avisar as equipas de socorro e os bombeiros da existência de incêndio após a sua 
detecção. 
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Revela-se no entanto serem fundamentais as medidas passivas de protecção contra 
incêndios, para evitarem a sua deflagração e propagação. 
 
2.3. Propagação do incêndio ao longo de um edifício 
A propagação do incêndio é uma situação complexa, que depende: 
 Dos materiais existentes na vizinhança do foco de incêndio (da combustibilidade dos 
edifícios);  
 Da compartimentação do edifício; 
 Do deficiente isolamento das zonas com maior perigo, por vezes pela ausência ou 
deficiente compartimentação, que provoca um incorrecto isolamento das áreas 
afectadas pelo foco de incêndio; 
 Descoberta tardia da existência do incêndio; 
 Meios de combate ao fogo inadequados e /ou insuficientes. 
 
Os diversos sectores que compõem um edifício devem ser limitados em área e em 
volume, sendo esses limites impostos por elementos de construção que apresentem 
determinados valores de resistência ao fogo. Assim, o tempo de propagação do incêndio fica 
dependente da reacção ao fogo dos materiais, da resistência ao fogo dos elementos 
construtivos, da forma e disposição como estes se apresentam, sendo também importante a 
distância do edifício em relação às construções vizinhas. 
2.4. Causas de um incêndio 
As causas de um incêndio são devidas a uma grande diversidade de situações, mas, na sua 
maioria, resultam da actividade humana, não sendo tão frequentes as situações de origem 
natural e que levam geralmente a incêndios florestais ou rurais. 
 Entre as fontes de ignição mais comuns, destacam-se: 
 Fontes de origem térmica – chama nua, instalações ou equipamentos produtores de 
calor dentro do edifício, como por exemplo, caldeiras, trabalhos a quente, entre outros; 
 Fontes de origem eléctrica – sobreaquecimento devido a contacto eléctrico mal 
dimensionado, sobrecarga na rede eléctrica ou curto-circuito; 
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 Fontes de origem mecânica – sobreaquecimento devido a fricção mecânica, faíscas 
provocadas por movimentação de equipamentos ao longo do edifício, … 
 Fontes de origem química – reacção exotérmica, por exemplo, em locais mal 
ventilados e com grande produção de calor no seu interior. 
No entanto, de todas as possíveis causas, os erros humanos derivados de actos 
quotidianos, são os que mais frequentemente levam a reacções que originam incêndios. Outro 
ponto a focar, é o desconhecimento funcional dos equipamentos instalados, por parte dos 
utilizadores dos edifícios, que leva a actos negligentes com graves consequências. O fogo 
posto, de origem criminosa, é outra das causas importantes de incêndios em edifícios 
O título exemplificativo, as causas humanas que podem levar à deflagração de incêndios 
ou a atrasos no início do seu combate, são na sua maioria provocadas pelo incumprimento das 
medidas de segurança, descuidos na verificação dos sistemas de combate a incêndio, 
desconhecimento das regras de manuseamento dos equipamentos de primeira intervenção em 
caso de incêndio e dos aparelhos eléctricos presentes no edifício (Seito, 2008).  
A identificação das causas de um incêndio é uma medida de prevenção para evitar 
ocorrências semelhantes que possam vir a acontecer. No entanto, a semelhança de casos não 
leva a incêndios iguais, visto que os materiais apesar de terem as mesmas características, 
quando ardem, dão origem a fogos diferentes, consoante a sua envolvência, condições de 
aplicabilidade, e espaço em que inserem. A diferenciação dos fogos é na sua maioria 
perceptível pela cor da chama, a quantidade de calor que libertam e pela facilidade ou 
dificuldade da sua extinção. O estudo de diversos tipos de fogos levou à determinação de um 
conjunto de medidas com vista ao estabelecimento de regras de extinção comuns a cada caso.  
 
2.5. Classes de Fogo 
Os diferentes tipos de fogos que podem ocorrer dependem de diversos factores, tais como: 
 Os tipos de combustíveis abrangidos; 
 As causas do incêndio; 
 As consequências do incêndio. 
Os incêndios definem-se também pela sua localização, que é vulgarmente diferenciada, 
em: 
 Edifícios Urbanos; 
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 Instalações industriais; 
 Meios de transporte (terrestres, aéreos ou marítimos) 
 Zonas rurais; 
 Zonas florestais. 
 Uma das formas de classificar os incêndios é de acordo com a natureza do combustível. A 
NP EN 2:1993 classifica os fogos em 4 classes de acordo com o material combustível. O 
conhecimento da classe do fogo é fundamental para escolher o agente extintor mais 
compatível, e por conseguinte, com maior eficácia para efectuar a sua extinção, conforme é 
indicado na Tabela 2. 
 
Tabela 2 - Classes dos fogos de acordo com a NP EN 2:1993 (Fonte: NP EN 2:1993) 
Classes dos fogos Tipo de materiais 
Classe A 
- 
Fogo em materiais secos, na sua 
maioria de matéria orgânica, os 
quais normalmente formam 
brasas 
 
Madeira, carvão, tecidos, papel, 
lixo,… 
Classe B 
- 
Combustão de líquidos ou 
sólidos liquidificáveis. 
 
Gasolina, Gasóleo, óleos, álcool, 
vernizes, ceras pomadas etc… 
Incluem-se também combustíveis 
sólidos que na combustão passem ao 
estado líquido, ex: alcatrão, plástico, 
… 
Classe C 
- 
Fogos em gases  
Butano, gás natural, metano propano, 
acetileno… 
Classe D 
- 
Fogos em metais, como por 
exemplo, metais em pó.  
Alumínio, urânio, sódio, potássio, 
magnésio, titânio… 
 
A título exemplificativo apresenta-se no Anexo A uma lista não exaustiva de normas 
portuguesas relacionadas com segurança contra incêndio. 
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3. SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 
3.1. Risco de incêndio em edifícios 
O risco é um acontecimento incerto e com ocorrência no futuro, independente da vida humana 
e de cujas consequências resultam prejuízos de qualquer natureza (Souza, 2007). 
No caso de risco de incêndio, o principal factor a salvaguardar é a vida humana, muitas vezes 
posta em perigo pelo facto dos edifícios não possuírem as medidas de segurança contra 
incêndio adequadas, apesar da obrigatoriedade da sua implementação, desde a fase de 
projecto (SEITO, 1987).  
 Souza (2007a), refere que previamente à adopção de qualquer medida de segurança 
contra incêndio, deve ser conhecido o nível de risco de incêndio associado à edificação, que 
se caracteriza por:”risco de início de incêndio; risco de crescimento de incêndio; risco de 
propagação de incêndio; risco à vida humana; e risco à propriedade” 
 Estes riscos são classificados individualmente, com base, nas características da 
população, tipo de ocupação, natureza e localização do edifício. 
A população representa uma condicionante importante na definição de risco, como tal, 
são definidas medidas de segurança de acordo com as suas variáveis: lotação do edifício; 
distribuição da população no mesmo; tempo de permanência da população (fixa ou flutuante); 
condições físicas, psíquicas e culturais; distribuição etária. O risco para a vida humana, será 
tanto mais considerável, quanto maior for o número de ocupantes do edifício (efectivo), 
menor a sua mobilidade e quanto mais desfavorável for a sua distribuição ao longo dos 
espaços, o que torna a evacuação mais complicada. O ideal é a existência de caminhos de 
acesso que conduzam a locais seguros, à menor distância possível dos locais de utilização, 
projectados de forma adequada ao grau de mobilidade dos ocupantes. 
 No que diz respeito ao tipo de ocupação do edifício as variáveis a considerar são: 
natureza das actividades, processos desenvolvidos no edifício, tipos de equipamentos e 
potencial térmico. 
 A análise destas variáveis leva a uma relação de proporcionalidade entre o potencial 
térmico da edificação, a temperatura atingida e a duração do incêndio. Relativamente à 
natureza do edifício destacam-se as seguintes variáveis: materiais de construção; sistema 
estrutural; distribuição de espaços; forma, altura e volumetria da edificação; áreas totais e 
parciais; número de aberturas de ventilação e sua localização; potencial térmico associado.  
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 Os materiais de construção e alguns dos sistemas construtivos aplicados nos 
acabamentos, em combinação com as aberturas para ventilação, implicam uma maior ou 
menor velocidade de combustão, sendo, o controlo das quantidades dos materiais 
combustíveis presentes no edifício, bem como a compartimentação deste, fundamental para 
controlar a deflagração e a propagação do incêndio (Seito, 1987). 
 Por outro lado, a acção de combate ao incêndio por parte dos bombeiros e o tempo de 
evacuação dos ocupantes, é condicionada pelo número de pisos, volumetria, área dos espaços 
do edifício, alcance aos equipamentos de combate. A localização do edifício, por sua vez, 
define o risco de propagação do incêndio a edifícios vizinhos, tendo que ser tida em conta, na 
opção de medidas de redução da probabilidade de propagação de incêndio a esses edifícios.  
 A nível regulamentar são estabelecidas um conjunto de condicionantes relativamente 
ao dimensionamento das vias de acesso aos edifícios, da localização dos meios de combate ao 
incêndio (hidrantes e bocas-de-incêndio), bem como, relativamente à proximidade do quartel 
dos bombeiros. O risco de propagação é directamente proporcional ao tempo de chegada e 
acesso dos bombeiros ao edifício e do início do combate às chamas. Assim, a distância 
relativamente aos serviços públicos de combate ao fogo é um factor relevante a ser 
considerado na fase de projecto (Berto, 1998, cit. por Souza, 2007). 
 
3.2. Sistemas de Segurança Contra Incêndio 
3.2.1. Medidas passivas e activas de segurança contra incêndio 
As medidas de segurança contra incêndio, têm um carácter de prevenção e de protecção. 
(Berto 1991 cit. Ono 2007), refere que:  
 “As medidas de prevenção de incêndio são aquelas associadas ao elemento 
precaução contra início do incêndio e destinam-se, exclusivamente, a prevenir a ocorrência 
do início do incêndio, ou seja, controlar o risco de início de incêndio.” 
 “As medidas de protecção contra incêndio são aquelas destinadas a proteger a vida 
humana e os bens materiais dos efeitos nocivos do incêndio que já se desenvolve no edifício. 
São necessárias ao sistema global de segurança contra incêndio, na proporção em que as 
medidas de prevenção venham a falhar, permitindo o surgimento do incêndio. Estas medidas 
compõem os seguintes elementos do sistema global: limitação do crescimento do incêndio; 
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extinção inicial do incêndio; limitação da propagação do incêndio; precaução contra 
propagação entre edifícios; evacuação segura do edifício; precaução contra colapso 
estrutural; e rapidez, eficiência e segurança das operações de combate e resgate.” 
 A implementação de sistemas de segurança contra incêndio, visa dificultar a 
ocorrência da fase de inflamação. Na eventualidade dessa ocorrência, o objectivo primordial 
centra-se em impedir a inflamação generalizada (flashover), facilitando o combate a partir dos 
meios adequados, e a fuga dos ocupantes. No caso de um incêndio generalizado, os sistemas 
de segurança têm a função de evitar a ocorrência de ruína e propagação aos prédios vizinhos 
(SEITO, 1987). 
 Na Tabela 3 apresentam-se as funções que os vários elementos de um edifício devem 
desempenhar no sistema global de segurança contra incêndios, bem como, os requisitos 
funcionais do edifício e os seus objectivos. 
 
 Tabela 3 – Elementos que compõe o sistema global de segurança contra incêndio e os requisitos 
funcionais do edifício (Ono 2004 adaptado de Berto, 1990) 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Funções dos elementos 
Requisitos funcionais do 
edifício 
Objectivo 
Precauções contra o inicio do 
incêndio 
Não ocorrer princípio de 
incêndio 
Restringir danos humanos e à 
propriedade atingida 
Limitações do crescimento do 
incêndio 
Não atingir a fase de inflamação 
generalizada 
Restringir danos e à propriedade 
atingida 
Extinção inicial do incêndio 
Extinção do incêndio antes da 
ocorrência da inflamação 
Restringir danos e à propriedade 
atingida  
Limitação da propagação do 
incêndio 
Não ocorrer a propagação do 
incêndio para outros ambientes 
Restringir danos humanos e à 
propriedade atingida 
Evacuação segura do edifício 
Facilidade e rapidez na 
evacuação dos ocupantes 
Restringir danos humanos 
Precauções contra o colapso 
estrutural 
Não ocorrer a ruína total ou 
parcial do edifício 
Restringir danos humanos e à 
propriedade atingida e às 
propriedades adjacentes 
Precauções contra a 
propagação do incêndio entre 
os edifícios 
Não ocorrer a propagação do 
incêndio entre edifícios 
Restringir danos humanos e à 
propriedade atingida e às 
propriedades adjacentes 
Rapidez, eficiência e 
segurança das operações de 
combate e resgate 
Rapidez, eficiência e segurança 
no combate ao incêndio e resgate 
das vítimas 
Restringir danos humanos e à 
propriedade atingida e às 
propriedades adjacentes 
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Grande parte das medidas contra incêndio estão relacionadas com aspectos 
arquitectónicos e estruturais do edifício, como tal, são definidas na fase de projecto. A Tabela 
4 relaciona as medidas de prevenção e protecção com a arquitectura do edifício. 
 
Tabela 4 – Principais medidas de prevenção e de protecção contra incêndio relacionadas com os diferentes 
elementos do sistema global de segurança (Adaptado de Berto, 2007b) 
 
 
 
Finalidade dos 
elementos do sistema 
Principais medidas de prevenção e de protecção contra incêndio 
Precauções contra o 
inicio do incêndio 
 Correcto dimensionamento das instalações eléctricas 
 Distanciamento seguro entre as fontes de energia térmica e materiais 
combustíveis 
 Colocação de sinalização de emergência 
Limitação do 
crescimento do 
incêndio 
 Controle de qualidade dos materiais relativamente às características de 
reacção ao fogo, incorporados nos elementos construtivos 
 Controle das características dos materiais combustíveis incorporados aos 
elementos construtivos sob o ponto de vista de sustentar a combustão e 
propagar chamas 
Extinção inicial do 
incêndio 
 Colocação de sistemas de extinção automática, extintores, bocas-de-incêndio 
e hidrantes; 
 Colocação de sistemas de: detecção automática; alarme manual; sinalização 
de emergência 
Limitação da 
propagação do 
incêndio 
 Compartimentação horizontal 
 Compartimentação vertical 
 Incombustibilidade dos materiais incorporados nos elementos construtivos 
nas proximidades da fachada e na envolvente do edifício 
Evacuação segura do 
edifício 
 Colocação de sistemas de: detecção automática; alarme manual; 
comunicação de emergência, controlo de fumos; 
 Inserção: de caminhos de fuga; iluminação e sinalização de emergência 
Precauções contra o 
colapso estrutural 
 Resistência ao fogo dos elementos estruturais e da envolvente do edifício 
Precauções contra a 
propagação do 
incêndio entre os 
edifícios 
 Distância mínima admissível entre edifícios 
 Incombustibilidade dos materiais incorporados nos elementos construtivos 
da envolvente do edifício 
 Resistência ao fogo da envolvente do edifício 
Rapidez, eficiência e 
segurança das 
operações de combate 
e resgate 
 Meios de acesso dos equipamentos de combate ao fogo na proximidade do 
edifício 
 Colocação de extintores, colunas secas, colunas húmidas e hidrantes 
 Meios de acesso seguros pelo exterior ao combate ao fogo 
 Colocação de um sistema de controlo de fumos 
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3.2.2. Sistemas de protecção contra incêndio 
Os sistemas de protecção contra incêndio, dividem-se em dois grandes grupos: protecção 
activa e protecção passiva (Figura 5).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5- Acções do sistema Global de Segurança Contra Incêndios (Fonte: Silva, 2006) 
 
 As medidas de protecção passiva previstas na fase de projecto, são implementadas na 
fase de construção e são essenciais à protecção contra incêndio. A sua existência limita a livre 
arquitectura do edifício, pois a distribuição dos espaços, a escolha dos materiais, acabamentos 
e a própria localização no terreno, é condicionada pela implementação destas medidas (Ono, 
2004). 
 Souza (2007), refere que as medidas de protecção passiva, são aquelas que não 
necessitam de qualquer accionamento, para desempenharem a sua função, durante a 
ocorrência de incêndio. Como exemplo temos a escolha dos materiais aplicados na construção 
(características de reacção ao fogo), a compartimentação e a protecção da estrutura. 
 Por sua vez Ono (2004), indica que as medidas de protecção passiva que são 
incorporadas na edificação, têm como função reagir passivamente ao incêndio, limitando a 
sua propagação e crescimento, evitando o colapso estrutural e facilitando a fuga dos seus 
ocupantes. 
 De acordo com o regime jurídico em vigor, o impedimento da propagação do incêndio 
é feito a partir da compartimentação horizontal e vertical, bem como, da limitação da 
aplicação de materiais combustíveis e das características de reacção ao fogo dos materiais 
incorporados nos elementos construtivos. A fuga dos ocupantes deve estar garantida através 
da existência de caminhos de fuga localizados e dimensionados de acordo com a utilização 
tipo, dimensões, desenvolvimento e efectivo do edifício, dotados de boa iluminação, 
Sistema Global de Segurança Contra Incêndios 
Prevenção Protecção 
Passiva Activa 
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sinalização e evacuação de fumos. Têm ainda de ser garantidas distâncias mínimas entre vãos 
verticais e em diedro nas fachadas dos edifícios, bem como, entre edifícios, para se evitar a 
propagação do fogo entre vãos do mesmo edifício ou entre edifícios diferentes. Revela-se 
ainda a extrema importância do controle das características de reacção ao fogo dos materiais 
de revestimento das fachadas dos edifícios.   
 Os sistemas de protecção activa são essencialmente equipamentos que são accionados 
de forma manual ou automática, perante a existência de indícios de fogo. Estes equipamentos, 
têm como função primordial, o alerta rápido dos ocupantes perante o incêndio, impulsionando 
o abandono rápido do edifício e/ou o combate ao fogo. Os sistemas de protecção activa são 
fundamentalmente, sistemas de alarme, de detecção (de fumo e/ou de elevação da 
temperatura),  de combate manual (extintores) e/ou automático (sprinklers). Ao nível da fuga 
dos ocupantes tem que se garantir uma iluminação adequada, com alimentação autónoma 
(iluminação de emergência), dos caminhos de fuga (de emergência). 
3.3. Eficácia das medidas de segurança contra incêndio 
A segurança contra incêndio visa limitar e prevenir o risco de incêndio, interligando o cenário 
com a probabilidade de ocorrência e as mais graves consequências que daí advêm. É 
necessário tomar medidas de segurança contra incêndio visando a diminuição do risco de 
ocorrência, visto que é impossível eliminá-lo. A cada conjunto de medidas equacionadas 
existe um grau de eficiência associado, sendo que, a alternativa que irá ao encontro da maioria 
das necessidades será a escolhida, tendo em conta também, a sua viabilidade económica. 
A abordagem ao problema com vista a encontrar as medidas adequadas, obedece a uma 
hierarquia de parâmetros que avalia os factores intervenientes determinando a importância de 
cada um. A abordagem analisa cinco níveis distintos: 
 Politica e finalidade; 
 Objectivos; 
 Estratégias; 
 Medidas; 
 Grau de implementação das medidas. 
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3.4. Estatísticas relativas a incêndios 
As estatísticas relativas à ocorrência de incêndios são praticamente inexistentes. É também 
difícil avaliar os prejuízos reais causados por estes sinistros, já que os relativos às 
indemnizações, atribuídos pelas seguradoras, não cobrem a totalidade dos prejuízos causados. 
As quantias relativas às indemnizações pagas pelas entidades seguradoras não englobam os 
custos dos prejuízos causados aos bens públicos e privados que não estão segurados, bem 
como os custos indirectos dos sinistros. Assim, os valores conhecidos representam uma 
pequena parte dos prejuízos totais. 
 A Tabela 5 da National Fire Protection Association (NFPA) apresenta os prejuízos 
financeiros decorrentes dos incêndios urbanos nos Estados Unidos no período de 1998 a 2007. 
 
Tabela 5 - Perdas decorrentes dos incêndios nos EUA (NFPA adaptado por Marques et al) 
Ano Prejuízos em milhões de dólares 
1998 6717 
1999 8490 
2000 8501 
2001 4274 
2002 8742 
2003 8678 
2004 8314 
2005 9193 
2006 9636 
2007 10638 
 
Perante estes prejuízos decorrentes dos incêndios que ocorrem anualmente, o governo 
americano efectuou um estudo (Tabela 6), com vista a determinar a partir do valor geral das 
perdas devidas a incêndios, as quantias aproximadas para os diversos tipos de prejuízos que 
ocorrem. 
Tabela 6 - Perdas Devido a Incêndios, Estimativa Anual (EUA), (NFPA-EUA, cit. por Assis, 2001) 
Prejuízos US$ biliões 
Danos materiais 2,70 
Bombeiros 2,50 
Tratamento de feridos 1,00 
Custos dos seguros 1,90 
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Os valores relativos ao investimento que é necessário fazer em segurança contra 
incêndio, resultam em grande parte da análise dos acidentes ocorridos e das conclusões que 
daí advêm. Uma análise económica dos valores relativos às perdas ocorridas em incêndios, 
proporciona uma tomada de atitude por parte das entidades com vista à sua prevenção. 
 Além dos valores apresentados, as maiores perdas decorrentes de um incêndio são as 
humanas. A Tabela 7 indica o número de mortes devidas em grandes incêndios ocorridos em 
recintos fechados, na sua maioria discotecas.  
 
Tabela 7 - Numero de mortes derivadas de incêndios em recintos fechados desde 1971 (Mapfre cit. 
Marques et al. 2004) 
Local Ano Número de mortes 
Discoteca, Luoyang, China 2000 309 
Cronomagnom Republic Club, Buenos Aires, Argentina 2004 180 
Beverly Hills Supper Club, Southgate, USA 1977 165 
Ozone Disco Club, Quezon City, Philippines 1996 160 
Club Cinq St. Laurent du port, France 1971 143 
The Station Nightclub, West Warwick, USA 2003 100 
Happy Land Social Club, Bronx, USA 1996 87 
Alcalá 20 Disco, Madrid, Spain 1990 81 
Weierkang Club, Taichung, Taiwan 1995 64 
Disco/dance hall, Gothenburg, Sweden 1998 63 
Saigon International Disco, Ho Chi Minh City, Vietnam 2002 61 
Karaoke Club, Urumqi, China 1995 51 
La Goajira Nightclub, Caracas, Venezuela 2002 47 
 
 A maioria dos países tem implementado nas suas edificações medidas de protecção de 
acordo com a legislação vigentes no país, no entanto, conforme se pode verificar pela Tabela 
8 os incêndios urbanos e industriais continuam a causar vítimas. 
 
 
 
Prejuízos US$ biliões 
Perdas de produtividade 3,30 
Total de perdas económicas 11,40 
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Tabela 8 - Mortalidade em incêndios urbanos e industriais no ano de 2001 em alguns países europeus, por 
milhão de habitantes (Mapfre cit. Marques et al.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
País Mortes/milhão 
habitantes 
Áustria 6.5 
Dinamarca 13.7 
Alemanha 7.3 
Grécia 6.1 
Finlândia 14.8 
Irlanda 14.5 
Itália 1.9 
Noruega 14.4 
Portugal 6.2 
Suécia 15.4 
Holanda 3.8 
Inglaterra 10.8 
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4. COMPORTAMENTO AO FOGO DE UM EDIFICIO 
4.1.Elementos de um edifício 
4.1.1. Elementos estruturais  
Os elementos estruturais dividem-se em dois tipos, consoante a sua importância para a 
estabilidade do edifício: principais e secundários. Os elementos estruturais principais são os 
que numa situação de ruína parcial ou total, levam a uma perda de estabilidade da edificação, 
sob a acção das cargas aplicadas. Por sua vez, os elementos estruturais secundários quando 
em ruína, não provocam qualquer instabilidade no edifício. 
4.1.2. Elementos de compartimentação 
Os elementos construtivos com a função de criar espaços interiores num edifício, separá-los 
dos demais espaços contíguos e interromper o contacto com o exterior, dizem-se de 
compartimentação: cobertura, pavimentos e paredes. 
4.2.Materiais presentes no edifício 
4.2.1 Madeiras 
As madeiras há muito tempo que são utilizadas como material de construção. A madeira à 
partida é definida como um material de fácil combustão, no entanto, isto só é verdade quando 
estamos perante um elemento de reduzida espessura. Quando utilizada em elementos 
estruturais de maior dimensão, a sua combustão é lenta, verificando-se uma excepcional 
resistência ao fogo, quando comparada com materiais como o aço, que perante a acção do 
fogo perde gradualmente as suas propriedades mecânicas até atingir uma falha de capacidade 
de suporte importante e posterior colapso. Na madeira a perda de resistência só acontece por 
carbonização e perda da secção resistente (Figura 6). Assim sendo, um correcto 
dimensionamento da secção dos elementos, considerando as solicitações a frio e as perdas de 
secção decorrentes da acção do fogo, assegura, sem recorrer a sistemas de protecção 
especiais, o tempo de estabilidade desejado durante um incêndio. No dimensionamento de 
estruturas em madeira lamelada colada, considera-se igualmente a temperatura limite do 
material que efectua a colagem.  
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Figura 6 - Perda de secção da madeira decorrente da acção do fogo (Fonte: Martins e Vieira, 2004) 
 
No dimensionamento tendo em conta a perda de secção durante um incêndio, é também 
necessário considerar, que a exposição do espaço a correntes de convecção causadas pelo 
fogo e os gases libertados, estimula uma maior produção de chamas, pelo que, a aplicação de 
produtos intumescentes ou vernizes protectores é aconselhável (Martins e Vieira, 2004). 
Estes produtos melhoram o comportamento da madeira à acção do fogo, através da 
criação de uma camada isolante térmica, que retarda a entrada em combustão do elemento de 
madeira.  
4.2.2. Betão 
O betão é um material amplamente utilizado nas construções mais recentes, consistindo a sua 
composição numa mistura de cimento, areia, brita e água, em proporções adequadas à 
resistência pretendida. 
O betão é na sua grande maioria o constituinte de diversos elementos estruturais 
quando combinado com aço, dando origem ao betão armado. Deste modo, importa analisar a 
sua resistência perante variações de temperatura elevadas, causadas por um incêndio. O 
projecto de estruturas de betão segue hoje estabelecido no eurocódigo 2 – EN 1992:2004 (que 
abrange a problemática do fogo), mas sempre de acordo com as regras gerais indicadas na EN 
1990:2002. Assim sendo, segundo o ponto 2.1.1. do eurocódigo 2, considera-se que os 
requisitos gerais “são satisfeitos para as estruturas de betão quando forem aplicadas 
conjuntamente as disposições seguintes: 
 
 Cálculo em relação aos estados limites pelo método dos coeficientes parciais de 
acordo com a EN 1990:2002; 
 Acções conformes à EN 1991:2002; 
 Combinação de acções conformes à EN 1990:2002; 
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 Resistências, durabilidade e utilização conformes a presente Norma.” 
No que diz respeito aos requisitos de resistência da estrutura ao fogo são estabelecidos 
na secção 5 da EN 1990:2002 e EN 1992-1-2:2004 (acções em estruturas expostas ao fogo).  
 Apesar das exigências actuais, e do correcto dimensionamento de uma estrutura de 
betão, este quando sob temperaturas elevadas, apresenta diversas formas de degradação: 
esfarelamento da superfície, separação parcial de pequenas camadas superficiais do material 
ao longo do incêndio (descolamento) e destacamentos (Kordina & Meyer-Ottens et al cit. 
Costa et al., 2002).    
O processo de destacamento do betão (spalling), dá-se a temperaturas de 100ºC a 
150ºC, como resultado do impacto térmico derivado do aumento da temperatura e evaporação 
da água. Perante a passagem da água a vapor e o impedimento de sair da estrutura interna do 
betão, ocorre um aumento de pressão. No momento em que a pressão no betão ultrapassa a 
sua resistência, dá-se o inicio do destacamento. Este processo é imediato, daí que o betão de 
recobrimento salte durante o incêndio, podendo ocorrer a sua perda completa ou “fall of”, 
deixando a descoberto as armaduras como se vê na Figura 7. (Faller, 2004 cit. Costa et al., 
2002 e Gonçalves, 2005).  
O descolamento do betão (sloughing), consiste no desprendimento de partes 
consideráveis de betão numa grande extensão, deixando novas camadas de betão 
desprotegidas, que por sua vez sofrem aumento da temperatura, tendo como causa novo 
desprendimento. O descolamento torna-se sucessivo e provoca a perda de aderência entre o 
recobrimento e a armadura (Ferreira, 1988, cit. Costa et al., 2002)   
 
 
Figura 7 – Armadura exposta por desprendimentos de betão (Fonte: ULM, 2001 cit. Costa et al., 2002) 
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4.2.3.Metais 
Na construção são utilizados diversos tipos de metais, destacando-se o ferro e o aço. O aço é 
utilizado não só em estruturas metálicas, como também, nas armaduras de betão armado. A 
construção metálica é mais aplicada em edifícios industriais, armazéns, estabelecimentos 
comerciais de grande dimensão e infra-estruturas desportivas.  
Na ocorrência de incêndio o aço, tal como os outros metais têm uma perda acentuada de 
resistência e rigidez, devido ao aumento da temperatura, resultante da transferência de calor 
por condução e da sua boa condutividade térmica. (Lewis, 2000 cit. por Vila Real et al., 
2006).  
O aço sob a acção de temperaturas elevadas (da ordem dos 550ºC), perde cerca de 40% 
da sua resistência à temperatura ambiente. É conhecido que, num período de 15 minutos pode 
existir uma diminuição tal da resistência, que pode colocar em risco a estabilidade da 
estrutura. Por esta razão a análise do comportamento ao fogo das estruturas metálicas ao fogo 
é extremamente importante (Figura 8). Existem vários softwares de cálculo estrutural em 
situação de incêndio, nomeadamente o programa Elefir-EN, desenvolvido pelos Professores 
Paulo Vila Real e Jean-Marc Franssen, baseado nas normas europeias EN 1991-1-2:2002 e 
EN 1993-1-2:2005 (Vila Real e Franssen., 2010). Este programa permite a consideração de 
várias curvas de aquecimento do compartimento de incêndio (Figura 9), bem como a 
determinação da: 
 Temperatura crítica; 
 Resistência em função da temperatura crítica; 
 Resistência ao fogo de elementos sujeitos a tracção, compressão, corte, flexão 
composta e combinação flexão-corte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8 - Incêndio em estrutura metálica (Fonte: Mesquita et. al, 2006) 
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Figura 9 – Curvas de temperatura em função do tempo (Fonte: Elefir – EN 1.1.1., 2010) 
 
4.2.3.1. Protecção dos elementos metálicos  
Dada a perda de resistência das estruturas metálicas sob a acção do fogo, é fundamental 
proteger os elementos metálicos que a constituem. O método de protecção mais frequente 
consiste em revesti-los com materiais de isolamento térmico que apresentam uma baixa massa 
específica aparente, baixa condutividade térmica, adequada resistência mecânica e que 
garantam a sua integridade durante a evolução do incêndio. 
Os materiais utilizados na protecção das estruturas metálicas devem ser incombustíveis, 
não dando origem durante o incêndio a produtos voláteis inflamáveis e a gases tóxicos. Assim 
sendo, os materiais utilizados na protecção das estruturas metálicas ao fogo, devem possuir as 
seguintes características: 
 Grande capacidade de deformação na presença do calor; 
 Elevada temperatura de fusão; 
 Grande resistência às temperaturas elevadas; 
 Perfeita aderência ao elemento que recobrem; 
 Boa resistência aos agentes externos. 
O dimensionamento da protecção dos perfis metálicos rege-se pelo eurocódigo 3 parte 
1.2, sendo que na tabela 4.3. encontra-se mencionada a descrição de cada solução e o 
respectivo factor de massividade.  
A Figura 10 apresenta os diversos tipos de protecção ao fogo de vigas metálicas, através 
do envolvimento total, do revestimento do contorno ou protecção em caixão. 
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a) Envolvimento                  b) Revestimento do                   c) Protecção em 
    total                                    contorno                                  caixão 
 
Figura 10 – Exemplos de protecção ao fogo de vigas metálicas (Fonte: FC-IPT, 2010) 
 
 A escolha do tipo de protecção a utilizar varia de acordo com a localização (no interior 
ou no exterior), as condições climatéricas do local, a resistência ao fogo pretendida, entre 
outros factores.  
 
a) Materiais projectados 
Quando se utilizam argamassas projectadas como protecção térmica, a sua composição fluida 
de agregados e aglomerantes misturados com água é aplicada na forma de jacto sobre a 
superfície do elemento, originando uma camada rugosa ideal a ambientes pouco exigentes, 
(sob o ponto de vista das acções climatéricas e químicas). A argamassa é constituída por 
gesso, cimento, resinas acrílicas e cargas inertes. 
 Para calcular a espessura da argamassa hidráulica (mm) para protecção contra incêndio, 
em função do factor de massividade m
-1
. Vila Real (2009) apresenta a Tabela 9, relativa às 
especificações de um fabricante. Saliento o facto das siglas relativas à resistência ao fogo 
estarem designadas ainda pela anterior regulamentação. 
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Tabela 9 – Espessura de material para protecção do contorno do perfil metálico (Fonte: Vila Real, 2009) 
 
 A fibra projectada é também uma forma de protecção das estruturas metálicas. O 
produto projectado é composto por fibras minerais e aglomerantes misturados, aplicados sob 
pressão, com equipamentos adequados. Na fase de aplicação é adicionada água atomizada 
formando o composto final aplicado no elemento metálico. Após a secagem é claramente 
visível no elemento de aço a superfície rugosa, aconselhada para ambientes menos exigentes e 
para elementos colocados acima de qualquer forra (Castro e Abrantes, 2009). 
 Os materiais que constituem as misturas projectadas são de base cimentícia ou contêm 
fibras minerais, vemiculita expandida e agregados leves. A sua aplicação é feita in situ e 
confere ao elemento metálico uma resistência ao fogo até 240 minutos, através dum processo 
económico e de fácil aplicação. 
 Pannoni, refere que quando se utiliza betão projectado para a protecção térmica de 
estruturas metálicas, deve ser de densidade normal ou leve. Para a sua aplicação é necessário 
um sistema de cofragens. 
 
b) Materiais rígidos e semi-rígidos 
Os materiais rígidos ou semi-rígidos são aplicados a seco, sob a forma de caixa ou envelope. 
Os materiais mais aplicados contêm: 
 Fibras cerâmicas; 
 Lã de rocha; 
 Silicato de cálcio; 
 Gesso (placas de gesso cartonado ou gesso na sua constituição base); 
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 Vermiculita. 
 
 Todos estes materiais são incombustíveis, sendo unicamente aplicados no interior das 
edificações, garantindo uma resistência ao fogo até 240 minutos. 
As placas de gesso cartonado e vermiculita apresentam como principais características a 
dureza e superfície lisa e aparência agradável, sendo no entanto frágeis sob acções de choque 
e impacto. Contrariamente, as mantas de lã de rocha basáltica são flexíveis. O facto das 
mantas estarem associadas a problemas relativos a fibras soltas é minimizado pela aplicação 
de um recobrimento em folha de alumínio (Martins, 2008).  
 De acordo com Castro et al. (2009), as placas são elementos pré-fabricados fixados na 
estrutura por meio de pinos ou perfis leves de aço, proporcionando diversas possibilidades de 
acabamento. Os elementos de fixação têm uma grande variedade de opções, desde montantes 
de aço galvanizado, a pinos de aço, parafusos auto perfurantes e por vezes colas especiais. 
 Para uma protecção contra o fogo mais reforçada, opta-se pela utilização de várias 
camadas, tendo-se especial cuidado com o recobrimento das juntas. 
  A vermiculite é uma rocha mineral, que se apresenta na forma lamelar e é aplicada sob 
a forma de painéis. Entre as suas lamelas com 3 a 6 mm de espessura, existe uma camada de 
microparticulas de água, que confere o seu bom comportamento na presença de elevadas 
temperaturas. Assim, a rocha quando sujeita a temperaturas dos 700ºC aos 1000ºC, sofre um 
aumento de volume dos grãos que a constituem na ordem das 20 a 30 vezes relativamente ao 
inicial. Tal acontece como resultado da transformação em vapor, das partículas de água 
existentes entre as suas lamelas (Martins, 2008). 
 A vermiculite pode também ser utilizada como agregado, estando na base do fabrico de 
elementos de betão leve pré-fabricados. 
 
c) Tintas intumescentes 
A tinta denomina-se intumescente pela forma como reage na presença de calor, através dos 
seus componentes activos, que aumentam a sua espessura inicial quando sujeitos a 
aquecimento. A expansão origina uma camada que protege o material sobre o qual a tinta foi 
aplicada.  
 A criação de um sistema intumescente, consiste na aplicação de um primário sobre o 
elemento metálico a tratar, seguido da tinta intumescente (o elemento que reage ao calor) e 
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uma tinta de acabamento. Contudo nalgumas situações pode ser aplicada apenas a tinta 
intumescente. 
 Os revestimentos intumescentes, funcionam a partir de um agente catalisador que se 
degrada com o efeito do calor, produzindo um ácido mineral (o polifosfato de amónio é o 
catalizador mais utilizado). Por outro lado, forma-se uma massa derivada da junção de um 
agente carbonizante (o amido é o mais frequente), com um ácido mineral. O efeito de 
expansão da tinta resulta de um amolecimento, resultante da presença de um aglutiante, ou 
resina, no composto, que em conjunto com um agente espumífero, origina o aumento de 
volume (intumescimento) da referida massa, e consequentemente a expansão da tinta de 40 a 
50 vezes relativamente à sua espessura inicial (Figura 11). Assim, a pintura reage ao aumento 
da temperatura (200ºC) através da expansão dos polímeros intumescentes, protegendo a 
estrutura metálica que se encontra sob a camada de tinta (Panonni, 2004). 
 Os revestimentos intumescentes possuem normalmente uma espessura de cerca de 
3mm, resultantes de uma base aquosa ou solvente. A sua aplicabilidade em estruturas de aço é 
ideal para períodos de protecção de trinta a sessenta minutos, sendo que, actualmente já são 
utilizados até para protecções até noventa minutos (Castro e Abrantes, 2009).  
Devido às características destes compostos a sua utilização é aconselhada em locais interiores, 
ou externos que estejam abrigados, visto que, quando expostos a condições ambientais 
adversas podem perder parte das suas propriedades. 
A tinta intumescente possui como principal desvantagem o seu elevado custo e, no caso 
de ser aplicada na obra, a sua aplicação ficar condicionada pelas condições climatéricas. 
Actualmente, a maioria dos componentes metálicos são pintados em fábrica, o que acarreta 
imensas vantagens, não só ao conseguir-se um maior rendimento na construção, como 
também, no aumento da qualidade da aplicação destes tratamentos. Este procedimento traz 
também vantagem a nível ambiental e da segurança do trabalho, pois permite a redução de 
emissões de solventes e diminui a exposição dos pintores a estes (Castro e Abrantes, 2009). 
 
 
 
 
 
Figura 11 – Reacção da pintura intumescente (Fonte: Mesquita et al., 2006) 
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As soluções aquosas ignífugas aplicam-se através da impregnação em materiais 
fibrosos. Quando o elemento coberto pela solução ignífuga está sujeito a temperaturas 
elevadas típicas de um incêndio, liberta gases inertes que previnem durante um determinado 
intervalo de tempo a combustão do elemento. 
A diferença entre tinta intumescente e ignífuga está essencialmente na forma como 
cada uma actua. Enquanto a tinta intumescente é um material reactivo na presença do calor, a 
tinta ignífuga é combustível mas não inflamável.  
 Na Tabela 10 apresenta-se uma análise comparativa entre os diferentes tipos de 
materiais utilizados na protecção passiva de estruturas metálicas, contra incêndios.  
 
 
Tabela 10 – Analise dos tipos de materiais de protecção passiva contra incêndio em estruturas metálicas 
(Pannoni, 2004) 
 Materiais projectados 
Materiais rígidos ou 
semi-rígidos 
Materiais 
intumescentes 
Custo relativo Baixo a médio Baixo a médio Médio a alto 
Aplicação 
(húmido ou seco) 
Húmido Em geral seco Húmido 
Limpeza durante 
aplicação 
Suja – a protecção de 
superfícies adjacentes é 
necessária 
Relativamente limpa 
Protecção é necessária 
às superfícies 
adjacentes 
Equipamentos 
necessários à 
aplicação 
Equipamentos 
especiais são 
necessários 
Ferramenta simples 
Equipamentos 
utilizados 
normalmente em 
pintura 
Uso 
interno/externo 
Interno e externo 
Interno; para uso 
externo, existe a 
necessidade de protecção 
adicional 
Interno, com alguns 
sistemas externos 
Preparação 
Nenhum tipo de 
primário é requerido 
para uso interno, mas 
as superfícies devem 
estar limpas e serem 
compatíveis 
Não há necessidade de 
preparo prévio 
Uma tinta de fundo 
compatível é 
necessária, aplicada 
sobre superfícies de 
aço previamente 
limpas 
Robustez 
Relativamente frágil; 
pode ser vulnerável a 
danos mecânicos. 
Alguns revestimentos 
são inadequados às 
áreas abertas 
Algumas placas rígidas 
são relativamente frágeis 
e podem ser vulneráveis 
ao dano mecânico. 
Materiais semi-rígidos 
podem requerer 
cobertura adicional 
Semelhante aos 
sistemas de pintura 
tradicionais 
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 Materiais projectados 
Materiais rígidos ou 
semi-rígidos 
Materiais 
intumescentes 
Acabamento 
Acabamentos 
texturizado 
Variável: materiais 
rígidos são normalmente 
lisos, com juntas visíveis, 
a menos que um 
acabamento seja 
aplicado. Materiais semi-
rígidos são texturizados, 
com a fixação visível 
Liso ou levemente 
texturizado. Um 
acabamento decorativo 
colorido pode ser 
aplicado 
Retenção 
mecânica 
Necessária quando a 
espessura é elevada, e 
em algumas geometrias 
específicas 
Requer, normalmente, 
algum tipo de retenção 
Normalmente não 
necessita 
Faixa de 
espessuras 
10 a 75mm 
Camadas múltiplas 
podem ser necessárias. 
Placas de 6 a 100mm e 
mantas de 12 a 76mm 
Camadas de 0,3 a 
6,5mm 
Resistência ao 
fogo máxima 
240 minutos 240 minutos 120 nutos 
 
4.2.3. Materiais cerâmicos 
Os materiais cerâmicos são muito utilizados na construção, aplicando-se nomeadamente em 
alvenarias e em revestimentos. 
Os elementos cerâmicos durante a sua concepção, passam por um ciclo de queima, que 
define a qualidade do produto final.  
Quando comparados com outros materiais, os mmateriais cerâmicos surgem muitas vezes 
como os materiais mais seguros sob a acção do fogo, pois são incombustíveis. Estes materiais 
quando comparados com outros, proporcionam o real e imediato controlo da prevenção de 
incêndio, pelas suas características incombustíveis e de capacidade de inibição de chama. O 
facto de não produzirem gases tóxicos nem fumo (principais causas de morte nos incêndios), 
bem como, não se alterarem em contacto com o fogo, constituem as suas principais 
características de reacção ao fogo. 
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4.2.4.Vidro 
O vidro é um material aplicado na construção na fase de acabamentos, surgindo em portas, 
janelas, vãos envidraçados, entre outros. 
O vidro tem a vantagem de ser um material não combustível, mas o inconveniente de 
possuir uma fraca resistência a temperaturas elevadas, choque e impacto, quebrando-se com 
facilidade, o que faz com que o seu desempenho funcional fique comprometido com certa 
facilidade. Aliado a esse facto, a sua característica de transparência favorece a transmissão de 
radiação, podendo de certo modo facilitar a propagação do fogo.  
Como forma de majorar a resistência tanto ao impacto e choque como a elevadas 
temperaturas, são aplicados tratamentos durante o seu fabrico, nomeadamente o respectivo 
reforço interior com malha metálica de dimensão variável (Castro e Abrantes, 2009). 
Os vidros quando sujeitos a elevadas temperaturas, nomeadamente na ocorrência de 
incêndio, tornam-se frágeis, podendo colocar em causa a segurança das pessoas, tornando-se 
ainda mais perigoso quando estão colocados a elevadas alturas. Assim sendo, as clarabóias 
que se destinam a iluminar de forma natural áreas de escadaria e outras em espaços públicos, 
devem ser reforçadas de forma a aumentar a sua resistência à fractura (Martins et al., 2004). 
4.2.5.Tintas e vernizes 
As tintas e os vernizes têm uma aplicação generalizada especialmente na fase final da 
construção, como materiais de acabamento, podendo implicar num aumento da perigosidade 
de incêndio (excepto as tintas intumescentes já descritas). As tintas quando aplicadas sobre 
um material incombustível, como a argamassa ou o estuque, podem favorecer a sua 
combustibilidade, tornando-se este efeito mais gravoso aquando da aplicação de tintas 
plásticas e de certos vernizes. 
 
 
 
 
 
 
Verificação da segurança contra incêndio de um edifício escolar de acordo com o actual quadro legislativo 
32 
 
4.3.Extinção de um incêndio  
4.3.1.Métodos de extinção 
Os processos de extinção variam consoante o conhecimento do tetraedro do fogo, e da 
eliminação de um ou mais dos seus quatro factores: comburente; combustível; reacção em 
cadeira; energia de activação. 
Os métodos de extinção têm como função minimizar e eliminar a acção destes 
factores. Como tal, uma informação adequada sobre os fenómenos do fogo, permite uma 
escolha apropriada do agente extintor. 
Os mecanismos de extinção englobam as seguintes acções: 
 Supressão do agente combustível e consequente eliminação; 
 Redução e se possível anulação do comburente; 
 Diminuição da temperatura do agente combustível, ou seja, redução da energia 
de activação do fogo; 
 Eliminação da reacção em cadeira que induz no incêndio; 
O método de supressão do combustível consiste no afastamento do mesmo aquando do 
alcance do fogo, por parte da equipa que efectua o combate, ou na divisão do mesmo em 
focos de incêndio de menor dimensão e facilmente extinguíveis. Por sua vez, o impedimento 
do contacto do combustível com o comburente ou mera eliminação do comburente, pode ser 
feita através do abafamento ou asfixia, limitando a concentração de oxigénio para um valor 
abaixo dos 14%. O procedimento de abafamento ou asfixia pode ser feito com diversas 
substâncias incombustíveis (areia, espuma, …), as quais deverão ser adequadas à classe de 
fogo e ao espaço em questão, bem como, à dimensão do fogo. A redução da energia de 
activação realiza-se fundamentalmente por limitação da temperatura, por via da projecção de 
água ou de outras substâncias que absorvam o calor sobre o fogo. O método de inibição do 
fogo provoca a extinção do mesmo a partir de uma quebra sequencial das reacções em cadeia 
(remoção de radicais livres), através da projecção sobre o fogo de produtos químicos (Castro e 
Abrantes, 2009) e (Martins e Pinto, 2004) 
Os mecanismos de extinção acima citados podem por sua vez ser justapostos de forma a 
obter-se uma extinção do fogo de forma mais rápida e eficaz.  
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4.3.2.Agentes extintores 
Os agentes extintores (água, espuma, gases inertes, componentes halogenados) são 
utilizados no combate ao fogo de acordo com as respectivas classes.  
A escolha é feita no seguimento da análise dos: 
 Produtos disponíveis (adequabilidade do produto à classe de fogo, com vista a 
uma reacção química que provoque uma diminuição do fogo); 
 Materiais e equipamentos (o agente escolhido não deverá ter reacções de 
condutividade eléctrica, ou produzir um efeito contrário ao esperado, aumento 
da temperatura); 
 Tipo de local em causa (minimização dos danos consequentes do combate ao 
fogo) (Castro e Abrantes, 2009). 
Na Tabela 11 apresentam-se os agentes extintores mais adequados a cada classe de 
fogo. 
Tabela 11- Agentes extintores (adaptado IDICT) 
Classes 
de fogo 
Agente Extintor 
Água em 
jacto 
Água 
pulverizada 
Espuma 
Pó 
normal 
CO2 Halons 
A B E B NC NC NC 
B NC S L B E B B 
C NC NC NC B A B 
D I I I I I I 
 
NOTA: B - Bom; E - Excelente; NC - Não conveniente; I - Inaceitável; A - Aceitável 
4.4.Processo de evacuação de um edifício 
Perante um incêndio num edifício, seja ele privado ou público (engloba os estabelecimentos 
de ensino), a grande maioria dos ocupantes não está preparado nem treinado através de 
simulacros, para um comportamento adequado durante a evacuação. Apesar da legislação 
exigir simulacros em muitas situações, e nos locais públicos haver plantas de emergência, 
muitas vezes as vítimas ocorrem devido ao esmagamento, decorrente de uma saída 
desordenada e caótica do local em chamas. 
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Estudos referidos por Silva (2006), demonstram que o tipo de sonoridade do sinal de 
alarme que anuncia a ocorrência de um incêndio num edifício, causa reacções diferentes (mais 
ou menos céleres), nos ocupantes do edifício.  
De acordo com o Guide to Human Behavior in Fire da SFPE (2002) cit. Silva (2006), os 
comportamentos dos ocupantes caracterizam-se de acordo com a representação das Figuras 12 
e 13.  
 
Figura 12 - Reacção de um indivíduo perante uma emergência de incêndio (Fonte: SFPE, 2002, cit. Silva, 
2006) 
 
Figura 13 – Tempos decorrentes de uma emergência (Fonte: SFPE, 2002, cit. Silva, 2006) 
 
O tempo de pré-movimento de um indivíduo após ouvir o alarme de incêndio é 
variável. Num dos estudos citados por Silva (2006), num edifício de apartamentos de média 
altura o tempo de pré-movimento foi de 10 minutos durante o dia. No caso de um edifício alto 
o tempo passou a 15 minutos, com a excepção de algumas pessoas que demoraram 5 horas. 
 O estudo do processo de evacuação, noutro dos estudos citados por Silva (2006) pode 
seguir três modelos, de simulação, de optimização e de avaliação de risco. 
 O modelo de evacuação de simulação baseia-se numa avaliação do comportamento 
dos ocupantes do edifício através da distribuição dos mesmos pelas rotas de fuga existentes.  
Os modelos de optimização tendem a reduzir o tempo de fuga do local, com base 
numa distribuição ideal dos ocupantes pelos vários caminhos de fuga que acedem às saídas de 
emergência. Este modelo não tem em conta o comportamento dos ocupantes do edifício 
 O estudo da evacuação que considera a avaliação dos riscos, a que os indivíduos 
presentes no edifício estão sujeitos durante a ocorrência de um incêndio, tem por base um 
determinado plano de evacuação implementado. Para atingir resultados credíveis são 
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necessários vários intervalos de tempo que indiquem a probabilidade de ocorrência de vários 
cenários e dos respectivos resultados. 
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5. DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES  
5.1.  Eurocódigos 
Os Eurocódigos estabelecem as especificações e as regras de cálculo de estruturas 
metálicas, de betão-armado e pré-esforçado, mistas, alvenaria, de madeira e de aluminio, bem 
como, as acções a que os elementos estruturais estarão sujeitos. No conjunto dos 10 
Eurocódigos (Tabela 12) apenas o 5, 7 e 8 não possuem no seu conteúdo uma abordagem 
relativa à protecção contra incêndio.  
No âmbito da segurança contra incêndio, os “eurocódigos estruturais tratam aspectos 
específicos das medidas passivas de protecção contra incêndio no que se refere à concepção 
de estruturas e partes das estruturas”, assim, visam limitar a propagação do fogo e garantir a 
segurança da estrutura sob acção do mesmo. Desta forma, cumprem com a Directiva dos 
Produtos de Construção 89/106/CEE, mencionada no Anexo I da Portaria nº566/93, de 2 de 
Junho, que “as construções devem ser concebidas e realizadas de modo que, no caso de se 
declarar um incêndio: 
 A capacidade resistente das estruturas com função de suporte possa ser 
considerada durante um determinado período de tempo; 
 A produção e a propagação do fogo e do fumo no interior da construção sejam 
limitadas; 
 A propagação do fogo às construções vizinhas seja limitada; 
 Os ocupantes possam abandonar o local ou ser socorridos por outros meios; 
 A segurança das equipas de socorro seja tomada em consideração.” 
 
Tabela 12- Eurocódigos 
 Conteúdo Número de partes 
EN 1990 Eurocódigo 0 Bases para projecto de estruturas 2 
EN 1991 Eurocódigo 1 Acções em estruturas 10 
EN 1992 Eurocódigo 2 Projecto de estruturas de betão 4 
EN 1993 Eurocódigo 3 Projecto de estruturas de aço 20 
EN 1994 Eurocódigo 4 Projecto de estruturas mistas aço-betão 3 
EN 1995 Eurocódigo 5 Projecto de estruturas de madeira 3 
EN 1996 Eurocódigo 6 Projecto de estruturas de alvenaria 4 
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 Conteúdo Número de partes 
EN 1997 Eurocódigo 7 Projecto geotécnico 2 
EN 1998 Eurocódigo 8 
Projecto de estruturas para resistência ao 
sismo 
6 
EN 1999 Eurocódigo 9 Projecto de estruturas e alumínio 5 
 
Com interesse para a presente dissertação encontram-se as partes referentes a “regras 
gerais de verificação da resistência ao fogo” dos eurocódigos 2 (EN 1992:2004) e 3 (EN 
1993:2005) relativos ao Projecto de estruturas de betão e Projecto de estruturas de aço, 
respectivamente. 
A Parte 1-2 (referente ao fogo), da EN 1992-1-2:2004, destina-se ao projecto de 
estruturas de betão, que quando expostas ao fogo, devem cumprir os seguintes requisitos: “o 
impedimento do colapso prematuro da estrutura; a limitação da propagação do fogo 
(chamas, gases quentes, calor excessivo) fora de áreas especificadas (função de 
compartimentação). Contudo, a norma não abrange as estruturas sujeitas a pré-esforço 
exterior, e as estruturas em casca. 
Associado ao projecto de estruturas de betão ao fogo, surgem os conceitos de:  
 Temperatura crítica da armadura - temperatura para a qual está previsto o 
colapso da estrutura;  
 Parede corta-fogo - parede de separação de dois espaços, que possui resistência 
ao fogo e estabilidade estrutural; 
 Nível máximo de tensões - nível de tensão para o qual a relação tensões-
extensões é ultrapassada para atingir-se um patamar de cedência; 
 Revestimentos e protecção; 
 Parte da estrutura; 
 Secção transversal reduzida – secção transversal utilizada no projecto de 
resistência ao fogo de uma estrutura. Consiste na eliminação de partes da 
secção transversal com rigidez e resistência nulas. 
O projecto de estruturas metálicas rege-se pelo eurocódigo 3 (Projecto de estruturas de 
aço). Na parte 1.2. do referido documento (EN 1993-1-2:2005) estão disponíveis as “regras 
gerais de verificação da resistência ao fogo”, que especificam as normas de cálculo, com 
vista à implementação de medidas de segurança passiva nas estruturas metálicas. Ora estas 
medidas passivas fomentam uma maior capacidade resistente da estrutura perante uma 
“situação acidental de exposição ao fogo”.  
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Contudo, é necessário considerar para o cálculo da estrutura metálica, também a parte 
1-1 do EN 1991:2003, referente a Regras Gerais e Regras para Edifícios, bem como, a EN 
1991-1-2:2002 para estruturas de betão, relativa a acções em estruturas, e a secção 2 da EN 
1990:2002. Além destas, para o projecto de estruturas de aço devem ser consultadas e usadas 
como base, as Normas presentes na Tabela 13 e para o cálculo das estruturas de betão as 
Normas presentes na Tabela 14. 
 
Tabela 13 - Correspondência de normas europeias e nacionais referentes a estruturas de aço (Fonte: NA.5 
de NP EN 1993-1-2:2010) 
Norma europeia Norma nacional Título 
EN 1990:2002 NP EN 1990:2009 Eurocódigo – Bases para projecto de estruturas 
EN 1991-1-2:2002 NP EN 1991-1-2:2010 Eurocódigo 1 – Acções em estruturas –Parte 1-2: 
Acções gerais – Acções em estruturas expostas ao 
fogo 
EN 1993-1-1:2005 NP EN 1993-1-1:2010 Eurocódigo 3 – Projecto de estruturas de aço- Parte 
1-1: Regras gerais e regras para edifícios  
EN 1993-1-8:2005 NP EN 1993-1-8:2010 Eurcódigo 3 – Projecto de estruturas de aço- Parte 
1-8: Projecto de ligações 
EN 10025-2:2004 NP EN 10025-2:2007 Produtos laminados a quente de aços de construção 
– Parte 2: Condições técnicas de fornecimento para 
aços de construção não ligados 
EN 10210-1:2006 NP EN 10210-1:2008 Perfis ocos estruturados acabados a quente de aços 
não ligados e de grão fino – Parte 1: Condições 
técnicas de fornecimento 
EN 10219-1:2006 NP EN 10219-1:2009 Perfis ocos estruturais soldados e conformados a 
frio de aços não ligados e de grão fino – Parte 1: 
Condições técnicas de fornecimento 
 
 
Tabela 14 – Correspondência entre normas europeias e nacionais referentes a estruturas de betão (Fonte: 
NA.5 de NP EN 1992-1-1:2010) 
Norma europeia Norma Nacional Título 
EN 197-1:2000/ 
A1:2004/A3:2007 
NP EN 197-1:2001/ 
/A1:2005/A3:2008 
Cimento – Parte 1: Composição, especificações e 
critérios de conformidade para cimentos correntes 
EN 206-1:2000/ 
/A1:2004/A2:2005 
NP EN 206-1:2007 Betão – Parte 1: Especificação, desempenho, 
produção e conformidade 
EN 1990:2002 NP EN 1990:2009 Euricódigo – Bases para o projecto de estruturas 
EN 1991-1-1:2002 NP EN 1991-1-1:2009 Eurocódigo 1 – Acções em estruturas – Parte 1-1: 
Acções gerais – pesos volúmicos, pesos próprios, 
sobrecargas em edifícios 
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Norma europeia Norma Nacional Título 
EN 1991-1-3:2003 NP EN 1991-1-3:2009 Eurocódigo 1 – Acções estruturais – Parte 1-3: 
Acções gerais – Acções da neve 
EN 1991-1-5:2003 NP EN 1991-1-5:2009 Eurocódigo 1- Acções estruturais – Parte 1-5: 
Acções gerais – Acções térmicas 
EN 1997-1:2004 NP EN 1997-1:2010 Eurocódigo 7 – Projecto geotécnico – Parte 1: 
Regras gerais 
EN 1998-1:2004 NP EN 1998-1:2010 Eurocódigo 8 – Projecto de estruturas para 
resistência aos sismos – Parte 1: Regras gerais, 
acções sísmicas e regras para edifícios 
EN 1998-5.2004 NP EN 1998-5:2010 Eurocódigo 8 – Projecto de estruturas para 
resistência aos sismos – Parte 5: Fundações, 
estruturas de suporte e aspectos geotécnicos 
EN 12390-1:2000 NP EN 12390-1:2003 Ensaios de betão endurecido – Parte 1: Forma, 
dimensões e outros requisitos para o ensaio de 
provetes e para os moldes 
EN 12390-2:2000 NP EN 12390-2:2003 Ensaios do betão endurecido – Parte 2: Execução e 
cura dos provetes para ensaios de resistência 
mecânica 
EN 12390-3:2000 NP EN 12390-3:2003 Ensaios de betão endurecido – Parte 3: Resistência 
à compressão dos provetes de ensaio 
EN 12390-4:2000 NP EN 12390-4:2003 Ensaios do betão endurecido – Parte 4: Resistência 
à compressão – Características das máquinas de 
ensaio 
EN 12390-5:2000 NP EN 12390-5:2003 Ensaios do betão endurecido – Parte 5: Resistência 
à flexão dos provetes de ensaio 
EN 12390-6:2000 NP EN 12390-6:2003 Ensaios do betão endurecido – Parte 6: Resistência 
à tracção por compressão de provetes 
EN 12390-7:2000 NP EN 12390-7:2003 Ensaios do betão endurecido – Parte 7: Massa 
volúmica do betão endurecido 
EN 13791:2007 NP EN 13791:2008 Avaliação da resistência à compressão do betão nas 
estruturas e em produtos pré-fabricados 
ENV 13670-1:2000 NP ENV 13670-1:2007 Execução de estruturas em betão – Parte 1: Regras 
gerais 
 
5.2. Evolução da regulamentação em Portugal 
A regulamentação de segurança contra incêndio em edifícios, em Portugal, tem o seu início 
com a entrada em vigor do RGEU, em 1951. O Capitulo III do Titulo V era completamente 
dedicado à protecção contra incêndios nos edifícios. No entanto, os 19 artigos referentes a 
esta temática, definiam apenas uma pequena parte das necessidades de medidas de segurança 
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contra incêndio a implementar nos edifícios. Ao longo dos anos a publicação de diversos 
decretos-lei, portarias, e decretos regulamentares, colmataram essas lacunas, tendo o RGEU 
sido revogado, nos artigos relativos a esta matéria. Porém, o conjunto de diplomas que foram 
sendo publicados, conforme já referido, eram pouco completos, dispersos e de conteúdo 
pouco objectivo, dificultando a consulta. 
A Tabela 14 apresenta uma lista não exaustiva da legislação contra incêndio publicada em 
Portugal ao longo dos anos, recentemente revogada pelo DL n.º220/2008, de 12 de 
Novembro. 
 
Tabela 15 - Lista não exaustiva da legislação de segurança contra incêndio em Portugal até ao 
Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio 
Norma europeia Norma Nacional Título 
RGEU DL nº38382 Regulamento geral das edificações urbanas 
Habitação DL n.º 64/90 
Aprova o regime de protecção contra incêndios em 
edifícios de habitação 
Centros urbanos 
antigos 
DL n.º426/89 
Medidas cautelares de segurança contra riscos de 
incêndio em centros urbanos antigos 
Parques de 
estacionamento 
DL n.º66/95 
Aprova o regulamento de segurança contra incêndio 
em parques de estacionamento cobertos 
DL n.º368/99 
Aprova o regime de protecção contra riscos de 
incêndio em estabelecimentos comerciais com área 
igual ou superior a 300 m2 ou de substâncias 
perigosas independentemente da área (inclui os 
respectivos parques de estacionamento) 
Portaria 
n.º1299/2001 
Aprova as medidas de segurança contra incêndio a 
observar nos estabelecimentos comerciais e de 
prestação de serviços com área inferior a 300 m2 
(inclui os respectivos parques de estacionamento) 
Empreendimentos 
turísticos  
Portaria n.º1063/97 
Aprova as medidas de segurança contra riscos de 
incêndio nos empreendimentos turísticos e 
estabelecimentos de restauração e bebidas 
DL n.º 167/97 
Regime jurídico dos empreendimentos turísticos (nº3 
artigo 10º - incêndio) 
Estabelecimentos de 
restauração e bebidas 
Portaria n.º1063/97 
Aprova as medidas de segurança contra riscos de 
incêndio nos empreendimentos turísticos e 
estabelecimentos de restauração e bebidas 
DL n.º 168/97 
Aprova o regime jurídico da instalação e do 
funcionamento dos estabelecimentos de restauração e 
bebidas 
Estabelecimentos 
escolares 
Portaria 
n.º1444/2002 
Aprova normas de segurança contra incêndio a 
observar na exploração de estabelecimentos escolares 
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5.3.Legislação de segurança contra incêndios aplicável a edifícios 
escolares 
5.3.1.Regulamento Geral das Edificações Urbanas 
O diploma legal específico relativo à segurança contra incêndio em edifícios escolares, surgiu 
somente em 1998, com a publicação do Decreto-Lei nº414/98, de 31 de Dezembro, com a 
designação “Regulamento de Segurança Contra Incêndio em Edifícios Escolares”. Até essa 
data, a legislação aplicável esteve contida no Regulamento de Salubridade das Edificações 
Urbanas (RSEU, 1903), que enunciava as “condições higiénicas a adoptar na construção dos 
prédios”, revogado, no inicio dos anos 50, pelo Regulamento Geral das Edificações Urbanas 
(RGEU), aprovado pelo Decreto-Lei nº 38382, de 17 de Agosto de 1951. O referido diploma 
não possuía qualquer indicação relativamente às disposições aplicáveis aos edifícios 
escolares. A imposição das exigências realizava-se de uma forma genérica, como se pode 
verificar no seu artigo nº1: “A execução de novas edificações ou de quaisquer obras de 
construção civil, a reconstrução, ampliação, alteração, reparação ou demolição das 
edificações e obras existentes e bem assim os trabalhos que impliquem alteração da 
Norma europeia Norma Nacional Título 
 DL n.º414/98 
Regulamento de segurança contra incêndio em 
edifícios escolares 
Estabelecimentos 
hospitalares 
DL n.º409/98 
Regulamento de segurança contra incêndio em 
edifícios tipo hospitalar 
Portaria 
n.º1275/2001 
Aprova as normas de segurança contra incêndio a 
observar na exploração de estabelecimentos do tipo 
hospitalar 
Estabelecimentos 
administrativos 
DL n.º 410/98 
Regulamento de segurança contra incêndio em 
edifícios administrativos 
Portaria 
n.º1276/2002 
Aprova as normas de segurança contra incêndio a 
observar na exploração de estabelecimentos do tipo 
administrativo 
Estabelecimentos de 
serviços públicos 
Resolução do 
conselho de 
ministros n.º31/98 
Aprova um conjunto de medidas de segurança contra 
incêndio 
Instalações 
desportivas e estádios 
DR n.º 10/2001 
Aprova o regulamento das condições técnicas e de 
segurança nos estádios 
DL n.º 317/97 
Regime de instalação e funcionamento de instalações 
desportivas 
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topografia local, dentro do perímetro urbano e das zonas rurais de protecção fixadas para as 
sedes de concelho e para as demais localidades sujeitas por lei a plano de urbanização e 
expansão subordinar-se-ão às disposições do presente regulamento.” 
Os edifícios escolares eram englobados na generalidade dos edifícios: “Todas as 
edificações, seja qual for a sua natureza, deverão ser construídas com perfeita observância 
das melhores normas da arte de construir e com todos os requisitos necessários para que lhes 
fiquem asseguradas, de modo duradouro, as condições de segurança, salubridade e estética, 
mais adequadas à sua utilização e às funções educativas que devem exercer.” 
O RGEU continha o Titulo V, Capitulo III, referente na sua totalidade à segurança 
contra incêndio em edifícios. Contudo, era uma abordagem pouco específica, centrada em 
aspectos referentes às comunicações verticais, saídas para o exterior, reacção ao fogo dos 
materiais, resistência ao fogo das paredes e pavimentos, paredes guarda-fogo, caixas de 
ascensores, entre outros. 
A introdução de saídas de emergência, era definida como sendo necessário que, “todas 
as edificações disporão de meios de saída para a via pública, directamente ou por intermédio 
de logradouros. O número, dimensões, localização e constituição destes meios de saída serão 
fixados tendo em atenção a natureza da ocupação e a capacidade de resistência da 
construção ao fogo, de forma a permitir com segurança a rápida evacuação dos ocupantes 
em caso de incêndio.”  
O documento no que diz respeito às resistências ao fogo mencionava que “as escadas 
de acesso aos andares ocupados das edificações, incluindo os respectivos patamares (…) 
serão construídos com materiais resistentes ao fogo”, bem como, “todas as paredes e os 
revestimentos dos tectos serão resistentes ao fogo”, além de nas edificações com mais de 
cinco pisos, incluindo cave e sótão, ser exigido que “ as paredes exteriores e das caixas de 
escada, bem como, os pavimentos e a estrutura das escadas serão construídos com matérias 
resistentes ao fogo”, era exigida também a mesma propriedade para os tectos, pavimentos e 
paredes das cozinhas. O documento indicava a utilização de paredes guarda-fogo, na 
separação de “edificações contíguas”, “com uma espessura mínima, que garanta resistência 
ao fogo, não inferior a uma parede de alvenaria de pedra irregular de 40 centímetros.” 
 O documento exigia também a eliminação de materiais utilizados até à data, com 
características combustíveis, como o colmo.  
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 Podemos concluir que o RGEU foi um documento importante a nível da 
implementação de medidas de segurança contra incêndio em Portugal, mas que ficava muito 
aquém das necessidades reais das edificações. 
5.3.2.Abordagem ao DL nº 414/98 
Em 1998, surgiu o Decreto-Lei nº414/98, de 31 de Dezembro, que revogou as Disposições do 
Capitulo III do Titulo V, do RGEU. Desta forma, os edifícios escolares passaram a ter 
legislação específica.  
De acordo, com o mencionado no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º414/98, de 31 de 
Dezembro, surge a Portaria n.º1444/2002, de 7 de Novembro que estabelece as normas de 
segurança contra incêndio a observar na exploração dos estabelecimentos escolares. O 
objectivo do diploma consistia em “limitar os riscos de ocorrência e de desenvolvimento de 
incêndio, facilitar a evacuação dos ocupantes e favorecer a intervenção dos bombeiros” e 
aplicava-se a edifícios em que pelos menos 2/3 do volume de construção fosse destinado ao 
ensino.  
Numa análise não exaustiva ao diploma verifica-se que estabelece exigências relativamente às 
condições de acesso ao edifício: vias de acesso, pontos de entrada dos bombeiros, dimensões 
mínimas ao nível da largura livre e altura do local de estacionamento do veículo de combate 
ao fogo, bem como, a capacidade de carga desse local. No que diz respeito aos pontos de 
entrada dos bombeiros, era exigido um a cada 800 m
2
 de área de piso. No âmbito dos 
elementos estruturais, foram adoptadas as nomenclaturas relativamente à sua resistência ao 
fogo: CF (corta fogo), para elementos com funções de compartimentação e suporte, e EF para 
elementos de suporte.   
 O isolamento e protecção dos espaços do edifício efectuava-se consoante o local de 
risco inerente à edificação. Quanto à protecção das vias verticais de evacuação, variava em 
função da altura do edifício e se se localizam ao ar livre, ou estavam enclausuradas. 
Os revestimentos de pavimentos, paredes, tectos e tectos falsos, bem como, os acabamentos, 
divisórias móveis, mobiliário e elementos suspensos, presentes no estabelecimento de ensino, 
obedeciam às classes de reacção ao fogo estipuladas em função de diversos factores. No que 
diz respeito às coberturas, a estrutura de suporte das mesmas, possuía uma determinada classe 
de resistência ao fogo, consoante a altura do edifício.  
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Nos espaços interiores do edifício escolar, era considerada a unidade de passagem, 
com correspondência métrica de 1up = 0,9m e 2up =1,4m, para dimensionamento da largura 
útil das saídas e dos caminhos de evacuação. Associado às vias de evacuação surgiam as 
características das portas de saída, e a implementação de diversos requisitos, tais como as 
distâncias mínimas a percorrer até ao exterior, a acessibilidade e a largura das saídas para o 
exterior, entre outros, consoante o local de risco associado à edificação. O diploma 
especificava também todas as características fundamentais dos caminhos de evacuação 
verticais e horizontais.  
O decreto-lei especificava os critérios de segurança referentes às instalações técnicas 
do edifício, as quais abrangiam: as instalações eléctricas; instalações de elevadores; 
instalações de aquecimento e de tratamento de ar. 
O Capitulo VI era dedicado às instalações de alarme, que “permitem em caso de 
emergência, difundir avisos de evacuação para os ocupantes, alertar os bombeiros e 
accionar os dispositivos previstos para intervir”. O Capitulo seguinte destinava-se aos meios 
de extinção: meios de primeira intervenção; colunas secas ou húmidas; hidrantes exteriores e 
outros meios de intervenção.  
No âmbito do controlo de fumos o diploma impunha exigências relativas aos métodos 
de controlo de fumos, que englobava as instalações de desenfumagem passiva e activa. 
A implementação do Decreto-Lei nº414/98, de 31 de Dezembro, trazia a designação de órgão 
de gestão como responsável pela segurança do estabelecimento de ensino, e definia a 
existência do: plano de emergência e do plano de prevenção. 
 
5.3.3.Actual quadro legislativo no âmbito da SCIE 
5.3.3.1.Introdução 
 O novo regime jurídico, reúne num único documento toda a legislação referente à 
segurança contra incêndio em edifícios. Como tal, caracteriza-se pela sua aplicação universal, 
visto na mesma estarem mencionados todos os edifícios e fracções autónomas, 
independentemente da sua utilização e carácter de exploração (público ou privado). A 
presente legislação, estabelece as exigências em todos os domínios da segurança contra 
incêndio, desde a fase de projecto, à exploração da utilização-tipo e medidas de auto-
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protecção associadas. Estão também presentes as penalizações e sanções inerentes a 
incumprimentos. 
 O referido diploma, estabelece a Autoridade Nacional de Protecção Civil - ANPC, 
como o organismo a quem compete a verificação da correcta implementação do Regime de 
Segurança Contra Incêndio em Edifícios. 
 A compilação num único documento de toda a legislação referente a segurança contra 
incêndio, traz vantagens, não só ao nível da facilidade de consulta e cruzamento de 
informação, como também no que diz respeito ao número de documentos e decretos-lei 
existentes anteriormente, de forma dispersa.  
 O quadro legislativo agora em vigor, trouxe alterações significativas, através da 
criação do conceito de utilização-tipo e da designação de categoria de risco, bem como a 
melhor atribuição das responsabilidades dos diversos intervenientes: 
 Em termos de concepção, construção e exploração de edifícios e recintos – aos autores 
e coordenadores dos projectos, a empresas responsáveis pela execução das obras, aos 
directores de obras, aos directores de fiscalização de obras, aos proprietários ou a 
quem detiver a exploração dos edifícios ou recintos, bem como, as entidades que 
comercializam, instalam e mantêm produtos e equipamentos de segurança contra 
incêndio em edifícios; 
 Em termos de fiscalização das condições de segurança em edifícios e recintos – a 
ANPC ou entidades por ela credenciadas, os municípios (na sua área territorial, quanto 
à 1ª categoria de risco) e, relativamente à colocação no mercado de equipamentos e 
sistemas de segurança contra incêndio, a Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica; 
O referido regulamento acarreta vantagens também no âmbito da: 
 Simplificação dos processos administrativos; 
 Aplicação de contra-ordenações e coimas; 
 Adopção de Eurocódigos e Euroclasses, conforme exigido na Directiva dos Produtos 
de Construção; 
 Abertura a disposições de tipo exigencial, em algumas situações particulares. 
Apesar do esforço desenvolvido por alguns organismos públicos, entidades privadas e 
técnicos de segurança que tem possibilitado a introdução de melhorias na área da segurança 
contra incêndio, considera-se que a situação actual, Em Portugal, ainda não é satisfatória. 
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O relativo atraso em que se encontra a segurança contra incêndio deve-se, não a limitações 
de ordem técnica nem a lacunas sensíveis no enquadramento legal mas, principalmente, a: 
 Baixa cultura de segurança; 
 Pouca sensibilização dos responsáveis (públicos e privados); 
 Uma deficiente organização; 
 Insuficiente formação nesta área. 
A inexistência de informação suficiente em segurança contra incêndio, será uma tarefa 
relativamente simples a colmatar, desde que, todos os intervenientes e responsáveis no 
processo, estejam sensibilizados para a importância que tal acarreta.  
Apontam-se alguns aspectos prioritários a incrementar, directamente relacionados com a 
problemática da segurança contra incêndio: 
 Desenvolver programas de educação em segurança, em especial para a população mais 
jovem, em simultâneo com o incentivo à formação nessa área de técnicos de nível 
médio e superior; 
 Acompanhar o cumprimento da legislação de segurança contra incêndio em vigor, 
avaliando a sua eficácia e promovendo a necessária adaptação em função das 
conclusões retiradas da sua implementação; 
 Acelerar a publicação de Normas Portuguesas relativas a equipamentos, sistemas e 
materiais com interesse para a segurança contra incêndio e estabelecer os 
correspondentes mecanismos de certificação de qualidade, incluindo a indicação dos 
laboratórios acreditados para efectuar os ensaios de homologação; 
 Criar e manter meios e procedimentos de fiscalização dos condições de segurança, 
incluindo a manutenção dos esforços da preparação de técnicos das várias estruturas 
da ANPC, das câmaras municipais e dos bombeiros, visando a efectiva concretização 
das actividades de fiscalização e inspecção de segurança. 
Promover as actividades dos organismos públicos, dos seguradores e outras entidades 
privadas com interesses na área, incentivando-se as relações de colaboração e elucidação por 
parte dos vários parceiros da segurança contra incêndio Porto (2009). 
O diploma central da nova regulamentação é o Decreto-Lei nº220/2008, de 12 de 
Novembro, que implementa o regime Jurídico de Segurança contra Incêndio em Edifícios 
(RJ-SCIE), estando relacionado com um conjunto de diplomas complementares, os quais 
podem ser separados em dois grupos distintos: um grupo relativo às disposições técnicas 
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aplicáveis a edifícios e recintos ao ar livre; e um segundo grupo que regulamenta as 
actividades na área de SCIE. 
 Assim sendo, o primeiro grupo, é composto pelo Regulamento Técnico de Segurança 
contra Incêndio em Edifícios (RT-SCIE), publicado na Portaria nº 1532/2008, de 29 de 
Dezembro, e pelo Despacho nº 2074/2009, de 15 de Janeiro, no qual estão mencionados os 
critérios técnicos para determinação da carga de incêndio modificada.  
 No segundo grupo estão incluídos: os registos de entidades com actividades de 
comercialização, instalação ou manutenção de produtos e equipamentos de SCIE (Portaria nº 
773/2009, de 21 de Julho); as taxas por serviços de SCIE prestados pela ANPC (Portaria nº 
1054/2009, de 16 de Setembro); o regime de credenciação de entidades para emissão de 
pareceres, realização de vistorias e inspecções das condições de SCIE (Portaria nº 64/2009, de 
22 de Janeiro, prevista no artigo 30º; e o funcionamento do sistema informático presente na 
Portaria nº 610/2009, de 8 de Junho. 
5.3.4.Análise das disposições do RT-SCIE e RJ-SCIE 
O RT-SCIE engloba num único documento a regulamentação de segurança contra incêndio 
aplicável a todos os tipos de edifícios, com excepção dos de carácter militar e indústria 
pirotécnica. Assim, através de:“Portaria do membro do Governo responsável pela área da 
protecção civil, é aprovado um regulamento técnico que estabelece as seguintes condições 
técnicas gerais e especificas da SCIE: 
a) As condições exteriores comuns; 
b) As condições de comportamento ao fogo, isolamento e protecção; 
c) As condições de evacuação; 
d) As condições das instalações técnicas; 
e) As condições dos equipamentos e sistemas de segurança; 
f) As condições de autoprotecção.” 
Assim sendo, a Portaria n.º1532/2008, de 29 de Dezembro aprova o “Regulamento 
Técnico de Segurança contra Incêndio em Edifícios”. 
As modificações que o RJ-SCIE e o RT-SCIE introduziram, relativamente à legislação 
anterior, centram-se essencialmente no surgimento dos conceitos de utilização-tipo e categoria 
de risco, ambas associadas a cada edificação, e em função das quais será feita a 
implementação das medidas de SCIE num edifício. Além disso, surge a obrigatoriedade de 
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existência de medidas de auto-protecção em todas as edificações, mesmo nas já construídas à 
data da entrada em vigor destes diplomas. Desta forma, considera-se que as medidas de auto-
protecção possuem um efeito retroactivo. O RJ-SCIE trouxe também alterações às 
nomenclaturas referentes às classes de reacção ao fogo e de resistência ao fogo, estando agora 
de acordo com a nomenclatura europeia. Os edifícios abrangidos pelo referido decreto-lei, 
estão divididos em 12 utilizações-tipo (Tabela 16), cada uma classificada em 4 categorias de 
risco de incêndio. 
Tabela 16 - Utilizações-tipo,  (DL n.º220/2008, de 29 de Dezembro) 
Utilização-tipo Edifícios e recintos 
Tipo I Habitacionais 
Tipo II Estacionamento 
Tipo III Administrativo 
Tipo IV Escolares 
Tipo V Hospitalares e lares de idosos 
Tipo VI Espectáculos e reuniões públicas 
Tipo VII Hoteleiros e restauração 
Tipo VIII Comerciais e gares de transporte 
Tipo IX Desportivos e lazer 
Tipo X Museus e galerias de arte 
Tipo XI Bibliotecas e arquivos 
Tipo XII Industriais, oficinas e armazéns 
  
As categorias de risco correspondentes a cada utilização tipo estão definidas num conjunto de 
quadros presentes no Anexo III do DL n.º 220/2008, de 12 de Novembro. 
 Para cada utilização tipo, são avaliados diversos parâmetros, como a altura do edifício, 
o seu efectivo e nalguns casos o número de pisos abaixo do plano de referência, a área bruta 
ocupada, a carga de incêndio modificada. Mediante a avaliação destes factores são atribuídos 
os valores de 1ª, 2ª, 3ª e 4ª categorias de risco, correspondentes a, risco reduzido, risco 
moderado, risco elevado e risco muito elevado.  
A Tabela 16 relaciona as utilizações-tipo com os factores de risco, que para cada uma 
devem ser analisados. 
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Tabela 17 – Factores de risco associados a Utilizações-tipo (RJ-SCIE, 2008) 
Utilização-tipo Factores de risco Anexo III do 
documento 
Utilização-tipo I  Altura da utilização tipo  
  Número de pisos abaixo do plano de 
referência 
Quadro I 
Utilização-tipo II  Espaço coberto ou ar livre 
 Altura da utilização-tipo 
 Número de pisos abaixo do plano de 
referência 
 Área bruta  
Quadro II 
Utilizações-tipo 
III e X 
 Altura da utilização-tipo e efectivo Quadros III e VIII 
Utilizações-tipo 
IV, V e VIII 
 Altura da utilização-tipo, efectivo, efectivo em 
locais de tipo D e E e, apenas para a 1ª 
categoria de risco, saída independente directa 
ao exterior de locais do tipo D e E, ao nível do 
plano de referência 
Quadros IV e VI 
Utilizações-tipo 
VI e IX 
 Espaço coberto ou ao ar livre 
 Altura da utilização-tipo 
 Numero de pisos abaixo do plano de 
referência e efectivo 
Quadro V 
Utilização-tipo 
VIII 
 Altura da utilização-tipo 
 Número de pisos abaixo do plano de 
referência e efectivo 
Quadro VIII 
Utilização-tipo 
XI 
 Altura da utilização-tipo 
 Número de pisos abaixo do plano de 
referência, efectivo 
 Carga de incêndio, calculada com base no 
valor de densidade de carga de incêndio 
modificada 
Quadro IX 
Utilização-tipo 
XII 
 Espaço coberto ou ao ar livre 
 Número de pisos abaixo do plano de 
referência 
 Densidade de carga de incêndio modificada 
Quadro X 
 
O RJ-SCIE contém também a classificação dos locais de risco, a qual é avaliada de 
acordo com o artigo nº 10, sendo atribuída a cada utilização-tipo, um local de risco 
classificado de A a F, para o que são analisados diversos factores: 
 O efectivo; 
 A mobilidade dos ocupantes da utilização-tipo; 
 Os produtos, materiais ou equipamentos que induzam em risco agravado de incêndio; 
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 A importância para o país da utilização-tipo em caso de catástrofe (centros de 
comando e controlo). 
A categoria de risco é outra das novas designações que o RT-SCIE traz. Esta 
denominação dispõe de 4 níveis (do 1º ao 4º), cuja escolha depende de diversos factores 
inerentes à utilização-tipo, como por exemplo: 
 Altura; 
 Numero de pisos ocupados abaixo do plano de referência; 
 Área bruta ocupada; 
 Efectivo; 
 Carga de incêndio modificada. 
O RJ-SCIE, trouxe com a sua implementação a alteração das siglas das classes de 
resistência ao fogo (Tabela 18) e de reacção ao fogo (Tabela 19) para o sistema europeu, às 
quais se juntaram as siglas W – radiação, M – resistência aos impactos, C – fecho automático, 
S – passagem de fumo, P ou PH – continuidade do fornecimento de energia e ou de sinal, G – 
resistência ao fogo e K – capacidade de protecção contra o fogo.  
 
Tabela 18 – Equivalência das classes de resistência ao fogo (Fonte: Quadro III, DL nº 220/2008, de 12 de 
Novembro) 
Função do elemento 
Classificação 
LNEC 
Classificação normalização 
europeia 
Suporte de cargas EF R 
Suporte de cargas + estanqueidade 
a chamas e gases quentes 
PC RE 
Suporte de cargas + estanqueidade 
a chamas e gases quentes + 
isolamento térmico 
CF REI 
Estanqueidade a chamas e gases 
quentes 
PC E 
Estanqueidade a chamas e gases 
quentes + isolamento térmico 
CF EI 
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Tabela 19 – Exemplos de classes de reacção ao fogo (Fonte: Quadro II, DL nº220/2008, de 12 de Novembro 
) 
Classificação de acordo com as 
especificações do LNEC 
Classificação de acordo com a normalização 
europeia 
M0 
A1 
A2 
M1 
A2 
B 
M2 
A2 
B 
C 
M3 D 
M4 
A2 
B 
C 
D 
E 
Sem classificação F 
 
Aliadas às siglas indicadas na Tabela 19, surgem outras na extremidade: FL relativa a 
produtos de construção de pavimentos (floor) e L referente a produtos lineares para 
isolamento térmico de condutas. 
O RT-SCIE possui no seu conteúdo diversos Títulos com capítulos integrados. O Titulo 
I refere-se aos “Objectivos e definições”, por sua vez, o Titulo II nos seus 3 capítulos aborda 
as “Condições exteriores comuns”, seguido do Titulo III destinado a “Condições Gerais de 
Comportamento ao Fogo, Isolamento e Protecção”. As questões relativas à “evacuação em 
caso de incêndio” são abordadas no Titulo IV e, no Titulo V as “Condições Gerais das 
Instalações Técnicas”. O Titulo VI foca-se nas “Condições Gerais dos Equipamentos e 
Sistemas de Segurança”, seguido do Titulo VII referente a “Condições Gerais de Auto-
Protecção”. O último Titulo, o VIII analisa as “Condições especificas das utilizações-tipo”. 
As medidas de auto-protecção são uma exigência do novo RJ-SCIE, e possuem um 
efeito retroactivo, pois “aplicam-se a todos os edifícios e recintos, incluindo os existentes à 
data da entrada em vigor do decreto-lei”. Desta forma, em função da categoria de risco 
(Anexo III, Quadro I do RJ-SCIE) e utilização-tipo (artigo 8º do RJ-SCIE), deverá ser 
consultado o Quadro XXXIX do RT-SCIE para se determinarem as medidas a implementar.  
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6.CASO DE ESTUDO 
6.1.Caracterização do Departamento de Engenharia Civil da 
Universidade de Aveiro 
O Departamento de Engenharia Civil está inserido no Campus Universitário da Universidade 
de Aveiro, na zona correspondente à área de expansão Sul, localizando-se entre os 
departamentos de Geociências e Engenharia Mecânica. O edificio data do ano de 2004 e é de 
construção fundamentalmente metálica. A implantação do edificio está assinalada na Figura 
14 e complementada no Anexo C. 
 
 
 
 
 
 
Figura 14 - Localização do Departamento de Engenharia Civil no Campus da Universidade de Aveiro 
6.1.1.Forma 
A sua forma está directamente relacionada com as premissas regulamentares definidas pelo 
Plano de ordenamento do Campus Universitário de Santiago: paralelepípedo rectangular com 
20mx80m e com altura de 12 m. 
6.1.2.Organização 
O edifício está organizado em três pisos, tendo parte do piso 0 pé-direito duplo. A entrada 
principal está localizada no alçado nascente, situando-se outra entrada no alçado poente, bem 
como a entrada do laboratório. Os três pisos do edifício destinam-se a áreas de funcionamento 
distinto. No piso 0, situa-se a área laboratorial e oficinal com pé-direito duplo e salas de apoio 
técnico às aulas laboratoriais, bem como, as áreas de administração e direcção. 
No piso 1, situam-se as áreas destinadas às aulas teórico-práticas, computação e design (dado 
que neste edifício funcionam aulas do curso de design, numa sala específica). 
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 No piso 2, situa-se a área destinada aos gabinetes de docentes, as áreas de investigação 
e pós-graduação, bem como salas de aulas.  
6.1.3.Estrutura 
O edifício é constituído por uma estrutura de pilares e vigas em aço laminado a quente, e lajes 
pré-fabricadas em betão do tipo alveolar. 
 
 
 
 
 
 
Figura 15 - Departamento de Engenharia Civil da Universidade de Aveiro 
6.1.3.1.Estrutura metálica 
A estrutura metálica é composta por uma linha de pilares que se localiza no perímetro 
exterior do edifício, com uma modulação definida por um pórtico estrutural de 20mx12m, que 
se repete a cada 7,2 m. Cada pórtico, de acordo com o projecto, possui dois pilares HEM800, 
e vigas HEM1000 e 1100, sendo a menor de fecho e travamento do pórtico e a outra de 
suporte do piso 1, complementado por perfis HEM 400, ao nível do piso 1. 
De modo a obter-se o equilíbrio estrutural, do piso suspenso e do próprio edifício é 
aplicado um sistema de pré-esforço no sentido longitudinal do edifício, na perpendicular ao 
eixo transversal dos pórticos.  
Os elementos metálicos utilizados na estrutura (Tabela 19) são perfis longos planos 
laminados a quente e perfis metálicos ocos. Os primeiros são em aço EN 10025 S275 JR, EN 
10025 S275 J0 e EN 10025 S355 J0, de acordo com a norma NP EN 10025:2007 relativa a 
“Produtos Laminados a Quente de Aços de Construção Não Ligados”. No que diz respeito às 
caracteristicas dimensionais dos elementos, estes foram especificados em projecto de forma a 
cumprir com as normas: 
- NP 2116:1983 “Aço Laminado a Quente. Perfilados IPE. Caracteristicas Dimensionais 
e Tolerâncias”; 
- EN 10056-1:1998 “Strctural Steel Equal and Unequal Leg Angles. PArt 1: 
Dimensions”; 
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- Np 338:1964 “Aço Laminado Perfil U. Dimensões”. 
 Os perfis metálicos ocos presentes no edificio são em aço EN 10210 S275 J0 H, de 
acordo com a norma NP EN 10210-1:2008, “Perfis Ocos Acabados a Quente de Aços de 
Construção Não Ligados e de Grão Fino. Parte 1: Condições Técnicas de Fornecimento.”   
A união entre perfis metálicos fez-se através de ligações, em que são utilizados 
parafusos de classe 8.8 e 10.9 de categoria A, variando no caso dos elementos com pré-
esforço aplicado, em que são de categoria C. 
Toda a estrutura encontra-se protegida face à acção do fogo, através de uma pintura 
intumescente (Tabela 19), constituida por uma camada primária de epoxi de zinco “Interzinc 
42” com espessura de 75 µm, seguida de camada(s) intermédia(s) de tinta intumescente 
“Interbond FP” e finalizada com acabamento vinílico “Intersheen 54”.  
Considera-se o valor exigido na regulamentação em vigor à data de projecto, ou seja, 
consultando o DL nº414/98, de 31 de Dezembro, verifica-se pelo artigo 18º, que para edificios 
de pequena altura a classe de resistência ao fogo exigida era EF 30, para elementos de 
suporte, e CF 30 para elementos de suporte com funções de compartimentação. Assim, 
admitir-se-á que a espessura utilizada na tinta intumescente garante uma resistência ao fogo 
EF 30. 
 
Tabela 20 - Elementos da estrutura metálica (Fonte: Compilação Técnica) 
Descrição Marca/modelo Informação Resistência 
ao fogo do 
sistema 
Perfis laminados a quente em 
aço 10025 S275 JR, ,  
Maismetal EN 10025-2:2004 e 
NP EN 10025-
2:2007 
REI 30 
Perfis ocos acabados a quente 
(sem costura) em aço EN 
10210 S275 J0H, 
Perfis soldados em aço EN 
10025 S275 J0 em 
extremidades lineares 
EN 10219-1:2006 e 
NP EN 10219-
1:2009 
Esquema de pintura e 
protecção de estrutura 
metálica 
International protective 
coatings – Interzinc 42, 
intumescente – interbond FP, 
acabamento – intersheen 54. 
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6.1.3.2.Lajes alveolares de betão pré-fabricadas em betão armado e pré-esforçado 
 
As lajes alveolares existentes nos pavimentos do piso 1 e 2 do edifício, são constituídas por 
painéis com 0,20m de espessura e camada de compressão com 0,07m de espessura em zona 
corrente (betão C25/30), cuja caracterização e respectiva resistência ao fogo se apresenta na 
Tabela 21. 
 
Tabela 21 - Lajes alveolares de betão armada e pré-esforçado (Fonte: Compilação técnica) 
Descrição Marca/Modelo Resistência ao fogo 
Lajes alveolares pré-fabricadas 
em betão-armado e pré-esforçado 
Fábrica de Pretensados del 
Louro, LHC20L – 3+5, com 
camada de compressão de 7 
cm 
EN 1992-1-2 tabelas 5.10* e 
5.11* referem que a resistência 
ao fogo de uma laje de 
nervurada de betão-armado 
varia de R30 a R240. Assume-
se que a resistência é REI 90, 
tendo-se efectuado uma 
comparação entre a largura dos 
alvéolos e a das nervuras. 
Betões C12/15; C20/25; C25/30 Betecna 
 * Esta tabela refere-se a lajes nervuradas. Na ausência de dados para as lajes alveolares, assumiram-se 
resistências equivalentes para estas, tendo-se efectuado uma comparação entre a largura dos alvéolos e a largura das 
nervuras. 
6.1.4.Materiais aplicados 
Como aspectos essenciais à verificação da SCIE do edifício à luz da regulamentação em 
vigor, foi necessário realizar uma análise dos materiais utilizados.  
6.1.4.1.Envolvente exterior 
As paredes exteriores são constituídas por alvenarias duplas de tijolo tipo B, solidarizadas por 
meio de pilaretes de betão armado, com excepção do alçado sul, que possui uma fachada 
ventilada formada por uma grelha cerâmica translúcida.  
Os alçados norte, nascente e poente, possuem paredes duplas em tijolo hidrofugado face 
à vista com dimensões 295 x 110 x 70, os quais estão seguros aos elementos de betão armado 
por meio de ligadores metálicos, de 3 em 3 fiadas. 
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No que respeita às caixilharias e vãos envidraçados, destaca-se que na fachada norte ao 
nível do 2º piso, os vãos envidraçados encontram-se num plano recuado relativamente à 
fachada do piso 0 e 1. As caixilharias existentes são em perfis de aço galvanizado com pintura 
anti-corrosão, e possuem junta de borracha de alta resistência aos agentes atmosféricos 
(estanqueidade) que efectuam a ligação vidro-perfil. Os vidros utilizados nos envidraçados 
exteriores são duplos 6 + 12 + 6 do tipo climalit. Na consulta de catálogos do fabricante, 
apenas refere que os vidros possuem “adequada reacção ao fogo”. Ora, a informação é muito 
vaga, pelo que se admite que a reacção ao fogo, tanto dos vidros como das caixilharias é a 
exigida na regulamentação em vigor à data de projecto (DL nº414/98, de 31 de Dezembro, 
artigo 46º), ou seja, “revestimentos e elementos transparentes M3 e Caixilharias e estores ou 
persianas M3”, o equivalente à classe de reacção ao fogo D (Tabela 22). 
O revestimento da cobertura do edifício é constituído por um sistema de painel de chapa 
metálica tipo sandwich, constituído por um painel metálico de dupla chapa com isolamento 
térmico no seu interior. As chapas metálicas são galvanizadas a quente e possuem um sistema 
de pintura adequado a ambientes exteriores muito agressivos e zonas marítimas. A reacção ao 
fogo do conjunto é igualmente desconhecida, visto os fabricantes apenas especificarem como 
“boa reacção ao fogo”. Assim, volta-se a seguir o especificado na regulamentação em vigor à 
data do projecto, na qual consta que “os materiais de revestimento exterior das coberturas 
devem ser de classe de reacção ao fogo M0, admitindo-se contudo materiais de classe M3.” 
O valor a tomar para posteriores verificações é o mais gravoso, ou seja, o M3 que corresponde 
pelo sistema europeu à classe D. 
 
Tabela 22 – Materiais da envolvente exterior 
Descrição Marca/modelo Informação 
Alvenaria em tijolo face à vista Tijolo hidrofugado, cor vermelho 
com furação 290x110x70 mm 
EI 60, com base na 
tabela do Anexo D 
Alvenaria simples em tijolo 
furado 
Tijolo cerâmico furado 
Vidros duplos Vidro duplo Parsol Gris 6mm + 
caixa-de-ar de 12 mm+ Planitherm 
Futur 6mm 
Saint Gobain Glass - 
Covipor 
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6.1.4.2.Interior 
A compartimentação do edifício é efectuada em paredes de gesso cartonado, bem como, as 
forras interiores das paredes de tijolo face à vista e de elementos metálicos. As paredes em 
gesso cartonado são compostas por uma estrutura metálica e duas placas de gesso laminado 
em cada face, aparafusadas a essa estrutura. No espaço vazio entre as placas de gesso 
laminado e entre a estrutura metálica de suporte, existe uma camada de lã de rocha que 
efectua o isolamento térmico e acústico, além de aumentar a protecção ao fogo do sistema. 
No piso térreo o pavimento é em betão polido, enquanto nos restantes pisos, as lajes de 
betão alveolar são revestidas com um revestimento em borracha com isolamento acústico.  
Os envidraçados interiores do edifício são em vidro simples laminado como descrito 
na Tabela 23. 
 
Tabela 23 – Materiais e equipamentos presentes no interior 
Descrição Marca/modelo Fornecedor Informações 
Pavimento em PVC com grãos 
de quartzo nas instalações 
sanitárias 
Altro, Taurus PP2020  BFL, Fonte: catálogo do 
fabricante 
Pavimento com borracha nos 
corredores 
Trelleborg, Checker, 
espessura 3mm, cor 
Pearl 
Socimorcasal Segundo o fabricante mantém 
as características até +70ºC 
Pavimento em borracha nos 
laboratórios e salas de aulas 
Trelleborg, Confetti, 
espessura 2,5mm, cor 
Pearl 75 
Socimorcasal CFL-s1, Fonte: catálogo do 
fabricante 
Mosaicos em cortiça revestidos 
a PVC nos gabinetes 
Cork Master Socimorcasal Classe de reacção ao fogo B, 
Fonte: catálogo do fabricante 
Portas folheadas a madeira de 
tola 
Carpincasais Carpincasais E 8 classificação atribuída de 
acordo com as Regras 
Técnicas do Instituto 
Nacional de Seguros 
Vidro simples Vidro laminado 4.4.1. 
incolor, composição 
normal 4mm + PVB 
Clair 0.38/1 + 
Planilux normal 4mm 
Saint Gobain Glass 
– Covipor 
Não especificado 
Caldeiras Ferroli, Pegasus F2 N 
2S e Pegasus F3 119 
da Ferroli, 
empresa Juarez & 
Gomes Marçalo 
- 
Ventiladores de extracção e 
insuflação da cave 
cave IMOFA, HE 
315-1022 – 1.1Kw 
com filtro 
Fornecedor – 
Multiventilação; 
Juarez… 
- 
. 
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6.1.5.Rede de incêndio do edifício 
 
A rede de incêndios foi concebida por forma a ser utilizada em caso de incêndio pelos 
serviços de bombeiros. A rede interior de combate a incêndios corre dissimulada em tectos 
falsos, e é em ferro galvanizado. Nas travessias de paredes ou pavimentos, existem baínhas 
em PE ou PVC com diâmetro superior ao da tubagem que albergam. As folgas são 
preenchidas com massa elástica apropriada. Existem válvulas de seccionamento nos ramais 
e/ou derivações que permitem operações de reparação e manutenção sem interferência nos 
restantes utilizadores. 
Existe no exterior do edifício uma válvula de corte, que pode ser aberta pelos bombeiros e 
que abastece através da rede pública a rede de incêndios, ao lado desta válvula está colocada 
uma união siamesa para poder abastecer a rede através da acoplagem de mangueiras de 
ligação às bombas de autotanques dos carros de bombeiros. A rede de incêndios vai enterrada 
até à sala de máquinas, onde sobe dentro da parede e continua o seu traçado suspensa na laje 
do tecto. Em cada piso existem três bocas-de-incêndio de 70mm. 
 
Descrição Modelo/Marca 
Central de detecção de 
incêndios 
 
Aritech, Detector 
óptico; refª PP 2051, 
Detector térmico: 
refª DT 2053 
 
6.2.Avaliação do Caso de Estudo 
A avaliação da conformidade do Departamento de Engenharia Civil, com o Regulamento de 
Segurança Contra Incêndio em edifícios, realiza-se através da análise detalhada de todos os 
artigos do RJ-SCIE e do RT-SCIE.  
Para tal foram criadas tabelas de verificação de cada um dos artigos e que estão 
presentes no Anexo E. A verificação dos elementos presentes em cada uma das tabelas, regeu-
se por uma analise prévia de: 
 Materiais presentes no edifício e suas características; 
 Arquitectura; 
 Avaliação das saídas de emergência; 
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 Análise das medidas de auto-protecção. 
A referida análise baseou-se na consulta dos Cadernos de Encargos do edifício, das actas de 
reuniões de obra, de todas as peças escritas e desenhadas do projecto estrutural e da 
Compilação Técnica da Obra. 
Contudo, surgiram algumas dificuldades, visto os materiais utilizados, não estarem 
devidamente identificados no Caderno de Encargos, ou as alterações ao projecto, propostas 
em reuniões de obra, não possuírem uma resolução escrita. Assim, na ausência de informação 
técnica dos materiais utilizados, teve-se que se limitar à analise dos materiais aplicados no 
edifício.  
Como pela actual legislação, o caso de estudo é uma UT IV, tendo em conta o 
especificado na legislação e nas fichas técnicas APSEI (2010) para esta utilização-tipo, as 
verificações presentes no Anexo E, correspondem a uma analise dos: 
 Equipamentos e sistemas, que englobam: 
o os hidrantes exteriores (de acordo com a NP EN 14384:2007) art 12º;  
o Portas resistentes ao fogo e dispositivos de fecho e retenção, art 34º e 
36º;  
o Sinalização (Decreto-Lei nº141/95, Lei nº113/99, Portaria nº1456-A/95 e 
art 108º -112º da Portaria nº1532/2008) 
o Iluminação de emergência, (art 113º a 115º); 
o Sistemas de detecção, alarme e alerta, (art 116º-132º) 
o Extintores, devem estar de acordo com as Normas NP EN 3:1994, NP 
EN 1866:2000 e NP 4413:2006 (art 163º); 
o Bocas de incêndio do tipo carretel, devem estar de acordo com a NP EN 
671-1 (art 164º a 167º); 
o Redes secas e húmidas, (art 168º a 171º), as redes húmidas são colocadas 
a partir da 3ª categoria de risco, devendo ser do tipo homologado, por sua 
vez, no caso dos edifícios escolares da 4ª categoria de risco, as bocas de 
incêndio da rede húmida devem ser armadas do tipo teatro. 
 Sistemas de Protecção Passiva, que abrangem: 
o Limitações à propagação do incêndio pelo exterior, (art 7º - 10º); 
o  Condições gerais de comportamento ao fogo, isolamento e protecção, 
critérios de segurança (art 14º); 
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o Resistência ao fogo de elementos estruturais e incorporados, Anexo II do 
Decreto-lei nº220/2008 e art 15º e 16º da Portaria nº1532/2008; 
o Compartimentação geral corta-fogo, art 17 a 19º; 
o Isolamento e protecção de: Locais de risco (art 20º a 24º), vias de 
evacuação (art 25º a 28º), canalizações e condutas (art 29º a 33º); 
o Protecção de vãos interiores: portas resistentes ao fogo (art 34º), câmaras 
corta-fogo (art 35º), dispositivos de fecho e retenção das portas 
resistentes ao fogo (art 36º); 
o Reacção ao fogo, (Anexo I do decreto-lei nº220/2008 e art 38º a 49º da 
Portaria nº1532/2008) 
o Portas de emergência, (art 62º); 
o Dimensionamento de câmaras corta-fogo, (art 63º); 
o Condutas de evacuação de efluentes de combustão, (art 92º e 93º); 
o Controlo de fumo, (art 133 a 161º). 
 
O edifício em estudo é escolar, pelo que, de acordo com a actual regulamentação, 
conforme já foi referido é uma utilização-tipo IV. A determinação do local de risco da 
edificação consiste na avaliação do artigo 10º do RJ-SCIE, o qual indica o local de risco B, 
como sendo: “local acessível ao público ou pessoal afecto ao estabelecimento, com um 
efectivo superior a 100 pessoas ou um efectivo publico superior a 50 pessoas, no qual se 
verifiquem simultaneamente as seguintes condições: 
I) Mais de 90% dos ocupantes não se encontram limitados na mobilidade ou nas 
capacidades de percepção e reacção a um alarme; 
II) As actividades nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que 
contém não envolvam riscos agravados de incêndio.” 
O edifício analisado insere-se nesta descrição. 
No que diz respeito à avaliação da categoria de risco, ao consultar o Quadro IV do 
Anexo III do RJ-SCIE, determina-se que um edifício com uma altura inferior a 9m e um 
efectivo inferior a 500 pessoas, pertence à 2ª categoria de risco.  
Como complemento da verificação artigo a artigo presente no Anexo E, é fundamental 
uma análise básica comparativa das exigências do regulamento revogado e do actual, e de que 
forma as actuais modificações afectam o edifício. Para proceder à análise é fundamental 
determinar o efectivo associado ao edifício, com base no Quadro XXVII do RT-SCIE, do qual 
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se retiraram os valores referentes ao índice (pessoas/m
2
), implícitos aos espaço existentes no 
edifício: 
 “espaços de ensino não especializado – 0,6 pessoas/m2; 
 Gabinetes de escritório – 0,1 pessoas/m2; 
 Salas de estudo – 0,5 pessoas/m2; 
 Salas de desenho e laboratórios (não especificado), admito o valor da actual 
regulamentação – 0,2 pessoas/m2; 
 Secretarias – 0,2 pessoas/m2”. 
Relativamente ao regulamento revogado os índices eram de: 
 “ espaços de ensino não especializado – 0,7 pessoas/m2”; 
 Gabinetes – 0,1 pessoas/m2;  
 Salas de desenho e laboratórios – 0,2 pessoas/m2; 
 Salas de estudo – 0,5 pessoas/m2”. 
 Secretarias – 0,2 pessoas/m2”. 
Desta forma, ao avaliar cada piso do edifício, a determinação do valor do efectivo 
(Tabela 24) varia da anterior legislação para a actual devido à alteração do índice relativo às 
salas de aula.  
 
Tabela 24 - Cálculo do efectivo do edifício 
 
Desta forma, determina-se que o efectivo do edifício é de cerca de 417 pessoas. Assim, pelo 
QUADRO XXIX do RT-SCIE, referente ao número mínimo de saídas, verifica-se que o 
efectivo em análise, insere-se na gama de valores de 51 a 1500 pessoas, para a qual é exigida 
uma saída de emergência para cada 500 pessoas, mais uma.  
Piso Espaço Índice (pessoas/m2) Índice (pessoas/m2) Área dos compartimentos Efectivo (pessoas) Efectivo (pessoas)
anterior regulamentação  (actual regulamentação)  (m2)  anterior regulamentação  actual regulamentação
Salas de aula 0,70 0,60 249,00 174,30 149,40
Laboratórios 0,20 0,20 201,00 40,20 40,20
Gabinetes 0,10 0,10 234,00 23,40 23,40
Sala de estudo 0,50 0,50 73,00 36,50 36,50
Salas de aula 0,70 0,60 170,93 119,65 102,56
Sala de design 0,20 0,20 126,87 25,37 25,37
Sala de estudo 0,50 0,50 58,79 29,40 29,40
Secretaria 0,20 0,20 28,88 5,78 5,78
Gabinetes 0,10 0,10 34,66 3,47 3,47
TOTAL 458,07 416,07
Piso 2 237,90 213,00
Piso 1 210,92 193,83
Piso 0 9,24 9,24
2
1
0
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Avaliando o edifício este possui duas saídas de emergência (nascente e poente), as quais 
têm contacto com duas vias verticais de evacuação, e uma outra saída a norte apenas para o 
laboratório. Para conferir o número mínimo de saídas é também necessário verificar as 
distâncias a percorrer pelos ocupantes. Desta forma, ao analisar o ponto 1 do artigo 61º do 
RT-SCIE, verifica-se que a distância máxima a percorrer de qualquer ponto do edifício até 
atingir a saída para o exterior, ou uma via vertical de evacuação, é no máximo de 30m quando 
não em impasse. O edifício cumpre com esta exigência. Pela anterior regulamentação (DL 
nº414/98, de 31 de Dezembro), segundo o artigo 65º referente a locais de risco B, a distância 
máxima a percorrer era de 40m. 
Relativamente à largura das saídas de locais e caminhos de evacuação o Quadro XXXI, 
refere que para o efectivo em análise (de 51 a 500 pessoas), a largura é de 1UP por 100 
pessoas ou fracção mais uma. De acordo com o ponto 2 do artigo 56º do RT-SCIE, a largura 
mínima é de 2UP no caso de locais em edifícios com efectivo igual ou superior a 200 pessoas.  
Ora analisando, o piso 2 do edifício que possui um efectivo de 213 pessoas, assumindo-
se que os ocupantes efectuam a evacuação de acordo com a sinalização, metade irá se dirigir à 
saída nascente e outra metade à saída poente, assim o efectivo para cada lado é de 106,5 
pessoas, o que tem uma largura associada de 3UP (1,8m). No piso 1 assume-se igualmente 
que os ocupantes efectuam o caminho indicado pela sinalização, o efectivo para cada lado 
será de 96,5 pessoas, o que tem associado uma largura mínima de 2UP (1,4m). A largura das 
vias horizontais existentes são de 1,73m no piso 2 e 1,83m no piso 1, confere. Relativamente 
ao piso 0, onde estão situadas as saídas de emergência, o conjunto do efectivo do edifício é de 
416 utilizadores, assumindo que metade dos ocupantes dirige-se à saída poente e outra metade 
à saída nascente, o efectivo de cada saída será de 208 pessoas, logo a largura da saída será de 
4Up, o equivalente a 2,4m. Analisando as saídas, nascente e poente, a primeira possui uma 
largura de 1,62m e a segunda de 1,47m, logo não se encontram em cumprimento pela 
legislação actual. Pela anterior regulamentação (DL nº414/98, de 31 de Dezembro), artigo 68º 
“a largura das saídas dos locais deve ser determinada de modo que, o número de saídas do 
local, a capacidade de qualquer conjunto de N-1 saídas seja correspondente a 1 UP por 100 
pessoas, ou fracção de 100 pessoas”. Desta forma, utilizando o valor de 208 pessoas para 
cada saída de emergência, estas teriam a largura mínima de 3UP, o equivalente a 1,8m, valor 
este que é superior ao existente. 
No que respeita às vias horizontais de evacuação, a anterior regulamentação (DL 
nº414/98, de 31 de Dezembro), e o RT-SCIE, exigem que “as vias horizontais de evacuação 
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devem conduzir directamente às vias verticais de evacuação ou ao exterior do edifício”, tal 
verifica-se no edifício. 
Relativamente às vias verticais de evacuação (Capitulo IV do RT-SCIE), o seu número 
é imposto pelas distâncias a percorrer nos pisos (máximo 30m), valor este que verifica no 
edifício em análise. Quanto à protecção das vias verticais de evacuação, o anterior 
regulamento (DL nº 414/98, de 31 de Dezembro), enunciava no artigo 83º que “a vias 
verticais de evacuação, bem como, o percurso horizontal no piso de saída até ao exterior, 
devem, em geral, ser protegidas nas condições do artigo 27º”, tal protecção era dispensada 
“nas vias situadas em edifícios com o máximo de três pisos, desde que não constituam a 
única via vertical de evacuação de locais de risco B ou D, bem como nos casos previstos no 
nº2 do artigo 19º”. Analisando o referido ponto, este referia “não se exige qualificação de 
resistência ao fogo aos elementos estruturais em edifícios de qualquer altura(…)”, nos quais 
os “espaços em causa não compreendam quaisquer percursos incluídos em vias de evacuação 
dos restantes espaços do edifício”.  
Desta forma, verifica-se que pelo artigo 27º, era exigido o enclausuramento da via, por 
“paredes e pavimentos apresentando classe de resistência ao fogo não inferior à exigida 
para os elementos estruturais do edifício”, ou seja, EF ou PC30, de acordo com o artigo 18º. 
Por sua vez, a acessibilidade à via enclausurada consistia em portas PC 30 (artigo 27º).  
Actualmente, pelo RT-SCIE, artigo 26º, é exigida a protecção das vias verticais de 
evacuação em todos os casos excepto: “os que sirvam em exclusivo espaços afectos às 
utilizações-tipo I da 1ª categoria de risco; sirvam em exclusivo espaços afectos às utilizações-
tipo referidas no nº4 do artigo 18º”. Ora analisando o referido ponto, constata-se que é 
exigida a protecção da via vertical de evacuação, tal como, no anterior regulamento. 
Relativamente às portas de acesso às vias verticais de evacuação, exige-se de acordo o ponto 
7 do artigo 62º, que “o acesso a vias verticais de evacuação, utilizáveis por mais de 50 
pessoas”, sejam equipadas com sistemas de abertura antipânico. Tal não existe no edifício. 
 No que respeita à estrutura do edifício, verifica-se a ausência de informação concreta 
acerca da resistência ao fogo, visto o valor variar em função de diversos factores, como a 
carga aplicada e a resistência adicional que a pintura intumescente confere aos perfis 
metálicos. Desta forma, assume-se que a sua resistência ao fogo verifica com as exigências da 
regulamentação em vigor à data do projecto (DL nº414/98, de 31 de Dezembro), ou seja, 
classe de resistência ao fogo dos elementos de suporte EF 30 e dos elementos de 
compartimentação e suporte de CF 30 (artigo 18º). Pela actual regulamentação, RT-SCIE, 
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para um edifício escolar (UT IV) de 2ª categoria de risco, é exigida que a estrutura de suporte 
seja de classe de resistência ao fogo R 60, e a estrutura de suporte e compartimentação REI 
60.  
Assim, conclui-se que a resistência ao fogo da estrutura não confere pela actual 
regulamentação. 
Tendo em consideração a área total do edifício (1586 m
2
), a compartimentação corta-
fogo é feita através dos pavimentos. De acordo com o anterior regulamento era exigida para 
esta compartimentação, uma resistência mínima CF 30, que pelo actual regulamento passa a 
REI 60.  
Relativamente às escadas presentes no edifício, constituem as únicas vias de evacuação 
vertical existentes. A sua largura pelo RT-SCIE é determinada em função do efectivo mais 
gravoso, que compreende metade dos ocupantes (pelas razões já mencionadas) do piso com 
maior efectivo, ou seja, um valor de 106,5 pessoas, ao qual corresponde uma largura de 3UP 
(1,8 m).  
No que respeita às vias horizontais de evacuação era exigido de acordo com o artigo 26º 
do DL nº 414/98, de 31 de Dezembro, a existência na zona de separação destas vias com 
outros locais, de portas PC 15 e paredes CF 30. As portas não verificam esta exigência, que 
actualmente é de E 15 C. 
Pela anterior regulamentação, mais concretamente o artigo 84º, encontrava-se estipulado 
que a largura das vias verticais de evacuação, correspondia “à maior de entre lotações do piso 
em análise e dos que lhe são superiores, ou inferiores, no caso de pisos situados abaixo da 
saída para o exterior, não sendo necessário acumular lotações de diferentes pisos”. Posto 
isto, é igual em ambas as regulamentações o dimensionamento da largura das vias verticais de 
evacuação. Analisando o edifício as dimensões das escadas existentes e que constituem as 
vias verticais de evacuação, têm larguras de 1,12m e 1,18m, respectivamente escadas a poente 
e a nascente, dimensões estas que são insuficientes, quer pela actual, quer pela anterior 
regulamentação. 
Outro ponto em que o edifício não está em cumprimento com o RT-SCIE, é 
relativamente às medidas de auto-protecção. Este conceito introduzido pela actual 
regulamentação, e que varia consoante a utilização-tipo e respectiva categoria de risco, 
confere ao caso em estudo (UT IV, 2ª categoria de risco), a implementação de: 
 Registos de segurança; 
 Plano de prevenção; 
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 Procedimentos em caso de emergência; 
 Acções de sensibilização e formação. 
Para auxiliar na criação destas medidas, encontra-se elaborado no ponto 6.3. da presente tese 
de mestrado elementos essenciais ao seu desenvolvimento. 
O edifício avalia-se como de pequena altura, em que cada piso possui uma área superior 
a 800m
2
 (artigo 18º) e o total dos pisos possui uma área útil superior a 1600 m
2
. Desta forma, 
é exigido o enclausuramento das vias verticais de evacuação, devendo estar separadas dos 
restantes espaços por elementos  
No que diz respeito às vias horizontais de evacuação, era exigida de acordo com o artigo 
26º do DL nº414/98, de 31 de Dezembro, a existência de portas PC 15 e Paredes CF 30.  
 
6.3.Medidas de auto-protecção 
A curto prazo, deverão ser criadas e postas em vigor, as medidas de auto-protecção, as quais 
deverão ser conjugadas futuramente com um plano de emergência que a Universidade de 
Aveiro venha a possuir. Assim sendo, nos pontos seguintes do presente Capitulo é feita uma 
abordagem do que devem vir a ser e como desenvolver as medidas de autoprotecção de 
acordo, com o Quadro XXXIX da Portaria nº1532/2008, de 29 de Dezembro, para uma UT IV 
de 2ª categoria de risco.  
O referido quadro exige a implementação de: 
 Registos de segurança (art 201º); 
 Plano de prevenção (art 203º); 
 Procedimentos em caso de emergência (art 204º); 
 Acções de sensibilização e formação (art 206º). 
6.3.1.Registos de Segurança 
Os registos de segurança devem englobar nos seus conteúdos toda a informação relativa aos 
acontecimentos decorrentes da utilização do edifício. O artigo 201º da portaria n.º1532/2008 
de 29 de Dezembro enuncia que os registos de segurança devem incluir: 
 “relatórios de vistoria e de inspecção ou fiscalização de condições de segurança 
realizadas por entidades externas, nomeadamente pelas entidades competentes; 
 informações sobre as anomalias observadas nas operações de verificação, conservação 
ou manutenção das instalações técnicas, dos sistemas e dos equipamentos de segurança, 
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incluindo a sua descrição, impacte, datas da sua detecção e duração da respectiva 
reparação; 
 a relação de todas as acções de manutenção efectuadas em instalações técnicas, dos 
sistemas e dos equipamentos de segurança, como indicação do elemento intervencionado, 
tipo e motivo da acção efectuada, data e responsável; 
 A descrição sumária das modificações, alterações e trabalhos perigosos efectuados nos 
espaços da utilização-tipo, com indicação das datas de seu inicio e finalização; 
 Os relatórios de ocorrências, directa ou indirectamente relacionados com a segurança 
contra incêndio, tais como alarmes intempestivos ou falsos, princípios de incêndio ou 
actuação de equipas de intervenção da utilização-tipo; 
 Cópia dos relatórios de intervenção dos bombeiros em incêndios ou outras emergências 
na entidade; 
 Relatórios sucintos das acções de formação e dos simulacros, previstos respectivamente 
nos artigos 206º e 207º, com menção dos aspectos mais relevantes”. 
A Autoridade Nacional para a Protecção Civil - ANPC, possui no seu Caderno Técnico 
um quadro exemplo, do que poderá ser um Registo de Segurança, com base nesse quadro 
poderão ser desenvolvidos outros, com mais ou menos informação consoante o que é 
pretendido (Tabela 25). 
 
Tabela 25- Registo de Segurança, baseado no modelo da ANPC 
Título - Registo de segurança 
Relatórios de Vistoria e Inspecção 
Folha nº 
Data da 
Vistória/Inspe
cção 
Referência do 
Relatório 
Anexos Vistoria/Inspecção Custo Obs. Rubrica 
Vistoria Inspecção Entidade 
competente 
Nome Função 
          
          
          
                                                                                                                                       Página: 
 
É de salientar que todas as ocorrências registadas deverão permanecer guardadas e 
terem fácil acesso, nos 10 anos seguintes. 
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6.3.2.Procedimentos de Prevenção 
O documento deverá apresentar regras de exploração e comportamento, com vista a garantir a 
manutenção das condições de segurança, no âmbito da livre movimentação dos meios de 
combate e socorro, vigilância e segurança dos trabalhos que venham a decorrer em locais de 
maior risco. Deverá ter-se em conta durante a implementação das medidas de segurança, a 
possibilidade de haver uma utilização dos espaços diferente da originalmente estabelecida, 
bem como, a colocação de equipamentos e sistemas, que não estavam previstos. Assim sendo, 
devem ser estabelecidas regras de exploração que permitam conservar as condições de 
segurança no edifício. 
As regras de exploração devem cumprir aos seguintes itens: 
 Procedimentos de exploração e utilização dos espaços; 
 Procedimentos de utilização das instalações técnicas presentes na utilização-tipo; 
 Regras de manutenção das instalações técnicas existentes na utilização-tipo; 
 Procedimentos de conservação e manutenção de todos os equipamentos e dispositivos 
existentes na utilização-tipo. 
 
Os procedimentos de exploração e utilização dos espaços referidos no artigo 202º do RTSCIE, 
devem estar de acordo com a Tabela 25. 
 
Tabela 26 - Procedimentos de exploração e utilização dos espaços 
Acessibilidade dos meios de 
socorro 
Periodicamente devem ser verificadas as acessibilidades. 
Na eventualidade de obras ou outro entrave junto do 
ponto de acesso dos meios de socorro, deve ser 
delineada uma alternativa  
Acessibilidade das viaturas de 
combate ao abastecimento de água 
Deve ser igualmente verificada através de um plano a 
acessibilidade aos pontos de abastecimento 
Eficiência da compartimentação, 
isolamento e protecção perante o 
fogo 
Elaboração de um plano de verificação da qualidade e 
adequabilidade dos elementos de compartimentação 
Acessibilidade aos meios de 
alarme, alerta e intervenção 
Identificação clara e desenvolvimento de um plano de 
manutenção 
Especial atenção aos locais da 
utilização-tipo que estão 
 Nomeação de uma pessoa, a qual será responsável por 
periodicamente verificar a manutenção das condições de 
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normalmente desocupados segurança no local 
Manutenção dos locais limpos e 
arrumados 
Os espaços deverão estar devidamente arrumados, como 
por exemplo, com os objectos dentro de caixotes 
incombustíveis, devendo todo o espaço estar livre de 
poeiras e com as cargas térmicas regularmente 
estipuladas 
Segurança na produção, 
manuseamento e armazenamento de 
substâncias perigosas 
Devem ser elaboradas fichas onde constem os 
procedimentos adequados a todas etapas dos produtos 
perigosos dentro da utilização-tipo. Todos devem ter 
conhecimento das fichas e do seu conteúdo. 
Garantia de segurança em todos os 
trabalhos em sistemas e instalações, 
que acarretem risco de incêndio, 
introduzam limitações nos sistemas 
de segurança ou que ponham em 
causa a evacuação dos ocupantes do 
espaço  
Nestes casos devem ser implementadas medidas 
alternativas. 
 
No que diz respeito aos sistemas e dispositivos de detecção de incêndio deverão ser 
realizadas acções de teste, com a finalidade de avaliar o seu cumprimento, devendo ser 
registados os resultados (cumpre ou não cumpre), numa Tabela semelhante à nº27. 
 
Tabela 27- Ensaios a realizar no sistema automático de detecção de incêndio 
Periodicidade Acção –  
Elemento/ equipamento/ instalação 
Forma de 
execução 
Verificação 
Cumpre Não 
cumpre 
Anual Ensaio a toda a instalação de incêndio, 
inclui: 
 Teste á central; 
 Detectores; 
 Botões de alarme; 
 Dispositivos de alarme; 
 Dispositivos de alertas e 
respectivos comandos. 
   
Teste ao sistema de alerta á corporação de 
bombeiros mais próxima 
   
Analise a eventuais defeitos na tubagem     
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Periodicidade Acção –  
Elemento/ equipamento/ instalação 
Forma de 
execução 
Verificação 
Cumpre Não 
cumpre 
Semestral Teste aos detectores de incêndio presentes 
no edifício 
   
Trimestral Ensaio aos detectores de incêndio    
Mensal Inspecção a toda a instalação de combate 
e alerta de incêndio 
   
Teste aos alarmes de alerta presentes no 
edifício 
   
Semanal Teste às fontes de alimentação de energia    
Diário Teste á central de sinalização de incêndio    
 
No que diz respeito aos Procedimentos de Utilização das Instalações Técnicas e 
Equipamentos, estes deverão coincidir com as especificações inerentes aos aparelhos 
instalados. Para que o manuseamento seja sempre correcto, os documentos devem ficar 
devidamente arquivados em local de fácil acesso. 
 As Regras de Manutenção e Conservação das Instalações Técnicas existentes na 
Utilização-tipo, deverão ser delineadas em concordância com as instruções do instalador e se 
for o caso, com as normas regulamentares aplicáveis. Devendo existir um plano de 
preferência esquemático, que defina quais as manutenções e a sua periodicidade (diárias, 
semanais, mensais e anuais). 
O responsável pela segurança do edifício deverá eleger uma pessoa que fique 
responsável por concretizar todas essas acções. É de salientar que todas as instalações técnicas 
do edifício, aquando da manutenção devem também ter um registo de todos os procedimentos 
e trabalhos efectuados. Apesar de não existir aparente ligação com um possível incêndio, 
podem sempre constituir uma causa. 
Assim sendo, no âmbito deste trabalho foram elaboradas modelos que se apresentam 
no Anexo B, relativos a: 
 Regras de Manutenção; 
 Regras de Conservação; 
 Regras de Exploração das Instalações.  
A Tabela 28 destina-se a registar as acções de manutenção efectuadas nas instalações 
do edifício, que consoante a importância do elemento terá inerente uma determinada 
periodicidade. 
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Tabela 28 – Calendário de manutenção do edifício 
Periodicidade Acção  Efectuada 
S N 
Anual Manutenção da iluminação de segurança   
Limpeza das luminárias e das respectivas grelhas   
Manutenção dos extintores de incêndio    
Semestral Verificação da eventual existência de pontos de sobre-
aquecimento 
  
Trimestral Verificação do estado de conservação dos extintores 
por observação visual do pessoal especializado 
  
Mensal Inspecção a toda a instalação de combate e alerta de 
incêndio 
  
 
No edifício deverá ser criado um Programa de Manutenção em que todas as acções sejam 
registadas em fichas de modelo único de acordo com o Anexo B (baseado no modelo da 
Autoridade Nacional da Protecção Civil). Assim sendo, indicam-se os procedimentos 
referentes a cada tabela: 
 Acções de Manutenção nas Instalações Técnicas (modelo 1); 
 Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de Segurança – Extintores 
(modelo 2); 
 Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de Segurança – Rede de 
Incêndio Armada (modelo 3); 
 Acções de Manutenção nos Equipamentos e sistemas de Segurança – Sistema 
Automático de detecção de Incêndio (modelo 4); 
 Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de Segurança – Iluminação de 
emergência (modelo 5) 
 Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de Segurança – Sinalização 
(modelo 6); 
A manutenção dos extintores deverá ser feita de acordo com a norma NP 4413:2006 
6.3.2.1.Plano de Prevenção 
O plano de prevenção conforme o estabelecido no artigo 203º da Portaria 1532/2008, de 
29 de Dezembro, deverá englobar no seu conteúdo todos os elementos pertencentes aos 
“registos de segurança” e “procedimentos de segurança”, do qual consta: 
 Identificação da UT; 
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 Identificação do Responsável de segurança; 
 Identificação Delegado(s) de segurança; 
 Data da entrada em funcionamento da UT; 
 Acessibilidades dos meios de socorro aos espaços da UT e à rede de água de 
sistemas de Incêndio (SI); 
 Eficácia dos meios passivos de resistência ao fogo; 
 Operacionalidade dos meios de evacuação 
 Procedimentos de operação dos equipamentos e sistemas de segurança; 
 Plantas à escala 1/100 ou 1/200 e cortes da classificação de risco dos espaços, 
dos dispositivos ligados à segurança e das vias de evacuação. 
6.3.2.2.Procedimentos em Caso de Emergência 
Os Procedimentos em Caso de Emergência de acordo com o artigo 204º da Portaria 
1532/2008, de 29 de Dezembro, têm como finalidade implementar medidas de actuação dos 
ocupantes da utilização-tipo. Com base no pressuposto que todos os equipamentos de 
segurança contra incêndio se encontram no seu perfeito estado de funcionamento, após as 
devidas manutenções, é necessário os ocupantes possuírem o total conhecimento das acções a 
desenvolver em caso de incêndio. 
O documento referente aos procedimentos em caso de emergência deverá possuir no seu 
conteúdo: 
 O Plano de Evacuação – procedimentos para garantir uma evacuação rápida e 
ordenada; 
 O Plano de Alarme; 
 O Plano de Alerta;  
 O Plano de Intervenção Interno; 
 Os Procedimentos de Recepção e Encaminhamento dos Bombeiros. 
Todos os documentos deverão ser do conhecimento profundo da equipa geral de 
segurança.  
Seguidamente efectua-se uma análise detalhada do conteúdo a existir em casa elemento 
constituinte dos procedimentos em caso de emergência. 
O Plano de Evacuação deverá definir os caminhos de evacuação em função da 
capacidade de percepção e mobilidade dos seus ocupantes. Os pontos que apresentem uma 
menor fluidez deverão ser devidamente assinalados, e uma pessoa previamente nomeada 
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deverá estar presente a ordenar a evacuação. Todos os ocupantes da edificação deverão ser 
encaminhados para um ponto de encontro e no qual deverá ser feita a contagem de todos os 
presentes. Em caso de se registarem ausências será lançado um alerta.  
O Plano de Alarme deverá conter todos os dados acerca da população ocupante as 
características da utilização-tipo e dos seus espaços. No Plano de Alarme deverá estar descrito 
quais as situações em que é accionado o alarme e se trata de um alerta total ou parcial da 
edificação. Assim sendo, em função das áreas afectadas e dos espaços próximos, bem como, 
da categoria de risco, serão determinados os meios a activar e a evacuação. Neste Plano estará 
descrito de forma clara, qual a sequência de procedimentos desde o alerta de incêndio até a 
evacuação total dos ocupantes. 
O Plano de Alerta tem como principal objectivo a veiculação da informação às 
autoridades que prestam socorro, de uma forma rápida. Assim sendo, deverá existir um 
documento que reúna os números úteis em caso de emergência e que esteja num local de fácil 
acesso. Neste documento deverão constar números como o dos Bombeiros e da Protecção 
Civil, entre outros.  
O Plano de Intervenção Interno, consiste num conjunto de procedimentos variáveis 
consoante os agentes extintores apropriados aos materiais presentes na utilização-tipo. 
Deverão existir acções de formação com vista ao correcto manuseamento dos Meios de 
Primeira Intervenção.  
Os Procedimentos de recepção e Encaminhamento dos Bombeiros são de extrema 
importância. Assim, é fundamental a existência de uma pessoa responsável por dar o ponto da 
situação e relatar toda a ocorrência aos membros da corporação de bombeiros que chegam ao 
local sinistrado. Para que a explicação dos locais mais afectados seja clara, o responsável 
deverá ter em sua posse plantas do edifício. Aos bombeiros deverão ser disponibilizadas as 
seguintes informações: 
 Local ou espaço onde ocorre o incêndio; 
 Plantas de emergência de todo o edifício; 
 Descrição pormenorizada do ponto da situação, onde deverá ser descrito o tempo 
de alarme, a dimensão do incêndio, o estado da evacuação dos ocupantes e os 
pontos de entrada mais adequados. 
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6.3.2.3.Plano de Emergência Interno 
O plano de emergência interno visa deliberar os procedimentos a realizar em caso de 
emergência. Este deverá ser composto pelos elementos descritos no artigo 205º do RT-SCIE: 
 “Definição da organização a adoptar em caso de emergência; 
 Indicação das entidades internas e externas a contactar em situação de 
emergência; 
 Plano de Actuação; 
 Plano de Evacuação; 
 Anexo com as instruções de segurança; 
 Anexo com plantas de emergência e anexo com eventuais esquemas de 
emergência”. 
O Plano Interno de Emergência deverá possuir organogramas referentes ao Sistema de 
Segurança Interno, com a identificação dos delegados e agentes de segurança, equipas de 
intervenção e respectivas competências e funções. 
A titulo exemplar e com base nos esquemas da Autoridade Nacional da Protecção 
Civil, apresento um Organograma de Emergência na Figura 16. 
 
Figura 16 - Esquema de Emergência, baseado ANPC 
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O Plano de Emergência Interno deverá possuir no seu conteúdo um Plano de Actuação. 
Este plano consiste na descrição e estabelecimento das funções, identificação de quem as irá 
pôr em prática e em que momento da ocorrência. Para isso, é necessário fazer uma análise 
preliminar dos riscos presentes no edifício, para posteriormente equacionar as possíveis 
ocorrências durante um incêndio, e assim determinar o número de intervenientes e as 
respectivas competências. Para uma fácil compreensão, deverá ser elaborado um esquema ou 
tabela organizacional com os nomes dos elementos que intervêm durante o incêndio. 
O Plano de Evacuação diferencia-se do Plano de Actuação, pois abrange todas as 
pessoas presentes no edifício. Por isso, todos os procedimentos de emergência e evacuação 
consequentes ao alerta e alarme, deverão ser do conhecimento de todos os ocupantes. É 
aconselhada a existência de vários toques de alarme, que sejam de conhecimento prévio dos 
ocupantes, e que os faça perceber a dimensão do incêndio e em que medida deverá ser feita a 
saída pelos caminhos de fuga 
As Instruções de Segurança são um documento que aborda no seu conteúdo as 
instruções referentes aos procedimentos de alarme, alerta e evacuação das pessoas presentes 
no edifício em situações especiais e que envolvem o manuseamento de produtos ditos 
perigosos. 
As Plantas de Emergência são extremamente importantes, pois as imagens possuem um 
carácter de maior facilidade de compreensão. As plantas actualmente existentes no edifício 
conferem com a regulamentação que lhes é associada, Norma Portuguesa 4386:2001 e a 
Portaria nº1456-A/95 de 11 de Dezembro. Desta forma, não é necessária qualquer 
cãoificação. 
6.3.2.4.Acções de sensibilização e formação 
De acordo com o artigo 206º do RT-SCIE, as acções de formação destinam-se à 
sensibilização dos ocupantes para a segurança contra incêndio, que engloba o cumprimento 
dos procedimentos de alarme e evacuação, as instruções básicas de operação de extintores e 
carretéis.  
 Ás acções de formação em segurança contra incêndio deveram comparecer: 
 “Os funcionários e colaboradores das entidades exploradoras dos espaços afectos à 
utilização-tipo; 
 Todas as pessoas que exerçam actividades profissionais nos períodos superiores a 30 
dias por ano nos espaços afectos à utilização-tipo; 
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 Todos os elementos com atribuições previstas nas actividades de auto-protecção”.  
6.3.2.5.Simulacros 
Os simulacros estão estipulados no artigo nº 207 do RT-SCIE, que de acordo com a categoria 
de risco da UT, estipula a sua periodicidade (Tabela 28).  
Tabela 29- Periodicidade da realização de simulacros (RT-SCIE, 2008) 
Utilizações-tipo Categoria de risco 
Períodos máximos entre 
exercícios 
I 4ª Dois anos 
II 3ª e 4ª Dois anos 
VI e IX 2ª e 3ª Dois anos 
VI e IX 4ª Um ano 
III, VIII, X, XI e XII 2ª e 3ª Dois anos 
III, VIII, X, XI e XII 4ª Um ano 
IV, V e VII 
2ª (com locais de risco D) 
e E) e 3ª e 4ª  
Um ano 
 
O artigo 207º do RT-SCIE refere ainda nas utilizações-tipo IV, deve ser sempre 
realizado um exercício no inicio do ano escolar, para que os alunos fiquem familiarizados 
com os procedimentos a ter em caso de emergência. 
A execução do simulacro deverá ser um acto previamente organizado e planeado, com 
colaboração do corpo de bombeiros da área afecta ao estabelecimento. A existência de 
observadores durante o simulacro é fundamental, para detectar eventuais erros e 
posteriormente efectuar uma avaliação de todo o procedimento.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS FUTURAS 
7.1.Considerações finais 
Ao concluir-se este trabalho considera-se que foram atingidos os objectivo inicialmente 
proposto.  
Nesta dissertação foi efectuada a análise do edifício do Departamento de Engenharia 
Civil quanto à segurança contra incêndios, tendo-se comparado o cumprimento das exigências 
relativamente ao quadro legislativo em vigor à data da elaboração do respectivo projecto, e 
relativamente ao actual quadro legislativo sobre segurança contra incêndios em edifícios. 
Efectuou-se a aplicação do Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndios em Edifícios 
ao casos de estudo, para o que se elaboraram tabelas de verificação do regulamento. 
Apresenta-se nos pontos seguintes um resumo dos principais aspectos do trabalho 
desenvolvido, destacando-se os principais resultados e o trabalho a desenvolver futuramente.  
7.2.Dificuldades sentidas 
A principal dificuldade sentida na elaboração deste trabalho consistiu na falta de informação 
do projecto do edifício, quanto às classes de reacção ao fogo dos materiais aplicados e das 
classes de resistência ao fogo dos elementos construtivos. Tentou-se superar esta dificuldade 
através da consulta de documentos técnicos de materiais, através de actas de reuniões de obra 
e da compilação técnica da obra. Além destes elementos consultou-se bibliografia da qual se 
extraiu informação ou que permitiu constituir analogias entre o que foi projectado/aplicado na 
obra e o estabelecido nesses documentos.  
7.3.Síntese de resultados 
7.3.1. Fenómenos do fogo 
O Capítulo 2, consiste numa abordagem sintética das condições fundamentais à ocorrência de 
um incêndio, o material combustível, comburente e fonte de calor.  
Neste Capítulo realizou-se também uma abordagem à evolução de um incêndio, focando o 
ponto de máxima intensidade, flashover. No que diz respeito às causas de um incêndio, 
destacaram-se as fontes de ignição mais comuns: fontes de origem térmica, fontes de origem 
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eléctrica, fontes de origem mecânica e fontes de origem química. Todas estas causas de 
alguma forma resultam de erros decorrentes do quotidiano, que induzem em focos de 
incêndio. Efectuou-se também uma abordagem aos diferentes tipos de incêndio: em edifícios 
urbanos, instalações industriais, meios de transporte, zonas rurais e zonas florestais.   
A avaliação das classes de fogo em função da NP1553 de 1984, constituí um ponto de 
referência, visto determinar os métodos a utilizar na extinção. 
 
7.3.2.Segurança contra incêndio em edifícios  
A abordagem ao risco de incêndio em edifícios consiste num acontecimento incerto e de 
complicada determinação de ocorrência. Contudo, é de salientar que os edifícios que possuem 
implementadas as adequadas medidas de segurança contra incêndio, apresentam menor 
probabilidade de ocorrência de um foco de incêndio e maior protecção dos seus ocupantes.  
As medidas de segurança passivas e activas possuem um carácter de prevenção e de 
protecção, estando as primeiras fundamentalmente associadas à prevenção de um incêndio e 
ao controlo do risco do mesmo. No que diz respeito às medidas de protecção estas destinam-
se a controlar, limitar e extinguir o incêndio, tendo como objectivo primordial a protecção da 
vida humana.  
A avaliação dos casos de incêndio ocorridos indica que envolvem elevados prejuízos 
económicos. Concluí-se que todos os intervenientes na construção de edifícios têm que dar 
prioridade às medidas de protecção contra incêndio, sendo a sensibilização dos ocupantes e da 
população em geral para a sua prevenção, essencial para tornar mais eficazes as medidas 
técnicas implementadas.  
7.3.3.Comportamento ao fogo de um edifício 
O comportamento ao fogo de um edifício depende em grande parte das suas características 
arquitectónicas e dos materiais utilizados. Salienta-se como de extrema importância fazer 
opções de compartimentação adequadas aos locais, visando o impedimento do alastramento 
do incêndio por todo o edifício. Focam-se também as vantagens na utilização de materiais 
com classes de reacção ao fogo de acordo com as exigências do regulamento de incêndio, 
visto, em grande parte os materiais controlarem a propagação do incêndio.  
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 Concluí-se que a combinação de uma arquitectura e de materiais adequados às 
utilizações, formam um conjunto seguro na ocorrência de incêndio, não só para os 
utilizadores, mas também para futuras reparações da estrutura após a ocorrência de incêndio. 
 Os métodos de extinção devem ser escolhidos tendo em conta as características e 
intensidade do incêndio. O agente extintor actua eliminando um dos quatro elementos que 
compõem o tetraedro do fogo: comburente, combustível, reacção em cadeira, energia de 
activação. O agente extintor mais utilizado, pela sua versatilidade e aplicação mais simples é a 
água. Contudo, quando utilizada no combate a um fogo num edifício, acarreta alguns danos, 
fundamentalmente ao nível dos componentes eléctricos, que ficam destruídos. Os agentes 
extintores espumíferos, possuem uma menor densidade, tornando o processo de extinção mais 
rápido. No caso dos pós químicos são na sua maioria utilizados em extintores, dispostos ao 
longo das edificações. 
7.3.4. Regulamentação contra incêndio  
A problemática dos incêndios leva à existência de grande exigência legislativa.  
A nível internacional destacam-se as normas NFPA, que servem de referência a muitas 
outras normas existentes em diversos países. A nível europeu os eurocódigos regulam a fase 
de projecto de uma edificação, englobando os requisitos a serem observados com vista à 
segurança contra incêndio. A definição de euroclasses, facilita todo o processo de 
uniformização da escolha de materiais.  
A legislação portuguesa encontra-se de acordo com as exigências europeias, tendo 
implementado o quadro legislativo em vigor exigências de segurança contra incêndio, com 
base na identificação da utilização-tipo e classificação de risco. O facto de toda a informação 
relativa a segurança contra incêndio, estar compilada num único documento, torna todo o 
processo, desde a fase de projecto a posteriores verificações, mais simples.  
7.3.5.Caso de estudo 
O caso de estudo consistiu na análise do Departamento de Engenharia Civil da Universidade 
de Aveiro, segundo a anterior e actual legislação sobre segurança contra incêndio em 
edifícios. Após se ter analisado comparativamente o cumprimento do edifício relativamente 
ao anterior e ao actual quadro legislativo, efectuou-se a aplicação, artigo a artigo, do decreto-
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lei nº 220/2008, 12 de Novembro e da Portaria nº1532/2008, de 29 de Dezembro, ao edifício. 
Como já foi referido, tentou-se obter o maior número possível de informação quanto às 
classes de reacção ao fogo dos materiais aplicados e quanto à resistência ao fogo dos 
respectivos elementos construtivos. 
É notório o incumprimento de diversas exigências impostas pelo actual Regulamento 
Técnico de Segurança contra Incêndio em Edifícios:: 
 Ausência da implementação das medidas de autoprotecção; 
 Ausência de portas com sistemas de barras antipânico, nas vias verticais de 
evacuação; 
 Quadros eléctricos com sinalização deficiente (não permite a um utilizador do 
edifício saber a que zonas e dispositivos correspondem os botões do quadro 
eléctrico); 
 O edifício possui apenas uma fachada que permite o acesso do veículo de 
combate ao fogo, visto o acesso à fachada nascente não possuir rampa de 
acesso a veículos, e as outras duas fachadas serem ajardinadas, logo não 
suportam a carga do veículo); 
 A existência de salas de doutoramento com código de entrada, não permite o 
acesso às mesmas em caso de incêndio e socorro a eventuais acidentados nelas 
existentes, por parte de pessoas externas às mesmas. 
 
7.4.Conclusões finais 
A avaliação dos edifícios existentes quanto à segurança contra incêndio revela-se de extrema 
importância, dado que a implementação de medidas que assegurem um maior nível de 
segurança, podem, em caso de sinistro evitar a ocorrência de perdas humanas e matérias. 
As fichas de verificação do Regulamento que se elaboraram e que se apresentam no 
anexo E, constituem ferramentas sistematizadoras das exigências regulamentares, permitindo 
a sua fácil verificação, quer em fase de projecto, quer em fase de exploração do edifício. Estas 
fichas constituem assim um importante instrumento de trabalho para os técnicos envolvidos 
nas questões de segurança contra incêndios em edifícios escolares. 
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7.5.Trabalhos futuros 
No seguimento deste trabalho sugere-se que sejam analisados outros edifícios escolares, e se 
cumprem com o actual quadro legislativo sobre SCIE, focando essencialmente, as questões 
relacionadas com a resistência ao fogo dos elementos estruturais, os caminhos de evacuação e 
a implementação de medidas de auto-protecção. Assim, seria possível retirar conclusões 
referentes à segurança contra incêndio no parque nacional escolar. 
Seria também de interesse futuro, efectuar uma análise de custos relativamente às 
alterações que sejam necessárias efectuar nos estabelecimentos de ensino, e assim determinar 
o eventual acréscimo de custos na construção. 
 No que refere ao caso de estudo, sugere-se que a Universidade de Aveiro, implemente 
as medidas de auto-protecção em todos os edifícios, complementadas por um Plano de 
Emergência que abranja todo o Campus. 
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Referência Título 
NP 1800:1981 Agentes extintores 
Selecção segundo as classes de fogos 
NP 3064:1988 Utilização dos extintores de incêndio portáteis 
NP 3874-1:1995 Terminologia 
Parte 1: termos gerais. Fenómenos do fogo 
NP 3874-2:1993 Terminologia 
Parte 2: Protecção estrutural contra incêndio 
NP 3874-3:1997 Terminologia 
Parte 3: detecção e alarme de incêndio 
NP 3874-4:1994 Terminologia 
Parte 4: Equipamentos e meios de extinção de incêndios 
NP 3874-5:1994 Terminologia 
Parte 5: Desenfumagem 
NP 3874-6: 1994 Terminologia 
Parte 6: Meios de evacuação e salvamento 
NP 3874-7: 1994 Terminologia 
Parte 7: Meios de detecção e supressão de explosões 
NP 3992: 1994 Segurança contra incêndios 
Sinais de segurança 
NP 4280: 1995 Segurança contra incêndio 
Sinalização de dispositivos de combate a incêndio 
NP 4303: 1994 Segurança contra incêndio 
Equipamento de segurança e de combate a incêndio 
NP 4386:2001 Equipamentos de segurança e de combate a incêndios 
Símbolos gráficos para as plantas de emergência de segurança 
contra incêndio 
NP EN 3-1: 1997 Extintores de incêndio portáteis 
Parte 1: Designação, duração de funcionamento, fogos de classes 
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A e B 
NP EN 3-2: 1997 Extintores de incêndio portáteis 
Parte 2: Estanqueidade, ensaio dieléctrico, ensaio de compactação, 
disposições especiais 
NP EN 3-3: 1994 Extintores de incêndio portáteis 
Construção, resistência à pressão, ensaios mecânicos 
NP EN 3-4: 1997 Extintores de incêndio portáteis 
Parte 4: Cargas, fogos-tipo mínimos exigíveis 
NP EN 3-5: 1997 Extintores de incêndio portáteis 
Parte 5: especificações e ensaios complementares 
NP EN 3-6: 1997 Extintores de incêndio portáteis 
Parte 6: Disposições visando a avaliação da conformidade dos 
extintores de incêndio portáteis de acordo com a EN 3 partes 1 a 5 
NP EN 54-1: 1997 Sistemas de detecção e de alarme de incêndio 
Parte 1: Introdução 
NP EN 54-4: 1999 Sistemas de detecção e alarme de incêndio 
Parte 4: Equipamento de alimentação de energia 
NP EN 615: 1995 Segurança contra incêndio 
Agentes extintores 
Especificações para os pós (distintos dos pós da classe D) 
NP EN 1846-1: 1999 Viaturas de socorro e de combate a incêndio 
Parte 1: Nomenclatura e designação 
NP EN 1866: 2000 Extintores de incêndio móveis 
NP EN 1869: 1998 Mantas de incêndio 
NP EN 25923: 1996 Segurança contra incêndio 
Agentes extintores 
Dióxido de carbono (ISSO 5923:1989) 
NP EN 27201-1: 1995 Segurança contra incêndio 
Agentes extintores 
Hidrocarbonetos halogenados 
Parte 1: Especificações para halons 1211 e 1301 
NP EN 27201-2: 1995 Segurança contra incêndio 
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Agentes extintores 
Hidrocarbonetos halogenados 
Parte 2: especificações para a manipulação de segurança e métodos 
de trasfega 
NP 4413: 2001 Segurança contra incêndios 
Manutenção de extintores 
NP 1936:1983 Segurança contra incêndio 
Classificação de líquidos quanto ao ponto de inflamação 
NP EN 13238:2003 Ensaios de reacção ao incêndio para produtos de construção. 
Procedimentos de condicionamento e regras gerais para selecção 
dos suportes de aplicação 
NP EN 14384: 2007 Marcos de incêndio (Hidrantes de incêndio de coluna) 
NP 1800: 1981 Segurança contra incêndio 
Agentes extintores 
Selecção segundo as classes de fogos 
NP 1846-1: 1999 Viaturas de socorro e de combate a incêndio 
Parte 1: Nomenclatura e designação 
NP EN 1869: 1998 Mantas de incêndio 
NP 1936:1983 Segurança contra incêndio 
Classificação de líquidos quanto ao ponto de inflamação 
NP EN 2: 1993/ A 1: 
2005 
Classes de fogos 
NP EN 2:1993/ Errata: 
1994 
Classes de fogos 
NP EN 2: 1993 Classes de fogos 
NP EN 25923: 1996 Segurança contra incêndio 
Agentes extintores 
Dióxido de carbono (ISO 5923: 1989) 
NP EN 26184-1: 1994 Sistemas de protecção contra explosões 
Parte 1: Determinação dos índices de explosão das poeiras 
combustíveis no ar (ISSO 6184-1: 1985) 
NP EN 26184-2: 1994 Sistemas de protecção contra explosões 
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Parte 2: Determinação dos índices de explosão dos gases 
combustíveis no ar (ISSO 6184-2: 1985) 
NP EN 26184-3: 1994 Sistemas de protecção contra explosões 
Parte 3: determinação dos índices de explosão das misturas de 
combustíveis no ar, distintas das misturas poeiras7ar e gases/ar 
(ISSO 6184-3: 1985) 
NP EN 26184-4: 1995 Sistemas de protecção contra explosões 
Parte 4: Determinação da eficácia dos sistemas de supressão das 
explosões (ISSO 6184-4: 1985) 
NP EN 27201-1: 1995 Segurança contra incêndio 
Agentes extintores 
Hidrocarbonetos halogenados 
Parte 2: especificações para a manipulação de segurança e métodos 
de trasfega (ISSO 7201-2: 1991) 
NP EN 3-3: 1994 Extintores de incêndio portáteis 
Construção, resistência à pressão, ensaios mecânicos 
NP EN 3-6: 1997 Extintores de incêndio portáteis 
Parte 6: Disposições visando a avaliação da conformidade dos 
extintores de incêndio portáteis de acordo com a EN 3partes 1 a 5 
NP EN 3-7: 2006 Extintores de incêndio portáteis 
Parte 7: Características, desempenho e métodos de ensaio 
NP 3064: 1988 Segurança contra incêndio 
Utilização dos extintores de incêndio portáteis 
NP 4413:2006 Segurança contra incêndio 
Manutenção de extintores 
NP EN 54-1: 1997 Sistemas de detecção e alarme de incêndio 
Parte 4: Equipamento de alimentação de energia 
NP EN 615: 1995 Segurança contra incêndio 
Agentes extintores 
Especificações para os pós (distintos dos pós da classe D) 
NP EN 671-1: 2003 Instalações fixas de combate a incêndio 
Sistemas armados com mangueiras 
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Parte 1: Bocas de incêndio armadas com mangueiras semi-rigidas 
NP EN 671-2: 2003/ 
A1:2004 
Instalações fixas de combate a incêndio 
Sistemas armados com mangueiras 
Parte 2: Bocas de incêndio armadas com mangueiras flexiveis 
NP EN 671-2: 2003 Instalações fixas de combate a incêndio 
Sistemas armados com mangueiras 
Parte 2: Bocas de incêndio armadas com mangueiras flexiveis 
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Modelo 1 – Acções de Manutenção nas Instalações Técnicas 
 
Modelo 1  
Título – Relação das Acções de Manutenção/ Instalações Técnicas 
Folha nº 
Data da 
Vistória/
Inspecçã
o 
Referência do 
Relatório 
Anex. Vistoria/Inspecção Custo Obs. Rubr
ica 
Vistoria Inspecção Entidade 
competente 
Nome Função 
          
          
          
                                                                                                                                       Página: 
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Modelo 2 – Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de 
Segurança – Extintores 
 
Modelo 2  
Título – Acções de Manutenção nos Equipamentos e sistemas de Seguranças – Extintores 
Folha nº 
Data da 
Vistória/
Inspecçã
o 
Referência do 
Relatório 
Anex. Vistoria/Inspecção Custo Obs. Rubr
ica 
Vistoria Inspecção Entidade 
competente 
Nome Função 
          
          
          
                                                                                                                                       Página: 
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Modelo 3 – Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de 
Segurança – Rede de Incêndio Armada 
 
Modelo 3  
Título – Acções de Manutenção nos Equipamentos e sistemas de Seguranças – Rede de Incêndio 
Armada 
Folha nº 
Data da 
Vistória/
Inspecçã
o 
Referência do 
Relatório 
Anex. Vistoria/Inspecção Custo Obs. Rubr
ica 
Vistoria Inspecção Entidade 
competente 
Nome Função 
          
          
          
                                                                                                                                       Página: 
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Modelo 4 – Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de 
Segurança – Sistema Automático de Detecção de Incêndio 
  
Modelo 4  
Título – Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de Segurança – Sistema Automático 
de Detecção de Incêndio 
Folha nº 
Data da 
Vistória/
Inspecçã
o 
Referência do 
Relatório 
Anex. Vistoria/Inspecção Custo Obs. Rubr
ica 
Vistoria Inspecção Entidade 
competente 
Nome Função 
          
          
          
                                                                                                                                       Página: 
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Modelo 5 – Acções de manutenção nos Equipamentos e Sistemas de 
Segurança – Iluminação de Emergência 
 
Modelo 5  
Título – Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de Seguranças – Iluminação de 
Emergência 
Folha nº 
Data da 
Vistória/
Inspecçã
o 
Referência do 
Relatório 
Anex. Vistoria/Inspecção Custo Obs. Rubr
ica 
Vistoria Inspecção Entidade 
competente 
Nome Função 
          
          
          
                                                                                                                                       Página: 
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Modelo 6 – Acções de manutenção nos Equipamentos e sistemas de 
Segurança – Sinalização  
 
Modelo 6  
Título – Acções de Manutenção nos Equipamentos e Sistemas de Seguranças – Sinalização 
Folha nº 
Data da 
Vistória/
Inspecçã
o 
Referência do 
Relatório 
Anex. Vistoria/Inspecção Custo Obs. Rubr
ica 
Vistoria Inspecção Entidade 
competente 
Nome Função 
          
          
          
                                                                                                                                       Página: 
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ANEXO D  
Espessura mínima das paredes  
de alvenaria face às exigências  
de segurança contra incêndio 
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Espessura mínima de paredes de alvenaria (cm) 
 
Não estruturais Estruturais 
EI 30 EI 60 EI 90 
EI 
120 
EI 
180 
REI 
30 
REI 
60 
REI 
90 
REI 
120 
REI 
180 
Sem reboco 
Tijolo 
maciço ou 
perfurado 
7 
 
7 11 11 22 11 11 22 22 22 
Tijolo 
furado 
7 11 15 22 22 11 15 15 22 22 
Com reboco 
de 
argamassa 
ou gesso 
Tijolo 
maciço ou 
perfurado 
7 7 7 11 11 11 11 11 22 22 
Tijolo 
furado 
7 7 11 15 22 11 11 15 22 22 
Fonte: Manual Alvenaria de Tijolo, 2009 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
Anexo E 
Aplicação do Regulamento Técnico de Segurança 
contra incêndio ao Caso de Estudo 
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E.1. Vias de acesso a edifícios 
E.1.1. Vias de acesso a edifícios com altura não superior a 9m 
 
1.1. Vias de acesso aos edificios com altura não superior a 9m
Sim Não
As vias de acesso possibilitam o estacionamento de veículos
de socorro a uma distância não superior a 30m de, pelo menos,
uma das saídas do edifício que faz parte dos caminhos de 
evacuação
Sendo o edificio situado no centro urbano antigo, o 
estacionamento de veículos de socorro faz-se a uma distância
máxima de 50m, de pelo menos, uma das saídas do edificio que 
faz parte dos caminhos de evacuação
As vias de acesso à UT IV têm as seguintes
caracteristicas:
3,5m de largura útil; x
4m de altura útil; x
11m de raio de curvatura mínimo, medido ao eixo;
15% de inclinação máxima;
Capacidade para suportar um veículo com peso
total 130 kN, correspondendo a 40kN à carga do 
eixo dianteiro e 90 kN á do eixo traseiro.
A via em impasse de acesso à UT, tem uma largura minima
de 7m, ou possui uma rotunda ou entrocamento, que permite
aos veiculos de socorro não percorrer mais 30m em marcha
atrás
Verificação
Não aplicável
x
x
x
x
x
x
 
Obs: O edifício em estudo possui um acesso rodoviário junto à fachada norte. O acesso é em 
pavimento betuminoso e com largura de cerca de 6m. 
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E.2. Vias de acesso a edifícios com altura superior a 9m 
Sim Não Não aplicável
Os veículos de socorro tem a possibilidade de estacionar
junto às fachadas
As vias de acesso à UT IV têm as seguintes
caracteristicas:
largura livre não inferior a 6m;
largura em impasse de 10m;
5m de altura util;
13m de raio de curvatura mínimo, medido ao eixo;
10% de inclinação máxima;
capacidade de suporte um veículo de peso total 
260kN correspondente a 90kN no eixo dianteiro
e 170kN do eixo traseiro
O veiculo de socorro não necessita de percorrer mais de 
20m em marcha-atrás para inverter a marcha, em caso de 
impasse
Junto à fachada existe um eixo de acesso ao átrio de entrada,
que funciona como faixa de operação
O troço rectilineoparalelo à faixa de operação
possui as seguintes caracteristicas:
largura minima de 7m;
Comprimento minimo de 15m;
Inclinação máxima de 10%;
Distância entre o troço e a parede da fachada que lhe
é paralela compreendida entre 3 a 10m;
Pavimento de suporte com capacidade de 260kN,
170kN ao punçoamento;
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
 
Obs: O edifício é de altura inferior a 9m, pelo que não é necessário verificar este ponto  
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E.3. Acessibilidade às fachadas 
 2. Acessibilidade às fachadas
Verifica Não verifica
Existe um ou mais pontos de penetração no edificio a cada
800 m2 de área bruta do piso
Existência de grades ou outros elementos que impedem ou
limitam a entrada dos bombeiros pelos pontos de 
penetração
O ponto de penetração é uma janela, com as seguintes
caracteristicas:
o pano do peito tem uma espessura igual ou inferior
a 0,3m, numa extensão de 0,5m abaixo do peitoril;
Os pontos de penetração apresentam sinalização:
optica de accionamento automático, em caso de
incêndio, de todos os vãos acessiveis;
sinalização indelável na fachada, junto ao 
pavimento exterior, do nivel de referência.
os pontos de penetração atingem os caminhos horizontais
de evacuação 
os pontos de penetração têm dimensão minima de 
1,2x0,6m
O edificio tem uma altura superior a 9m e uma fachada
acessivel
O edificio é de 4ª categoria de risco, logo possui duas fachadas
acessiveis
Não aplicável
Verificação
x
x
x
x
x
x
x
x
x
 
Obs: Os pontos de entrada no edifício, por parte dos bombeiros são a porta principal do 
edifício, com acesso ao interior do Campus (entrada nascente) e a que comunica com o acesso 
rodoviário (entrada poente). As janelas não são considerados pontos de penetração, visto não 
permitirem a sua abertura completa para a entrada de elementos da corporação de bombeiros. 
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E.4. Confrontações com os edifícios próximos 
Verifica Não verifica
Os edificios em confronto têm uma diferença de altura
inferior a 9m e as paredes de empena garantem uma 
qualidade minima de resistência ao fogo de EI 60 ou REI 60
Os edificios em confronto têm uma diferença de altura
superior a 9m e as paredes de empena garantem uma 
qualidade minima de resistência ao fogo de EI 90 ou REI 90
 O edificio tem a mesma altura e possui uma das seguintes
soluções:
parede de empena que prolonga-se acima das 
coberturas;
as coberturas possuem uma resistência ao fogo 
minima;
 O edificio possui vãos sobranceiros à cobertura de outro 
edificio, ou corpo mais baixo do mesmo edificio, e contém:
Revestimento de cobertura de classe de reacção
ao fogo A1;
O revestimento descrito tem uma largura minima
de 4m a partir da parede;
Na faixa de 4m cobertura existe uma claraboia
ou superficie envidraçada com classe de resistência ao fogo
de no minimo EI 60
Edificios  da mesma Existem dois edificios adjacentes que formam um ângulo
altura que formam de 135º no máximo entre eles.
um diedro Estes edificios possuem uma faixa vertical em toda a altura
entre si com qualidade EI 30, para uma altura de não superior
a 28m.
O edificio tem uma altura superior a 28m e uma faixa
vertical a toda a altura de qualidade EI 60
Edificios de diferentesNenhum dos edificios possui altura superior a 28m, e a faixa
alturas que formam é em EI 30
um diedro entre si Os edificios têm alturas diferentes, em que no mais alto a faixa
EI 30, prologa-se acima do de altura inferior 8m
Edificios em Os edificios são em confronto:
confronto As fachadas possuem uma qualidade EI 60; x
Os vãos são protegidos por elementos E 30; x
Os edificios tem altura não superior a 9m e a faixa tem uma
largura de 4m
Os edificios têm uma altura superior a 9m e uma faixa
de 8 m de largura
Existem galerias, que efectuam a união entre edificios
vizinhos, ou partes do mesmo edificio, separadas
por paredes com uma resistência minima  de EI 60
x
Não aplicável
Verificação
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
 
Obs: O edifício em estudo encontra-se entre outros dois, o de engenharia mecânica e o de 
geociências. O primeiro possui a fachada em confronto em alvenaria de tijolo face à vista, 
enquanto o segundo tem uma fachada constituída por vidro placas de pouca espessura em 
material rochoso. A distância entre fachadas é de cerca de 18 metros. 
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E.5. Estrutura da UT IV 
 4. Estrutura da UT IV
Categoria de risco Cumpre Não Cumpre Não aplicável
Estrutura x
apenas de x
suporte x
x
Estrutura de x
suporte e x
compartimentação x
xREI 1204ª
Resistência do elemento estrutural
Verificação
1ª
2ª
3ª
4ª
1ª
3ª
2ª
R 90
R 120
R 30
R 60
REI 30
REI 60
REI 90
 
Obs: O edifício é de 2ª categoria de risco, visto possui altura inferior a 9m e um efectivo 
inferior a 500 pessoas. No que respeita aos elementos de suporte e de suporte e 
compartimentação, admite-se que estes cumprem com as exigências da anterior 
regulamentação (DL nº414/98, de 31 de Dezembro), em que a resistência ao fogo era de 30 
minutos. 
E.6. Reacção ao fogo de revestimentos exteriores sobre fachadas, caixilharias e estores 
 
Obs: Admite-se que as caixilharias e os vidros existentes são de acordo com as exigências do 
anterior regulamento (M3). Convertendo para o actual regulamento, com auxilio do Quadro I 
do Anexo VI do RJ-SCIE, são de classe D. 
  
Material Verifica Não verifica
Revestimentos e elementos
Fachadas com aberturas transparentes
Caixilharia e estores ou
persianas
Revestimentos e elementos
Fachadas com aberturas transparentes
Caixilharia e estores ou
persianas
H≤28m
H>28m
D -s3 d1
C - s2 d0
D - s3 d0
C - s3 d1
B - s2 d0
C- s3 d0
x
x
x
x
Fachadas sem aberturas Revestimentos
Fachadas sem aberturas Revestimentos
Não aplicavel
Verificação
x
x
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E.7. Reacção ao fogo dos sistemas compósitos para isolamento térmico exterior com 
revestimento sobre isolante “ETICS” e o material de isolamento térmico 
 
Material Cumpre Não cumpre
C-s3, d0
B - s3, d0
B - s2, d0
E - d2
E - d2
B - s2, d0
Sistema completo
Isolamento térmico
Edificios pequena altura
Edificios média altura
Edificios com altura superior a 28m
Edificios pequena altura
Edificios média altura
Edificios com altura superior a 28m
Não aplicável
Verificação
x
x
x
x
x
x
 
Obs: O edifício não possui qualquer revestimentos em ETICS. 
 
E.8. Coberturas 
 
7. Coberturas
Cumpre Não cumpre
O edificio altura superior a 28m e ligação directa ao plano
de referência, a partir das circulações verticais ou 
circulações horizontais que com elas comuniquem
O edificio possui altura superior a 28 e tem acesso
directo à cobertura
O edificio tem altura superior a 28m, acesso á cobertura
e os equipamentos nela existentes não ocupam uma área
superior a 50% do total
Existe um ou mais vãos em paredes exteriores sobranceiros
a coberturas de outros edificios ou outros corpos do mesmo
edificio, o material de revestimento da cobertura é de classe 
de reacção ao fogo A1, numa caixa de largura de 4m medida
a partir da parede
Se existe uma claraboia na cobertura ou outro tipo de
envidraçado, esse elemento situa-se a 4m de faixa da parede
do outro edificio ou bloco
Verificação
Não aplicável
x
x
x
x
x
 
Obs: O edifício possui uma altura inferior a 9m, logo o presente ponto não é aplicável.   
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E.8.1. Reacção ao fogo do revestimento das coberturas em terraço 
 
Cumpre Não cumpre Não aplicável
Edificio com altura até 28m x
Edificio com altura superior a 28m x
Caracteristicas
EFL
A2FL - s1
Verificação
 
Obs: A cobertura é em chapa metálica, sobre painéis sandwich, o que confere a resistência ao 
fogo pela anterior regulamentação M1, ou seja, BFL.
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E.9. Abastecimento e prontidão dos meios de socorro 
 
E.9.1. Disponibilidade de água 
Cumpre Não cumpre Não aplicável
Existem hidrantes exteriores, alimentados pela rede de 
distribuição pública, ou pela rede privada, em caso mais
excepcional
Os hidrantes obedecem à norma NP 14384:2007 x
Os marcos de incêndio estão instalados junto ao lancil dos
passeios, e ficam a uma distãncia não superior a 30m de
qualquer uma das saídas do edifício que fazem parte
dos caminhos de evacuação.
As bocas-de-incêndio estão embutidas em caixas próprias
devidamente protegidas e sinalizadas, nas paredes
exteriores do edificio, ou muros delimitados do lote ou
ainda sob passeios, junto aos lancis
As bocas-de-incêndio estão instaladas a uma cota de nível
entre 0,6 a 1,0m acima do pavimento.
Existe uma boca-de-incêndio a cada 15m, ou fracção, quando 
esta não excede 7,5m
x
x
x
x
Verificação
x
 
Obs: existem com pouca distância de separação entre eles, hidrantes no edifício, alimentados 
pela rede pública de abastecimento de água.
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E.9.2. Resistência ao fogo dos elementos estruturais e incorporados 
 
Cumpre Não cumpre Não aplicável
Todos os elementos que servem os sistemas de segurança,
ou indispensáveis do funcionamento de locais de risco F,
estão protegidos por um ou mais ductos, ou estão protegidos
por materiais de classe de resistência P ou PH
Verificação
x
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E.10. Compartimentação geral corta-fogo 
E.10.1. Tempo de resistência ao fogo de elementos de isolamento e protecção entre 
UT distintas 
Categoria de risco UT Cumpre Não cumpre Não aplicável
x
x
x
x
1ª
2ª
3ª
4ª
IV
Escalão de tempo de resistência ao fogo
30
60
90
120
Verificação
 
Obs: Pelas razões já mencionadas, a resistência ao fogo dos pelo anterior regulamento era 
de 30 min, passando actualmente a 60min. 
E.10.2. Protecção de vãos de comunicação, vias de evacuação entre UT distintas 
 
Categoria de risco UT Cumpre Não cumpre Não aplicável
x
x
x
x
3ª EI 45 C
4ª CCF
1ª
IV
E 15 C
2ª E 30 C
Escalão de tempo de resistência ao fogo
Verificação
 
Obs: O caso de estudo possui apenas uma UT 
E.10.3. Áreas máximas de compartimentação geral corta-fogo 
UT Cumpre Não cumpre Não aplicável
x
sem local de risco D x
x
x
IV
com local de risco D
Local de risco Área máxima de compartimentação corta-fogo
1600 m2
1600 m2
800 m2
acima de 1600 m2, mas possui controlo de fumo
Verificação
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E.10.4. Isolamento e protecção de pátios interiores 
Altura do edificio Cumpre Não cumpre Não aplicável
H≤7m x
H>7m x
H
H
Dimensão em planta do pátio
Verificação
H7
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E.11. Isolamento e protecção de locais de risco 
Local de risco Cumpre Não cumpre Não aplicável
B x
C x
C agravado x
D x
E x
F x
B x
C x
C agravado x
D x
E x
F x
B x
C x
C agravado x
D x
E x
F xE 45 C
EI 30
E 30 C
E 15 C
EI 90
REI 30
REI 60
REI 90
REI 60
REI 30
REI 90
E 15 C
Resistência ao fogo padrão miníma
EI 30
EI 60
EI 90
Elemento de construção
Paredes não resistentes
Portas
E 30 C
E 45 C
Verificação
EI 60
Pavimentos
e paredes
resistentes
 
Obs: As paredes interiores do edifício são em gesso cartonado Knauf, que confere a protecção 
exigida de acordo com as especificações do fabricante. Quanto às portas estas são em madeira 
ocas em madeira de tola. Perante a ausência de informação do fabricante, o valor de 
resistência ao fogo baseou-se nas Especificações Técnicas do Instituto Nacional de Seguros, 
que para estas portas refere uma resistência ao fogo de 8 min. No que respeita aos 
pavimentos, estes são em lajes alveolares, que conferem a resistência ao fogo adequada. 
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E.11.1. Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos da envolvente de vias 
horizontais de evacuação interiores protegidas 
 
Sim Não Não aplicável
x
x
x
x
x
x
x
x
x
Verificação
Resistência fogo padrão
REI 30
E 15 C
E 45 C
REI 60
E 30 C
EI 90
Altura
Pequena
Média ou Grande
Muito Grande
Paredes não resistentes
Paredes resistentes
Portas
Paredes resistentes
Portas
Paredes não resistentes
Paredes resistentes
Portas
Elemento
Paredes não resistentes
EI 30
EI 60
REI 90
   
Obs: As vias horizontais de evacuação possuem uma envolvente em gesso cartonado Knauf, 
que possui uma resistência ao fogo superior a 30 min. No que respeita às portas são em 
madeira de tola oca, com resistência ao fogo baseada nas Especificações Técnicas do Instituto 
Nacional de Seguros de 8 min. 
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E.12. Protecção das vias verticais de evacuação 
E.12.1. Protecção dos acessos a vias de evacuação verticais protegidas localizadas no 
piso de saída para o exterior 
 
Sim Não Não aplicável
x
Em átrio com acesso directo ao exterior
e sem ligação a outros espaços interiores
com excepção de caixas de elevadores
protegidas
x
x
Em átrio com acesso directo ao exterior
e sem ligação a outros espaços interiores
com excepção de caixas de elevadores
protegidas
x
x
Em átrio com acesso directo ao exterior
e sem ligação a outros espaços interiores
com excepção de caixas de elevadores
protegidas
x
Verificação
x
x
x
Restantes situações
Sem exigências
Portas E 30 C
Portas E 30 C
Via abaixo do plano
de referência
Directa ao exterior
Restantes situações
H > 28m
Sem exigências
Portas E 30 C
Portas E 30 C
Saída de vias enclausuradas
Restantes situações
H ≤ 28m
Directa ao exterior
Elemento de protecção
Sem exigências
Sem exigências
Portas E 30 C
Directa ao exterior
 
Obs: O edifício não possui vias enclausuradas, e as portas de acesso às vias são em vidro com 
caixilharia de aço. No caso da via vertical de evacuação poente, essas portas são precedidas de 
portas em madeira tola oca com resistência ao fogo de 8 min. 
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E.13. Protecção das vias de evacuação verticais protegidas não localizadas no piso de saída 
para o exterior 
Acesso Elementos Verifica Não verifica Não aplicável
do interior Portas E 30 C x
do exterior Portas E 15 C x
do interior Portas E 30 C x
do exterior sem exigências x
do interior Câmaras corta-fogo x
do exterior Portas E 15 C x
do interior Portas EI 60 C x
do exterior sem exigências x
do interior Câmaras corta-fogo x
do exterior Portas E 15 C x
do interior Portas EI 30 C x
do exterior sem exigências x
Enclausurada
Ao ar livre
H > 28m
Via abaixo do plano
de referência
Enclausurada
Verificação
H ≤ 28m
Enclausurada
Ao ar livre
Tipo de via
Ao ar livre
 
Obs: A via de evacuação vertical à luz do actual regulamento deveria ser enclausurada e com 
portas de acesso com resistência E 30 C, na realidade a resistência do conjunto de porta em 
vidro de caixilharia em aço juntamente com porta em madeira tola oca, será de sensivelmente 
15 minutos.   
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E.14. Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos da envolvente de circulações 
verticais que não constituem vias verticais de evacuação 
 
Verifica Não verifica Não aplicável
Pequena ou média paredes resistentes REI 30 x
E 15 C x
paredes não resistentes EI 30 x
Grande ou muito grande paredes não resistentes REI 60 x
E 15 C x
paredes resistentes EI 60 x
Altura Elemento
Verificação
portas
portas
Obs: Todas as vias verticais presentes no edifício são vias de evacuação verticais 
E.14.1. Caixa de elevadores 
Verifica Não verifica Não aplicável
Fazer verificação pelo ponto 6.12. no caso de edificios até 28 m de altura
Se o elevador desce abaixo de mais de um piso de referência:
Paredes das classes de resistência padrão EI ou REI 60
Portas de patamar E 30 x
Verificação
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E.15. Isolamento e protecção de canalizações e condutas 
E.15.1. Isolamento 
 
E.15.2. Características dos ductos 
 
 
Verifica Não verifica Não aplicável
Edificio de grande altura com canalizações e condutas alojadas em ductos
e que atravessam pavimento ou paredes de compartimentação
corta-fogo
Estão inseridas em ductos condutas com diâmetro nominal superior a 315mm x
Possuem isolamento que garante a classe de resistência ao fogo:
As condutas e canalizações com diâmetro nominal superior a 75mm
, ou secção equivalente que atravessam pavimentos de comparti-
mentação corta -fogo ou de separação entre locais ocupados
por entidades distintas;
condutas que transportam efluentes de combustão provenientes 
de grupos geradores, centrais térmicas, cozinhas e aparelhos
de aquecimento autónomos;
Verificação
x
x
x
11.2. Caracteristicas dos ductos
Verifica Não verifica Não aplicável
Os ductos com secção superior a 0,2 m2 são constituidos por materiais de 
classe A1
Os vãos abertos nos ductos estão protegidos por elementos com uma 
resistência ao fogo mínima de E 60 C
x
x
Verificação
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E.16. Protecção dos vãos interiores 
E.16.1. Isolamento e protecção de câmaras corta-fogo 
 
E.16.2. Dispositivo de fecho e retenção das portas resistentes corta-fogo 
 
Verifica Não verifica Não aplicável
As escadas enclausuradas ou exteriores não possuem qualquer tipo
de canalizações de fluídos combustiveis ou comburentes, nem energia
eléctrica, com excepção de toda a energia necessária à iluminação
e detecção de incêndios
As câmaras corta-fogo encontram-se compartimentadas dos restantes
espaços do edificio por paredes e pavimentos com resistência ao fogo
de, pelo menos, EI 60 e portas com resistência E 30 C. As portas possuem
dispositivos que as mantêm fechadas.
Verificação
x
x
12.2. Dispositivo de fecho e retenção das portas resistentes corta-fogo
Verifica Não verifica Não aplicável
As portas resistentes corta-fogo de acesso ou integradas em caminhos de 
evacuação possuem dispositivos de fecho, que as reconduzem,
automaticamente, por meios mecânicos ao seu fecho.
As portas corta-fogo, que por razões de utilizam estão abertas, possuem
dispositivos de rentenção adequados à manutenção da referida posição
As portas corta-fogo, que dão acesso às vias verticais de evacuação
não se encontram em situação normal em posição aberta.
x
Verificação
x
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E.17. Reacção ao fogo 
E.17.1. Vias de evacuação horizontais 
13.1. Vias de evacuação horizontais
Material Verifica Não verifica Não aplicável
Ao ar livre e em pisos até os 9m de altura C- s3 d1 x
Em pisos entre 9 e 28m de altura C - s2 d0 x
Em pisos acima de 29m de altura ou abaixo
do plano de referência
Ao ar livre e em pisos até os 9m de altura DFL - s3 x
Em pisos entre 9 e 28m de altura CFL - s2 x
Em pisos acima de 29m de altura ou abaixo
do plano de referência
Peredes e tectos
Pavimentos
A2 - s1 d0
CFL - s1
Verificação
x
x
Obs: A envolvente das vias horizontais de evacuação é em gesso cartonado Knauf, que possui 
reacção ao fogo classe C. 
E.17.2. Vias verticais de evacuação  
 
13.1. Vias de evacuação horizontais
Material Verifica Não verifica Não aplicável
Exteriores B - s3 d0 x
De pequena ou média altura A2 - s1 d0 x
Exteriores CFL - s3 x
De pequena ou média altura CFL - s1 x
Verificação
Peredes e tectos
A1
x
Pavimentos
CFL - s1
x
No interior de edificio
De grande e muito grande altura
No interior de edificio
De grande e muito grande altura
Obs:  
E.17.3. Reacção ao fogo mínima dos revestimentos de locais de risco A, B, C, D, E e F 
Local de risco Material Verifica Não verifica Não aplicável
A D - s2 d2 x
B A2 - s1 d0 x
C A1 x
D,E e F A1 x
A EFL - s2 x
B CFL - s2 x
C A1FL x
D, E e F CFL - s2 x
Paredes e tectos
Pavimentos
Verificação
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Verifica Não verifica Não aplicável
Os materiais utilizados na construção ou no revestimento de caixas de elevadores
condutas, e ductos, ou quaisquer outras comunicações verticais dos edifícios,
têm reacção ao fogo de classe A1
Os septos dos ductos possuem a mesma classe de reacção ao fogo que os ductos
Verificação
x
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E.18. Mobiliário e materiais 
E.18.1. Mobiliário fixo em locais de risco B ou D 
Obs: não possuo informação acerca do mobiliário do edifício.  
 
E.18.2. Elementos em relevo ou suspensos 
 
 
  
14.1. Mobiliário fixo em locais de risco B ou D
Verifica Não verifica Não aplicável
Os elementos de mobiliário fixo são constituidos por materiais com reacção ao fogo,
de pelo menos C - s2 d0
Os elementos de enchimento dos equipamentos podem ter uma reacção ao fogo
de classe D - s3d0, sendo o respectivo forro bem aderente e garante, uma reacção 
ao fogo de classe C -s1 d0, no minimo.
AS poltronas, cadeiras e bancos de uso publido, são constituidos de materiais da
classe C - s2 d0.
Os almofadados, das cadeiras, poltronas e bancos, referidos anteriormente
têm enchimento em material de classe D - s3 d0.
As poltronas, cadeiras e bancos que possuem invólucros bem aderentes
em material C - s1 d0
x
x
Verificação
x
x
x
14.2. Elementos em relevo ou suspensos
Verifica Não verifica Não aplicável
Os elementos com função de informação, sinalização, decoração ou publicitária,
disposto em relevo ou suspenso em vias de evacuação, não ultrapassam 20% da
área da parede ou do tecto.
Os elementos referidos anteriormente são, pelo menos, de classe B - s1 d0
(com expecção de tapeçarias e quadros)
Não existem reposteiros ou outros elementos suspensos, em transversal
do movimento de evacuação, nas vias de evacuação e nas saídas de locais de risco
B, C, D, E ou F
Verificação
x
x
x
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E.19. Evacuação dos locais 
E.19.1. Número e largura de saídas em função do efectivo para espaços cobertos 
Verifica Não verifica Não aplicável
x
x
x
x
x
Verificação
1 Up por 100 pessoas ou fracção, mais uma
1 UP por 100 pessoas ou fracção
1 Up por 100 pessoas ou fracção
1501 a 3000
mais de 3000
Numero mínimo de saídas
uma por 500 pessoas ou fracção, mais uma
uma por 500 pessoas ou fracção mais uma
uma por 500 pessoas ou fracção
Numero condicionado pelas distâncias a percorrer
no local, com mínimo de seis
Número total mínimo da UP
1 UP
Efectivo
1 a 50
51 a 500
501 a 1500 1 Up por 100 pessoas ou fracção
Obs: O edifício possui um efectivo ligeiramente inferior a 500 pessoas, e as dimensões das 
saídas de evacuação e respectivo numero estão descritas no ponto 6.2. da presente tese. 
 
E.19.2. Número e largura das vias de evacuação horizontal 
15.2. Numero e largura das vias de evacuação horizontal
Verifica Não verifica Não aplicável
A via tem largura de 1UP que é reduzida em largura no sentido da evacuação
em 0,05 m
A via tem largura superior a 1UP, que é reduzida em largura no sentido da
evacuação em 0,1m 
x
x
Verificação
 
 
E.19.3. Distâncias dos caminhos de evacuação 
15.3. Distâncias dos caminhos de evacuação
Verifica Não verificaNão aplicável
A distância máxima a percorrer para atingir uma saída é de 30m x
A distância máxima a percorrer para atingir uma saída que se
encontra em impasse é de 15m
Verificação
x  
 
E.20. Portas 
Verifica Não verifica Não aplicável
x
portas abrem no sentido da evacuação
e possui barras anti-pânico
mais de 50 pessoas
Portas
abrem no sentido da evacuação
mais de 200 pessoas
Efectivo
Verificação
x  
Obs: consultar ponto 6.2. da presente tese. 
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E.21. Evacuação dos locais de risco 
Obs: Nos caminhos de evacuação não existe qualquer mobiliário presente. 
 
15.5. Evacuação dos locais de risco
Verifica Não verifica Não aplicável
Local de risco A, B ou F com área superior a 50m2, com largura mínima de
cada saída de 1UP
O mobiliário e os equipamentos presentes nas proximidades dos
percursos de acesso às saídas estão devidamente fixados ao
pavimento ou às paredes
Se o local é de risco B, com área superior a 50 m2
e possui mesas fixas, estas têm um espaçamento mínimo entre si
de 1,5m
No caso das mesas não serem fixas, estas não devem exceder
25% da área total 
Local de risco D As saídas do local conduz directamente a outro local de risco D
ou ao exterior do edifício x
Local de risco B e F
Verificação
x
x
x
x
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E.22. Vias horizontais de evacuação 
Verifica Não verifica Não aplicável
A distância máxima a percorrer de qualquer ponto
das vias horizontais de evacuação, medida segundo o seu
eixo, até uma saída para o exterior ou uma via de evacuação
vertical protegida, não excede:
10m, em impasse, nas vias que servem locais de risco
D ou E;
15m, em impasse, e nos restantes casos; x
30m, quando não está em impasse. x
O edificio tem altura superior a 28m, em plano de referência e a 
distância a percorrer a partir de qualquer ponto é no máximo
de 20m, quando não em impasse, ou em pisos abaixo do
plano de referência, excepto UT II, ou em vias de acesso a locais
de risco D
A via de evacuação tem largura superior a 1 UP, esta pode 
possuir objectos de decoração, placas publicitárias e
equipamentos
A largura da vida de evacuação é reduzida em 0,05m, numa via 
com uma UP, por elementos existentes ao longo da via, com
altura máxima de 1,1m
A largura acima descrita é de 0,1m, para vias com mais de uma UP x
Na existência de um desnível na via de evacuação, este dista
mais de 1m de qualquer saída, e é vencido por uma rampa.
Se o local não é de risco D o desnivel, é opcionalmente
vencido por degraus , com espelho máximo de 0,15m
As rampas que servem locais de risco D, ou com largura superior
a 3UP possuem antiderrapante
x
x
x
x
Verificação
x
x
x
 
Obs: As vias horizontais de evacuação cumprem com a distância de 30m estabelecida. Ao 
longo da via horizontal de evacuação existem apenas placas de sinalização.
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E.23. Características das portas 
 
Obs: No último piso do edifício nos dias úteis estão presentes entre alunos e docentes, um 
efectivo de 213 pessoas. Contudo as portas de acesso às vias verticais de evacuação estão em 
incumprimento, pois não abrem no sentido da evacuação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
17. Caracteristicas das portas
Verifica Não verifica Não aplicável
As portas utilizáveis por mais de 50 pessoas:
Abrem no sentido da evacuação x
Dispensam o recurso a meio de desbloqueamento
de ferrolhos ou outros dispositivos de trancamento
Dispõem de sinalização indicativa do modo de operar x
As portas com ligação directa ao exterior, não possuem quaiquer
obstáculos até uma distância de 3m após a saída
O local possui crianças e adolescentes, está sujeito a vigilância
permanente, e a abertura imediata é assergurada em caso de 
necessidade
As portas estão munidas de sistemas de abertura antipânico,
devidamente sinalizadas, em caso de:
saídas de locais utilizados por mais de 200 pessoas; x
acesso a vias de evacuação, utilizáveis por mais de 
50 pessoas
Todas as portas permitem a sua abertura através do exterior x
Verificações
x
x
x
x
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E.24. Câmaras corta-fogo 
18. Câmaras corta-fogo
Verifica Não verifica Não aplicável
As câmaras corta-fogo possuem:
Área mínima de 3m2; x
Distância mínima entre portas de 1,2m x
Pé-direito não inferior a 2m; x
Dimensão linear mínima de 1,4m x
A câmara corta-fogo é utilizada por mais de 50 pessoas, logo tem
uma área correspondete ao dobro da área mínima.
A abertura das portas da câmara corta-fogo, faz-se no sentido 
do caminho de evacuação.
Verificação
x
x
 
E.25. Vias verticais de evacuação 
19. Vias verticais de evacuação
Verifica Não verifica Não aplicável
O número de vias verticias de evacuação, cumpre as distâncias
mínimas estabelecidas a percorrer nos pisos
O edificio tem altura superior a 28m, logo tem mais que uma via
de evacuação vertical
O edificio tem duas ou mais vias de evacuação, logo estas estão
a uma distância mínima de 10m, ligadas por comunicação
horizontal
O trajecto da via vertical não é continuo, mas os percursos 
horizontais de ligação são de traçado simples e com
comprimento inferior a 10m
As vias de evacuação verticias que atingem o nível abaixo do
plano de referência, não comunicam directamente com as vias
de evacuação verticias que servem os pisos acima desse plano
(se o caso em analise é de 1ª ou 2ª categoria de risco, ignorar
esta afirmação)
As vias de evacuação verticiais estão protegidas com sistema de
controlo de fumos (se o edificio em analise possui apenas um piso
abaixo do plano de referência e/ou desde que não constitua a
única via vertical de evacuação para locais de risco B, C, E ou F, 
ignorar a afirmação)
A largura em qualquer ponto da via vertical de evacuação não é
inferior 1 UP a cada 70 utilizadores.
x
x
x
x
x
x
Verificação
x
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E.26. Características das escadas 
 
 
20. Caracteristicas das escadas
Verifica Não verifica Não aplicável
As escadas incluídas na vias verticias de evacuação, devem ter as
características estabelecidas no Regulamento Geral de Edificações
Urbanas:
Número de lanços consecutivos sem mudança de
direcção no percurso, não superior a dois;
Número de degraus por lanço compreendido entre
3 e 25;
Em cada lanço, degraus com as mesmas dimensões em
perfil, excepto o degrau de arranque;
Se o degrau não possui espelho, tem uma sobreposição
mínima de 50mm entre os seus sobertores.
A distância mínima nos patamares medidos ao eixo da via em 
escadas com largura de 1 UP, e 0,5m de face interior em escadas 
com largura superior, é de 1m
Em escadas curvas, os lanços têm:
Declive constante; x
Largura mínima dos cobertores dos degraus, medida a 
0,6m da face interior da escada, de 0,28m;
Largura máxima dos cobertores dos degraus, medida
na face exterior da escada, de 0,42m.
Não existem escadas curvas com largura inferior a 2 UP, quando
local de risco D
As escadas estão providas de pelo menos um corrimão contínuo 
Se a escada é curva, o corrimão contínuo, se único, situa-se na face
exterior
Se a escada tem largura igual ou superior a 3UP, logo tem corrimão
de ambos os lados
Se a escada tem largura superior a 5UP, logo está provida de
corrimões intermédios
x
x
x
x
x
x
Verificação
x
x
x
x
x
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E.27.  Rampas, escadas mecânicas e tapetes rolantes 
 
 
E.28. Altura mínima das guardas das vias de evacuação elevadas 
 
 
 
 
 
E.29. Zonas de refúgio 
23. Zonas de refúgio
Verifica Não verifica Não aplicável
Se o edificio é de grande altura, 4ª categoria de risco 
verificar os seguintes pontos:
existem zonas de refúgio no piso com altura
imediatamente inferior a 28m e em dez pisos;
zonas de refúgio com paredes de compartimentação
com classe de resistência ao fogo padrão igual às das
vias horizontais de evacuação;
as zonas de refúgio comunicam com uma via vertical
de evacuação através de uma câmara corta-fogo;
as zonas de refúgio possuem meios de primeira 
intervenção;
as zonas de refúgio ao ar livre x
Verificação
x
x
x
x
 
Diferença de cotas Altura da guarda Verifica Não verifica Não aplicável
Não superior a 6m 1,0m x
Superior a 6m 1,2m x
Verificação
21. Rampas, escadas mecânicas e tapetes rolantes
Verifica Não verifica Não aplicável
As rampas incluidas nas vias verticais de evacuação têm:
declive máximo de 10%; x
distâncias mínima de 2m a percorrer nos patamares,
medida no eixo da vida em rampas com largura de 1UP, 
e a 0,5m da face interior se rampa com largura 
superior;
Piso antiderrapante; x
Verificação
x
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E.30. Condições gerais das instalações técnicas 
E.30.1. Instalações de energia eléctrica 
Verifica Não verifica Não aplicável
Na existência de grupos de geradores, transformadores
de potência, baterias acumuladores de capacidade
superior a 1000 Vah e as unidades de alimentação
ininterrupta de energia eléctrica com potência
aparente superior a 40 kVA, estão instalados em
locais separados dos restantes espaços do edifício.
Os grupos de transformadores estão ao ar livre. x
O acesso aos locais referidos, são de acesso
exclusivo ao pessoal técnico e estão devidamente
sinalizados.
Verificação
x
x
 
 
E.30.2. Ventilação de locais afectos a serviços eléctricos 
 
24.2. Ventilação de locais afectos a serviços eléctricos
Verificação Não verifica Não aplicável
Os locais afectos a serviços eléctricos possuem
evacuação directa do ar para o exterior do edfício
sempre que:
sejam postos de transformação situados
em edifícios de 4ª categoria de risco
locais que alojem betarias de acumuladores
A ventilação dos locais afectos aos serviços 
eléctricos quando feita por meios mecânicos:
a alimentação dos ventiladores é apoiada
por fontes de emergência;
a paragem dos ventiladores incrementada
automáticamente pela interrupção da
alimentação dos dispositivos das baterias
x
x
x
Verificação
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E.31. Fontes centrais de energia de emergência 
 
24.3. Fontes centrais de energia de emergência
Verifica Não verifica Não aplicável
O edificio é de 3ª ou 4ª categoria de risco, logo
está equipado com fontes centrais de energia
de emergência dotadas de sistemas que 
assegurem o seu arranque automático no
tempo máximo de quinze segundos em caso 
de falha de alimentação de energia da rede
pública
O edificio é de 1ª ou 2ª categoria de risco, e
possui sistemas que não podem ser desligados,
logo tem fontes centrais de emergência
O edificio possui fontes centrais de energia, que
são constítuidas por grupos de geradores
ou por baterias de acumuladores que
apresentam autonomia suficiente a assegurar
o fornecimento de energia às instalações
que alimentam, perante condições
desfavoráveis
Se existem fontes constituídas por grupos
geradores, estes apenas garantem o
funcionamento das seguintes instalações
Iluminação de emergência e
sinalização de segurança;
Controlo de fumo; x
Retenção de portas resistentes
ao fogo;
Obturação de outros vão e
condutas
Pressurização de água para
combate a incêndios;
Ascensores prioritários de
bombeiros;
Bloqueadores de escadas
mecânicas;
Ventilação de locais afectos a 
serviços eléctricos;
Sistemas de detecção e de 
alarme de incêndios, bem como,
de gases combustíveis ou
dispositivos independentes com 
a mesma finalidade;
x
x
Verificação
x
x
x
x
x
x
x
x
x
 
Obs: O edificio possui toda a sinalização e iluminação de emergência, a qual possui baterias 
que garantem a luminosidade durante 30 min após a falha de energia eléctrica. 
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Verifica Não verifica Não aplicável
Sistemas e meios de comunicação
necessários à segurança
contra incêndio;
Comandos e meios auxiliares
de sistemas de extinção
automática;
Cortinas obturadoras; x
Pressurização de estruturas
insufláveis;
Sistema de bombagem para
drenagem de águas residuais;
As fontes de energia de emergência
alimentam instalações ou equipamentos
não directamente envolvidos na segurança
contra incêndio, mas o edificio dispõe de:
Mais uma fonte central; x
No caso de avaria de alguma das 
fontes, as restantes dispoem de 
potência suficiente para assegurar
o fornecimento de energia às
instalações de segurança contra
incêndio;
A avaria e qualquer uma das fontes
não compromete as outras.
Todos os dispositivos e equipamentos
de segurança existentes no interior do
edifício são alimentados por fontes centrais
de energia, com excepção dos instalados em
compartimentos técnicos
O edifício possui energia de fonte normal, 
que assegura a carga óptima dos
acumuladores
Após a descarga por falha de alimentação de
energia da rede, os dispositivos promovem
a recarga automática no menor espaço de
tempo
x
x
x
x
x
x
x
x
x
Verificação
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E.32. Unidades de alimentação ininterrupta 
24.4. Unidades de alimentação ininterrupta
Verifica Não verifica Não aplicável
O edificio possui uma unidade de alimentação
ininterrupta de energia elétrica, como tal,
possuí em todos os seus acessos 
sinalização.
As instalações eléctricas fixas servidas por
unidades de alimentação ininterrupta, possui
pelo menos, uma botoneira de corte
de emergência de todos os circuitos
As botoneiras situam-se nos acessos aos
compartimentos, quando as instalações
servem até 3 compartimentos
A botoneira situa-se no posto de segurança
(caso exista)
Verificação
x
x
x
x
 
  
E.33. Quadros eléctricos e cortes de emergência 
24.5. Quadros eléctricos e cortes de emergência
Verifica Não verifica Não aplicável
Os quadros eléctricos estão instalados à vista, ou em
armários próprios para o efeito.
Sendo a UT IV de local de risco B, D, E ou F, as vias  de
evacuação satisfazem as seguintes condições:
Possuem invólucros metálicos, se a pontência
estipulada for superior a 45 kVA, e inferior a 
115 kVA, com excepção se a aparelhagem 
como o invólcuro, obedece ao ensaio do fio
incandescente de 750ºC/5 s;
Satisfazer a alinea anterior e estão embebidos
em alvenaria, dotados de portas da classe E 30,
ou encerrados em armários garantindo classe
de resistência ao fogo padrão equivalente,
quando com potência superior a 115kVA.
A potência de cada quadro existente é correpondente
ao somatório das potências nominais dos aparelhos de
protecção dos alimentadores, que podem fornecer 
energia simultâneamente
Verificação
x
x
x
 
Obs: Os quadros eléctricos do edifício encontram-se num espaço exclusivo aos mesmos. 
Contudo a porta de acesso ao espaço possui apenas resistência ao fogo em 8 min, de acordo 
com as Especificações Técnicas do Instituto nacional de Seguros. 
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E.34. Protecção dos circuitos das instalações de segurança 
24.6. Protecção dos circuitos das instalações de segurança
Verifica Não verifica Não aplicável
Os circuitos de alimentação das instalações dos grupos
geradores indispensáveis ao funcionamento de locais
de risco F, são independentes de quaisquer outros
protegidos de forma a que qualquer ruptura,
sobreintensidade ou defeito de isolamento num
circuito não perturbe os outros
Os circuitos de alimentação de equipamento de
pressurização de água para combate a incêndio e de
ventiladores utilizados no controlo de fumo estão
dimensionados para as maiores sobrecargas que os
motores estão sujeitos e protegidos contra
curto-circuitos.
Os circuitos eléctricos ou de sinal das instalações de
segurança, que incluem cabos, canalizações e 
acessórios e aparelhagem de ligação, são
constituídos, ou protegidos, por elementos que
assegurem em caso de incêndio, a sua integridade 
durante o tempo necessário á sua operacionalidade
das referidas instalações.
Analisar os escalões mínimos de tempos de protecção
no ponto 24.7.
x
x
x
Verificação
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E.35. Escalões de tempo mínimos para protecção de circuitos eléctricos ou de sinal 
 
Obs: A iluminação de emergência presente no edifício cumpre com os 30 min, visto 
possuir baterias que na ausência de energia eléctrica, alimentam o sistema. 
Escalão de tempo
Situações com instalação de energia ou de sinal (minuto)
Retenção de portas resistentes ao fogo,
obturação de outros vãos e condutas. Bloqueadores
de escadas mecânicas, sistemas de alarme e 
detecção de incêndios e de gases combustíveis,
ou dispositivos independentes com a mesma
finalidade e cortinas obturadas
Iluminação de emergência e sinalização de segurança
e comandos e meios auxiliares de sistemas de extinção
automática 60 x
Controlo de fumo, pressurização de água para combate ao
incêndio, ascensores prioritários de bombeiros,
ventilação de locais afectos a serviços eléctrico, sistemas
e meios de comunicação necessários à segurança contra
incêndio, pressurização de estruturas insufláveis e 
sistema de bombagem para drenagem de águas residuais
Locais de risco F 90 x
3ª ou 4ª
30
1ª ou 2ª 
3ª ou 4ª
60
90
1ª a 4ª
Verificação
Verifica Não verifica Não aplicável
x
x
por onde passa a instalação
Maior categoria de risco da utilização-tipo
1ª ou 2ª 
3ª ou 4ª
15
30
x
1ª ou 2ª 
x
x
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E.36. Instalações de aquecimento 
E.36.1. Centrais térmicas 
E.36.1.1. Condições de instalações e isolamento 
25.1.1. Condições de instalações e isolamento
Verifica Não verifica Não aplicável
Os aparelhos ou grupos de aparelhos para aquecimento
de ambiente, de água ou de outros termofluidos, que
recorrem a fluidos combustíveis, com potência útil total
superior a 40 kW, com excepção dos destinados
exclusivamente a uma única habitação, estão instalados em
centrais térmicas nas seguintes condições:
Os elementos de construção das centrais térmicas
garantem as classes de reacção ao fogo, previstas
para os locais de risco C.
Os elementos de construção isolam a potência
útil total instalada dos restantes espaços do
edifício, garantindo as classes de resistência ao
fogo padrão, do quadro XIV para potência
útil instalada superior a 70 kW e quadro XV, 
para potência superior a 70 kW e não superior
a 2000 kW.
Não existe qualquer central térmica dentro do
edifício com potência útil a 2000 kW.
O acesso à central térmica é só efectuado por
pessoal técnico e está devidamente sinalizado.
x
x
x
x
Verificação
 
E.36.1.2. Aparelhos de produção de calor 
Verifica Não verifica Não aplicável
Os aparelhos de produção de calor, instalados sobre o
pavimento, estão montados em maciços construídos com
materiais de classe de reação ao fogo A1, com uma
altura mínima de 0,1m
Em torno dos aparelhos estão reservados corredores de 
largura adequada, que asseguram a manobra dos orgãos
de comando e de regulação, bem como, as operações
de manutenção, conservação e limpeza.
x
x
Obs: O edifício possui uma caldeira para produção de calor. O aparelho encontra-se num 
espaço reservado exclusivamente ao mesmo, e com uma envolvente que cumpre a classe de 
reacção ao fogo A1. 
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E.36.1.3. Ventilação e evacuação de efluentes de combustão 
25.1.3. Ventilação e evacuação de efluentes de combustão
Verifica Não verifica Não aplicável
As centrais térmicas dispoem de sistemas de ventilação
permanente, devidamente dimensionados,
compreendendo bocas de admissão de ar novo e bocas
de extracção do ar ambiente, convenientemente
localizadas.
A extracção dos efluentes dos aparelhos de combustão
processa-se em conformidade com o estabelecido na
Portaria nº 1532/2008, para condutas de evacuação e
aberturas de escape de efluentes de combustão
x
x
Verificação
 
E.36.1.4. Dispositivos de corte de emergência 
 
25.1.4. Dispositivos de corte de emergência
Verifica Não verifica Não aplicável
Nas centrais térmicas de potência útil total instalada
superior a 40kW, os circuitos de alimentação de energia
eléctrica e as canalizações de abastecimento de 
combustível aos aparelhos estão equipados com
dispositivos de corte, de accionamento manual, que
asseguram a interrupção imediata do funcionamento dos
aparelhos nelas instalados.
Os dispositivos referidos anteriormente são accionados 
por orgãos de comando situados no exterior das centrais, 
junto dos acessos, em locais visíveis e convenientemente
sinalizados.
Existe posto de segurança, os dispostivos referidos na
primeira afirmação deste ponto estão aí localizados.
x
x
x
Verificação
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E.36.1.5. Passagem de canalizações ou condutas 
25.1.5. Passagem de canalizações ou condutas
Verifica Não verifica Não aplicável
As canalizações para transporte de fluídos
combustíveis, canalizações eléctricas afectas
a instalações de segurança ou condutas de ventilação
e tratamento de ar, existem no interior das centrais
térmicas se as servirem em exclusivo.
As canalizações e condutas das instalações referidas na
afirmação anterior, que atravessam espaços contíguos
às centrais térmicas estão isoladas em ductos dotados
das devidas condições de isolamento
x
x
Verificação
 
E.36.2. Aparelhagem de aquecimento 
E.36.2.1. Aparelhos de aquecimento autónomos 
25.2.1. Aparelhos de aquecimento autónomos
Verifica Não verifica Não aplicável
Apenas existem instalações de aparelhos de
aquecimento, em locais de risco A e em locais de risco B,
com efectivo inferior a 500 pessoas
Se o edificio é de local de risco diferente nos mencionados
na afirmação acima, apenas existem aparelhos
autónomos exclusivamente alimentados a energia
eléctrica, que não apresentam resistências em contacto
directo com o ar, nem possuam potência total
instalada superior a 25kW
Estão fixados às paredes e pavimentos, os aparelhos
autónomos instalados em local de risco B
x
Verificação
x
x
 
Obs: O edifício possui um aparelho de aquecimento autónomo constituído por uma caldeira 
de potência desconhecida. 
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E.36.2.2. Aparelhos de aquecimento autónomos de combustão 
25.2.2. Aparelhos de aquecimento autónomos de combustão
Verifica Não verifica Não aplicável
Os elementos incandescentes ou inflamados dos
aparelhos autónomos de combustão estão protegidos,
de forma a prevenir acontactos acidentais e projecções
de partículas para o seu exterior.
Os aparelhos autónomos que utilizam combustíveis
líquidos ou gasosos estão dotados de dispositivos de 
corte automático de fornecimento de combustível
quando, por qualquer motivo, se extingue a chama.
A existência nos locais de risco A e B, com efectivo
inferior a 500 pessoas, de aparelhos autónomos
enunciados na primeira afirmação do ponto 25.2.1.,
utilizando combustíveis gasosos, só existe
nas seguintes condições:
Possui classificação tipo C, em conformidade
com a NP 4415;
Tubos radiantes com potência instalada não
superior a 400W por metro quadrado da área
útil do local que servem, e possuem 
válvula de corte manual facilmente acessível,
comum a todos os aparelhos do mesmo tipo
do compartimento, e estam afastados de
qualquer material combustível não protegido
pelo menos:
1,25m para baixo medida; x
relativamente ao seu eixo; x
0,5m para cima do queimador; x
0,15m para cima do reflector; x
0,6m lateralmente. x
Se são painéis radiantes, em locais de pé
direito superior a 7m, com potência instalada
não superior a 400W por metro quadrado da
área útil do local que servem e estão afastados
de quaisquer revestimentos ou elementos de
decoração combustíveis de 1m, no mínimo
Os aparelhos autónomos de combustão, estão fixados em
elementos construídos com materiais de classe A1.
Os aparelhos instalados sobre o pavimento, possuem uma
faixa em seu redor com largura mínima de 0,3m, ou 
revestida, com materiais da classe A1FL.
x
x
x
Verificação
x
x
x
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E.37. Ventilação e condicionamento de ar 
E.37.1. Condições de instalação e isolamento de unidades de cobertura 
25.3.1. Condições de instalação e isolamento de unidades
de cobertura Verifica Não verifica Não aplicável
As unidades de cobertura destinadas a aquecimento
ou a refrigeração por ar forçado, ou a condicionamento
de ar:
Estão instaladas em terraços acessíveis 
respeitam as respectivas restrições de 
área ocupada;
Se no conportarem aparelhos de combustão
com potência útil superior a 200kW, estão
alojadas em centrais térmicas de acordo com
o ponto 25.1.
x
x
Verificação
 
E.37.2. Dispositivo central de segurança 
25.3.2. Dispositivo central de segurança
Verifica Não verifica Não aplicável
As instalações de ventilação, de aquecimento por
ar forçado e condicionamento de ar, estão dotadas
de um dispositivo de segurança que assegura
automaticamente a paragem dos ventiladores e dos
aparelhos de aquecimento (se existem), quando a
temperatura do ar na conduta ultrapassa 120ºC.
Os dispostivos referidos na primeira aformação do 
presente ponto, estão instalados na origem das condutas
principais, imediatamente a jusante dos aparelhos de
aquecimento, se existem, e duplicados por dispositivos
de accionamento manual bem vísiveis e correctamente
sinalizados.
x
x
Verificação
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E.37.3. Baterias de resistências eléctricas alhetadas dispostas nos circuitos de ar 
forçado 
nos circuitos de ar forçado
Verifica Não verifica Não aplicável
As baterias de resistências eléctricas alhetadas
dispostas nas circuitos de ar forçado estão protegidas
por invólucros constítuidos por materiais de classe A1.
Os materiais combustíveis de condutores eléctricos
eventualmente existentes no interior de condutas
estão resguardados da radiação directa das
resistências.
Imediatamente a jusante de cada bateria, a uma
distância máxima de 0,15m, estão instalados
corta-circuitos térmicos que asseguram o corte
no fornecimento de energia às baterias quando
a temperatura do ar na conduta ultrapassa 120ºC.
A alimentação de energia eléctricas das baterias centrais
ou terminais está impossibilitada em caso de não 
funcionamento dos ventiladores.
x
x
x
Verificação
 
E.37.4. Condutas de distribuição de ar 
25.3.4. Condutas de distribuição de ar
Verifica Não verifica Não aplicável
Os materiais das condutas de distribuição de ar, bem como
quaisquer outros aplicados no seu interior, são de classe
A1.
A afirmação anterior não é aplicável a acessórios de
dispositivos terminais de condutas exclusivas aos locais
que servem.
Os materiais de isolamento térmico aplicados na face
exterior das condutas garantem a classe BL - s2 d0.
Os motores de accionamento dos ventiladores estão
instalados fora dos circuitos de ar, excepto quando
equipados com dispositivos térmicos de corte
automático de alimentação de energia eléctrica
no caso de sobreaquecimento.
As condutas de ventilação dos locais de risco B, D, E ou F,
não servem o locais de risco C.
x
x
x
x
x
Verificação
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E.37.5. Filtros 
25.3.5. Filtros
Verifica Não verifica Não aplicável
Os elementos de filtragem de ar utilizados nas centrais de
tratamento com capacidade superior a 10000m3 de ar por
hora têm de satisfazer as seguintes afirmações do presente
ponto.
As caixas que comportam os filtros estão construídas
com materiais de classe A1, excepto no que se refere a 
colas e a juntas de estanqueidade, e ser afastadas de 0,2m
de quaisquer materiais combustíveis, ou delas
separadas por painéis que asseguram protecção
equivalente
Os materiais constituintes dos filtros, garantem a classe
D - s1 d2 de reacção ao fogo, ou são de classe F, mas 
regeneráveis através de lavagem por água nas caixas e a
massa dos materiais referidos é limitada a 0,5g por
metro cúbico por hora de caudal de instalação.
Imediatamente a jusante de cada conjunto de filtros
existem detectores de fumo, que asseguram, quando
em funcionamento, o corte no fornecimento de
energia aos ventiladores a às baterias de aquecimento.
O grau de colmatação da cada conjunto de filtros está
controlado.
No caso de filtros de óleo, as quantidades do mesmo
estão controladas.
Junto ao acesso das caixas que alojam filtros estão
afixados sinais com a inscrição "Perigo de incêndio"
x
x
x
x
x
x
Verificação
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E.37.6. Bocas de insuflação e extracção 
 
25.3.6. Bocas de insuflação e extracção
Verifica Não verifica Não aplicável
As bocas de insuflação e de extracção acessíveis ao
público estão protegidas por grelhas com malha de
dimensões não superiores a 100mm, ou por
outros elementos de eficácia semelhante contra a 
introdução de objectos estranhos.
x
Verificação
 
 
E.38. Ascensores 
E.38.1. Isolamento da casa das máquinas 
25.4.1. Isolamento da casa das máquinas
Verifica Não verifica Não aplicável
As casas das máquinas dos elevadores com carga nominal
superior a 100Kg, estão instaladas em locais próprios,
reservados a pessoal especializado e isolados dos 
restantes espaços do edifício, com excepção da caixa
do elevador ou da bateria de elevadores, por
elementos de construção que garantam a classe de
resistência ao fogo padrão:
Paredes não resistentes, EI 60; x
Pavimentos e paredes resistentes REI 60; x
Portas E 30C. x
Verificação
 
E.38.2. Indicativo de segurança 
25.4.2. Indicativo de segurança
Verifica Não verifica Não aplicável
Junto dos ascensores está fixada a sinalização
com a inscrição "Não utilizar o ascensor em caso de 
incêndio", ou um pictograma equivalente.
Verificação
x
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E.38.3. Dispositivo de chamada em caso de incêndio 
25.4.3. Dispositivo de chamada em caso de incêndio
Verifica Não verifica Não aplicável
Os ascensores estão equipados com dispositivos de 
chamada em caso de incêndio, accionáveis por
operação de uma fechadura localizada junto das portas
de patamar do piso do plano de referência, mediante
uso de chave especial, e automaticamente, a partir de
sinal proveniente do quadro de sinalização e comando
do sistema de alarme de incêndio.
A chave está localizada junto à porta de patamar do piso
do plano de referência, alojada em caixa protegida
contra o uso abusivo e sinalizada com a frase 
"Chave de manobra de emergência do elevador", tendo
o posto de segurança uma cópia da chave.
Accionamento do dispositivo, referido na primeira 
afirmação, é feito da seguinte forma:
As cabinas encontram-se no piso do plano de 
referência estacionadas junto às portas abertas;
São anuladas as ordens de envio de chamadas
registadas;
Neutralização dos botões de chamada de
patamares, os botões de envio e de paragem das
cabinas e os dispositivos de comando de
abertura das portas.
x
x
x
x
Verificação
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E.39. Condições gerais dos equipamentos e sistemas de segurança 
E.39.1. Sinalização 
E.39.1.1. Critérios gerais 
26.1.1. Critérios gerais
Verifica Não verifica Não aplicável
A sinalização obedece à legislação em vigor x
A informação contida na sinalização de emergência
está disponibilizada a todas as pessoas a quem essa
informação é essencial numa situação de perigo
ou de prevenção relativamente ao perigo.
Na linha de visão das pessoas, não se encontram
dispostas placas, publicitárias ou não, nem outros
objectos, que, pela intensidade da sua iluminação
ou pela sua forma, cores ou dimensões, ocultam
os dispositivos de sinalização ou iludem os ocupantes,
ao confundi-los.
x
x
Verificação
 
E.39.1.2. Dimensões 
26.1.2. Dimensões
Verifica Não verifica Não aplicável
As placas têm áreas (A) não inferiores às determinadas
em função da distância (d) a que são vistas com um
mínimo de 6m e um máximo de 50m, de acordo com
a expressão A≥d2/2000.
x
Verificação
 
E.39.1.3. Formatos e materiais 
26.1.3. Formatos e materiais
Verifica Não verifica Não aplicável
As placas de sinalização que indicam respectivamente
proibição, perigo, emergência e meios de
intervenção, consoante o seu formato e cor, são
de material rígido fotoluminescente.
x
Verificação
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E.39.1.4. Distribuição e visibilidade das placas 
26.1.4. Distribuição e visibilidade das placas
Verifica Não verifica Não aplicável
A distribuição das placas de sinalização permite a 
visibilidade a partir de qualquer ponto onde a informação
que contém é conhecida, com o objectivo:
É paralela às paredes com informação numa só
face;
É perpendicular às mesmas paredes, ou 
suspensa do tecto, com informação em dupla
face;
Faz um ângulo de 45º com a parede, com
informação nas duas faces exteriores.
As placas que estão salientes relativamente aos
elementos de construção que as suportam, devem ser
fixadas a uma altura igual ou superior a 2,1m e não
superior a 3m, excepto em espaços amplos.
x
x
x
x
Verificação
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E.39.1.5. Localização das placas 
26.1.5. Localização das placas
Verifica Não verifica Não aplicável
A sinalização dentro dos locais de permanência é
claramente distinguível de qualquer ponto
desse local cuja linha de observação realtivamente 
à placa faz um ângulo superior a 45º com a parede
onde se localiza o objecto, elemento ou
equipamento sinalizado.
Toda a sinalização referente às indicações de
evacuação e localização de meios de intervenção, alarme
e alerta, quando colocada nas vias de evacuação, está
perpendicular ao sentido das fugas possíveis nas vias.
Nos locais de mudança de direcção das vias referidas
está colocada sinalização adequada ao sentido da fuga a
tomar, de forma inequívoca.
A distância de colocação das placas nas vias de evacuação
e nos locais de permanência deve variar entre 6m e 30m.
Os locais de permanência e nas vias horizontais de
evacuação acessíveis ao público é visível uma placa
indicadora de saída ou de sentido de evacuação, pelo
menos, a partir de qualquer ponto susceptível de 
ocupação.
Nas vias verticais de evacuação estão montadas placas, 
pelo menos, no patamar de acesso, indicando o número
do andar ou a saída, e se for o caso, o patamar intermédio.
As placas de sinalização estão colocadas o mais próximo 
possivél das fontes luminosas existentes, a uma 
distância inferior a 2 metros em projecção
horizontal, e não colocadas sobre os aparelhos.
x
x
x
x
x
x
x
Verificação
 
 
 
 
 
 
 
E.40. Iluminação de emergência 
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4. E.40.1. CRITÉRIOS GERAIS 
26.2.1. Critérios gerais
Verifica Não verifica Não aplicável
O edifício está equipado com instalações que permitem
detectar o incêndio e, em caso de emergência, difunde 
o alarme para os seus ocupantes, alerta os bombeiros
e acciona sistemas e equipamentos de segurança.
O edifício se está protegido totalmente por sistema fixo de
extinção automática de incêndios, por água ou não possuam
controlo de fumos por meios activos, estão isentos de 
coberura por detectores automáticos.
x
x
Verificação
 
E.41. Detecção, alarme e alerta 
E.41.1. Composição das instalações 
26.3.1. Composição das instalações
Verifica Não verifica Não aplicável
A instalação de detecção, alarme e alerta na versão  
mais completa é constituída por:
Dispositivos de accionamento do alarme de
operação manual, designados "botões de 
alarme";
Dispositivos de actuação automática, 
designados por "detectores de incêndio";
Centrais e quadros de sinalização e comando; x
Sinalizadores de alarme restrito; x
Difusores de alarme geral; x
Equipamentos de transmissão automática do
sinal ou mensagem de alerta;
Telefones para transmissão manual de alerta; x
Dispositivos de comando de sistemas e
equipamentos de segurança;
Fontes locais de energia de emergência. x
x
x
x
x
Verificação
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E.41.2. Difusores de alarme 
26.3.2. Difusores de alarme geral
Verifica Não verifica Não aplicável
Os difusores de alarme geral, estão instalados fora do
alcance dos ocupantes e, no caso de se situarem a uma
altura do pavimento inferior a 2,25m, estão protegidos
por elementos que resguardam de danos acidentais.
O sinal emitido é inconfundível com qualquer outro
e audível em todos os locais do edifício ou recinto
a que seja destinado.
No caso de difusores de alarme geral integrados
em unidades autónomas, estas devem assegurar a:
Alimentação dos difusores em caso de falha no
abastecimento de energia da rede.
Interrrupção do sinal de alarme geral, quer por
meios manuais, quer de forma automática, após
um tempo determinado.
O edifício equipado com instalações de sonorização,
o sinal de alarme geral para a execução da evacuação total
ou parcial do público, consiste numa mensagem gravada, 
activada após a interrupção do programa normal, de modo
automático ou manual, a partir do posto de segurança,
onde consta o plano de emergência interno.
A difusão da mensagem é precedida da ligação dos
aparelhos de iluminação de emergência de ambiente e
balizagem ou circulação.
x
x
x
x
x
Verificação
x
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E.41.3. Centrais de sinalização e comando 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
26.3.3. Centrais de sinalização e comando
Verifica Não verifica Não aplicável
As sinalização e comando das instalações estão situadas
em locais reservados ao pessoal afecto à segurança do 
edifício, nomeadamente no posto de segurança, 
assegura:
A Alimentação dos dispositivos de accionamento
de alarme;
A alimentação dos difusores de alarme geral, no
caso, de constituídos por unidades autónomoas;
A sinalização de presença de energia de rede e
de avaria da fonte de energia autónoma;
A sinalização sonora e óptica dos alarmes
restrito e geral e de alerta;
A sinalização do estado de vigília das
instalações;
A sinalização de avaria, teste ou desactivação de
circuitos dos dispositivos de accionamento de
alarme;
O comando de accionamento e de interrupção
do alarme geral;
A temporização do sinal de alarme geral, quando
necessário;
O comando dos sistemas e equipamentos de 
segurança do edifício, se exigido;
O comando de accionamento do alerta. x
Não podendo a central de sinalização ficar junto do posto
do vigilante responsável pela segurança, o sistema 
possui um quadro repetidor daquela unidade, instalado
num local vigiado em permanência.
x
x
x
x
x
Verificação
x
x
x
x
x
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E.41.4. Fontes de energia e emergência 
 
26.3.4. Fontes de energia e emergência
Verifica Não verifica Não aplicável
As fontes de energia de emergência asseguram o 
funcionamento das instalações de alarme em caso de 
falha na alimentação de energia da rede pública.
As fontes de energia estão incorporadas na central, ou 
nas unidades autónomas de alarme, e asseguram:
Em utilizações-tipo não vigiadas em 
permanência, o funcionamento do sistema no
estado de vigília por um período mínimo de 72 
horas, seguido de um período de 30 minutos no
estado de alarme geral;
Se a UT IV está vigiada em permanência, o 
funcionamento do sistema no estado de vigília
por um período mínimo de 12 horas, seguido
de um período de cindo minutos no estado
de alarme geral.
As fontes de energia de emergência que apoiam as 
instalações de detecção, alarme e alerta não servem
outras instalações.
x
x
x
x
Verificação
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5. E.41.5. CONFIGURAÇÃO DOS ALARMES DA UTILIZAÇÃO-TIPO 
26.3.5. Configuração dos alarmes da utilização-tipo
Verifica Não verifica Não aplicável
A UT IV está dotada de:
Botões de accionamento de alarme; x
Detectores automáticos x
Central de sinalização e comando com:
Temporizações; x
Alerta automático; x
Comandos; x
Fonte local de alimentação de
emergência;
Protecção total; x
Protecção parcial; x
Difusão do alarme no interior e no exterior. x
x
Verificação
 
 
 
E.41.6. Pavimentos e tectos falsos 
26.3.6. Pavimentos e tectos falsos
Verifica Não verifica Não aplicável
Os espaços confinados, designadamente delimitados
por tectos falsos com mais de 0,8m de altura ou por
pavimentos sobreelevados em mais de 0,2m, possuem
detecção automática de incêndios, visto neles
passarem cablagens ou instalações de equipamentos ou
condutas susceptíveis de causar ou propagar incêndios
ou fumo.
Se os espaços referidos na afirmação anterior, estiverem
protegidos por detectores pontuais, integrados em 
sistemas endereçáveis, existe, em local visível, sinalização 
óptica.
x
x
Verificação
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E.41.7. Controlo de fumo 
E.41.7.1. Métodos de controlo de fumo 
26.4.1. Métodos de controlo de fumo
Verifica Não verifica Não aplicável
As instalações de desemfumagem passiva são aberturas
para admissão de ar e aberturas para libertação de fumos,
ligadas ao exterior, directamente ou através de 
condutas.
Se o local é amplo, com altura superior a 12m
não existe desemfumagem passiva.
Nas instalações com desemfumagem activa, o fumo
é extraído por meios mecânicos e a admissão de ar é
opcionalmente natural ou por insuflagem mecânica.
x
x
x
Verificação
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
E.41.7.2. Exigência de estabelecimento de instalações de controlo de fumo 
26.4.2. Exigências de estabelecimento de instalações de controlo Verificação 
de fumo       Verifica Não verifica Não aplicável 
Estão dotados de instalações de controlo de fumo:           
  As vias verticais de evacuação enclausuradas;       x   
  As câmaras corta-fogo;        
x  
  As vias horizontais;        
x  
  Os pisos situados no subsolo, quando acessíveis a público 
  
x     ou com área superior a 200m2 independentemente 
  da sua ocupação;     
  Os locais de risco B com efectivo superior a 500 
   
x  
  pessoas;     
  Os locais de risco C enunciados no nº3 do artigo 11º 
  
  x 
  do DL nº220/2008, de 12 de Novembro;     
  Os átrios e corredores adjacentes a pátios interiores;     x 
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Obs: O edifício não possui sistema de controlo de fumos 
E.41.7.3.Características das bocas de ventilação interiores 
26.4.3. Características das bocas de ventilação interiores
Verifica Não verifica Não aplicável
As bocas de admissão de ar e as de extracção de fumo
dispostas no interior do edifício permanecem
fechadas por obturadores, excepto nos casos que sirvam 
condutas exclusivas de um piso nas instalações de
ventilação e de tratamento de ar que participem no
controlo de fumo.
Os obturadores são constítuidos com materiais da classe
A1 e possuem resistência E ou EI, consoante a função de
admissão ou estracção.
Verificação
x
x
 
E.41.7.4. Características das condutas 
26.4.4. Características das condutas
Verifica Não verifica Não aplicável
As condutas das instalações são construídas com materiais
de classe A1 e garantem a classe de resistência ao fogo
padrão, igual à maior das requeridas para as paredes ou
pavimentos que atravessam, não sendo inferior a 
EI 15, ou protegidas por elementos da mesma classe.
O alojamento das condutas em ductos, pode conter
quaisquer outras canalizações ou condutas que
assegurem a resistência ao fogo, exigida no ponto
26.4.3.
x
x
Verificação
 
E.41.7.5. Comando das instalações 
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26.4.6. Comando das instalações
Verifica Não verifica Não aplicável
As instalações de controlo de fumos estão dotadas de
sistemas de comando manual, duplicados por comandos
automáticos quando exigido, assegurando:
A abertura apenas dos obturadores das bocas, de
insuflação ou de extracção, ou dos exutores do
local ou da via sinistrada;
A paragem das instalações de ventilação ou de
tratamento de ar, quando existem, a não ser
que as instalações participem no controlo de 
fumo;
Se existem, o arranque dos ventiladores de
controlo de fumo.
Se estamos na presença de sistemas de comando manual,
estes são accionados por comando devidamente 
sinalizados, localizados na proximidade dos acessos aos
locais.
Se existe posto de segurança os comandos referidos na
afirmação anterior são duplicados.
As instalações de controlo de fumo está dotada de 
comando automático quando, nos locais e vias de
evacuação para os quais são exigidos instalações de
alarme compreendendo detectores automáticos de
incêndio.
Se a instalação é dotada de comando automático está
assegurado que a entrada em funcionamento da 
instalação num local, ou num cantão bloqueia a 
possibilidade de activação automática da mesma instalação
noutro local, permanecendo a possibilidade de controlo de
fumo noutros locais.
A restituição dos obturadores, ou dos exutores, à posição
inicial é feita por via manual.
Nos locais com sistemas de extinção automática com
água está assegurado que as instalações de desenfumagem
entram em funcionamento antes do sistema referido.
x
x
x
x
x
x
x
x
x
Verificação
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E.41.8. Instalações de desenfumagem passiva 
E.41.8.1. Admissão de ar 
26.5.1. Admissão de ar
Verifica Não verifica Não aplicável
A admisssão de ar para desemfumagem é realizada por
meio de:
Vãos dispostos em paredes exteriores, com
parte superior situada a uma altura até 1m do
pavimento, ou confiando com locais 
amplamente arejados;
Bocas de admissão, ligadas a tomadas exteriores
de ar eventualmente por condutas;
x
x
Verificação
 
E.41.8.2. Evacuação de fumo 
26.5.2. Evacuação de fumo
Verifica Não verifica Não aplicável
A evacuação do fumo, realiza-se por meio de:
Vãos dispostos em paredes exteriores cuja parte
inferior se situe, pelo menos, a uma altura de 
1,8m do pavimento;
Exutores de fumo; x
Bocas de extracção com parte inferior situada, 
pelo menos, a uma altura de 1,8m do pavimento,
ligadas a aberturas exteriores, eventualmente
através de condutas.
As condutas das instalações de desenfumagem passiva
possuem:
secção mínima igual ao somatório das áreas
livres das bocas que servem em cada piso;
Relação entre dimensões transversais não
superior a dois, que também se aplica às bocas
que servem.
As conduras colectoras verticais não comportam mais de
dois desvios, fazendo qualquer deles um ângulo máximo 
de 20º.
Em cada piso o comprimento dos ramais horizontais de
ligação à conduta colectora vertical não excede 2m,
a menos que justificado no projecto.
x
x
x
x
x
Verificação
x
 
 
 
 154 
 
 
E.41.9. Desenfumagem activa 
E.41.9.1. Admissão de ar 
26.6.1. Admissão de ar
Verifica Não verifica Não aplicável
A admissão de ar para desenfumagem activa é
realizada por meios naturais ou mecânicos, de acordo 
com as seguintes afirmações.
A admissão de ar por meios mecânicos realiza-se por
bocas de insuflação com a parte mais elevada situada
a 1m do pavimento.
Verificação
x
x
 
41.9.2. Extracção de fumo 
26.6.2. Extracção de fumo
Verifica Não verifica Não aplicável
A extracção de fumo realiza-se por ventiladores ou bocas
com a parte inferior situada, a uma altura de pelo menos
1,8m do pavimento, ligadas a ventiladores através de 
condutas.
As condutas de insuflação de ar forçado e de extracção de
fumo apresentam um caudal total de fuga inferior a 20% 
do caudal exigido no piso mais desfavorável.
Os ventiladores de extracção de fumo resistem, sem
alterações sensíveis do seu regime de funcionamento
à passagem de fumo a uma temperatura de 400ºC.
Os dispositivos de ligação dos ventiladores às condutas
são constítuidos por materiais de classe A1.
Se existe posto de segurança, a posição dos aparelhos de
comando dos ventiladores está sinalizada.
x
Verificação
x
x
x
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E.41.9.3. Comandos das instalações 
 
26.6.3. Comando das instalações
Verifica Não verifica Não aplicável
Os sistemas de comando das instalações de desefumagem
activa asseguram que os ventiladores de extracção de 
fumo entram em funcionamento após as aberturas dos
obturadores das bocas de admissão e de extracção dos
espaços interessados.
O accionamento dos ventiladores garante que a
abertura dos obturadores não chega ao fim do curso.
Os sistemas de ventilação ou de tratamento de ar
do edifício participam no controlo de fumo, está
assegurada a obturação de todas as bocas, abertas
em exploração normal, que permitem o escoamento
do fumo para zonas do edificio não
sinistradas.
x
x
x
Verificação
 
E.41.9.4. Alimentação energia eléctrica 
26.6.4. Alimentação de energia eléctrica
Verifica Não verifica Não aplicável
A alimentação dos ventiladores envolvidos no controlo
de fumo é feita a partir do quadro de colunas ou do quadro geral. x
Verificação
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E.41.10. Controlo de fumos nos locais sinistrados 
 
E.41.10.1.Cantões de desenfumagem 
27.1. Cantões de desenfumagem
Verifica Não verifica Não aplicável
Um local com área superior a 1600 m2, ou com uma das 
dimensões lineares superior a 60m, está dividido em
cantões de desenfumagem preferencialmente iguais, com
dimensões que não ultrapassam os referidos valores.
Verificação
x
 
 
E.41.10.2. Instalações de desenfumagem passiva 
27.2. Instalações de desenfumagem passiva
Verifica Não verifica Não aplicável
As instalações de desenfumagem passiva, possuem 
aberturas para admissão de ar devidamente instaladas
na zona totalmente livre de fumo e numa posição
mais baixa possível, enquanto que as aberturas para 
evacuação de fumo dispoem-se totalmente na zona
enfumada e o mais alto possível.
Verificação
x
 
 
E.41.11. Controlo de fumos nas vias de evacuação 
 
E.41.11.1.Controlo de desenfumagem passiva 
28.1. Controlo de desemfumagem passiva
Verifica Não verifica Não aplicável
Estão alternadamente distribuídas as aberturas para
admissão de ar e evacuação de fumos.
Distam no máximo 5m, as saídas de um local de risco
não situadas entre uma abertura de admissão e outra de 
escape.
Verificação
x
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E.42. Condições gerais de auto-protecção 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
29. Condições gerias de autoprotecção
Utilização-tipo Categoria de risco Medidas de autoprotecção Verifica Não verifica Não aplicável
1ª «sem locais de risco D ou E» Registos de segurança x
Procedimentos de prevenção x
1ª «com locais de risco D ou E» e Registos de segurança x
2ª «sem locais de risco D ou E» Plano de Prevenção x
Procedimentos em caso de emergência x
Acções de sensibilização e formação x
2ª «com locais de risco D ou E» Registos de segurança x
3ª e 4ª Plano de Prevenção x
Plano de emergência interno x
Acções de sensibilização e formação x
Simulacros x
UT IV
Verificação
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7. Coberturas
Cumpre Não cumpre
O edificio altura superior a 28m e ligação directa ao plano
de referência, a partir das circulações verticais ou 
circulações horizontais que com elas comuniquem
O edificio possui altura superior a 28 e tem acesso
directo à cobertura
O edificio tem altura superior a 28m, acesso á cobertura
e os equipamentos nela existentes não ocupam uma área
superior a 50% do total
Existe um ou mais vãos em paredes exteriores sobranceiros
a coberturas de outros edificios ou outros corpos do mesmo
edificio, o material de revestimento da cobertura é de classe 
de reacção ao fogo A1, numa caixa de largura de 4m medida
a partir da parede
Se existe uma claraboia na cobertura ou outro tipo de
envidraçado, esse elemento situa-se a 4m de faixa da parede
do outro edificio ou bloco
Verificação
Não aplicável
x
x
x
x
x
 
 
 
